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RESUMO 

Esta pesquisa teve a preocupação de discutir o papel da linguagem no ensino 

das operações de números inteiros na Educação de Jovens e Adultos, 

especificamente o aspecto da compreensão do diálogo instaurado a partir do 

discurso do professor e do livro didático. Adotamos como referencial teórico o 

pragmatismo, de acordo com Grice. Segundo este autor existe um conjunto de 

suposições, ou uma espécie de principio geral, que irá guiar a conduta dos 

falantes para um uso eficiente da linguagem com fins cooperativos. Estas 

Máximas Conversacionais especificam como os participantes devem agir em 

uma conversa cooperativa. 

As questões que nortearam o trabalho foram: Que ambiente o professor 

proporciona em sala de aula? Quais materiais o professor escolhe e usa? 

Como o professor e materiais, utilizados em aula, cooperam para que a 

interlocução entre ele e seus alunos a respeito das regras de sinais ocorra?. 

Para tanto, dois questionários foram elaborados e aplicados com doze 

professores. Estas discussões apontaram que os professores, que participaram 

deste trabalho, não são claros o suficiente quando tratam das operações com 

números inteiros, não promovendo um ambiente de diálogo entre eles e os 

alunos. Analisamos também seis coleções de livros didáticos mais usados 

pelos professores e observamos dificuldades em manter um diálogo claro entre 

o seu leitor. Tendo por base tais resultados, este trabalho procurou trazer para 

a discussão a questão do diálogo e a importância de sua clareza, que vai do 

discurso do professor em sala de aula, do ambiente que se pode criar em sala 

de aula que valorize o diálogo claro ou a comunicação clara dos conteúdos até 

ao livro texto que é apresentado direta ou indiretamente aos seus alunos 



quando esta tratando das operações de adição e multiplicação de números 

inteiros e a importância que esta clareza tem na aprendizagem de tal conteúdo 

matemático. Observando ainda que tal problema surge muitas vezes por falta 

de materiais alternativos, para o próprio professor, discutimos ainda uma 

abordagem para o ensino de operações com números inteiros. 

 

Palavras-chave: Números Inteiros, Linguagem, Educação de Jovens e 

Adultos e Pragmática. 



ABSTRACT 

The purpose of this work was to investigate the role of language in the process 

of teaching integer numbers operations within the Young and Adult Education, 

specifically the aspect of comprehension of the established dialog by teachers 

or by text books. Our framework is based on Grice, according to this author 

there is a set of principles that guides the speaker’s action through an efficient 

use of language for cooperative aims. Those Conversation Principles specify 

how participants should act in a conversation. 

Our questions include 1) What is the environment proposed by teachers in 

classroom? 2) Which material are used in classroom? How is cooperation been 

established by the teacher and the used material according to Grice? Two 

questionnaires were elaborated and applied with twelve teachers. Results from 

analysis of questionnaire revealed that teachers were not cooperating in 

classrooms. Six different collections of text books were also analyzed and again 

failed in pursuing a clear dialog with lector. 

Those findings lead us to further discuss a different environment where dialog is 

the main concern and to present an alternative for introducing integer numbers 

and operations. 

 

Key words: Integer Numbers, Language, Young and Adult Education and 

Pragmatic. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Ao longo de minha experiência como professor de Matemática, pude 

observar e vivenciar as dificuldades dos alunos em compreender as operações 

com números inteiros, especificamente em relação às regras de sinais, tema 

que surge seja na sala de professores durante o – Horário de Trabalho 

Pedagógico e Coletivo – HTPC, em cursos de extensão promovidos pela 

Secretaria da Educação ou em sala de aula. Estas inquietações, que 

incomodam tanto aqueles que ensinam quanto aqueles que aprendem, deram 

origem a este trabalho. 

Este trabalho foca compreender estas dificuldades e a partir da análise 

propor uma atuação para a sala de aula, pois apesar de algumas dissertações 

e teses versarem sobre o tema, nós professores, continuamos enfrentando 

esses problemas em sala de aula. 

Em geral, o professor começa a trabalhar com o conjunto dos números 

inteiros na sexta série do Ensino Fundamental, e daí por diante, tais números 

estarão presentes nos conteúdos que serão trabalhados na sétima e oitava 

série, em todo Ensino Médio e em todo Ensino Superior. 

A inquietude dos professores, com relação ao ensino das regras de 

sinais que envolvem as operações de adição e multiplicação de números 

inteiros, pode ser presenciada quando ouvimos comentários do tipo: “como um 

aluno do Ensino Médio não sabe resolver uma situação em que está presente a 

regra de sinais? É obrigação deles saberem utilizar as regras!”, ou “não vou 
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fazer revisão, uma vez que este assunto já foi abordado na sexta série e eles já 

estão no Ensino Médio”.  

As confusões que os alunos fazem em relação às regras de sinais estão 

também presente em sala de aula. Quando leciono no supletivo, observo que a 

dificuldade não está em resolver um determinado tipo de problema e sim 

relacionada ao uso das regras de sinais. Isto se reflete também, em seus 

trabalhos e nas avaliações chegando até desanimá-los, impedindo-os de 

terminarem algumas atividades. 

A leitura de trabalhos pesquisados na área de Educação Matemática 

direcionados ao problema acima citado, como Glaeser (1991), Teixeira (1993) 

e Baldino (1996), foram importantes para o trabalho, pois a mesma trouxe 

contribuições significativas para a tentativa de compreender dificuldades com o 

ensino das operações com números inteiros que tanto desafia o professor em 

sala de aula. Outra contribuição importante para este trabalho foi a escolha do 

referencial teórico adotado, que encontra-se nas propostas do grupo de 

pesquisa G3 (TECMEM – Tecnologia e Meios de Expressão em Educação 

Matemática da PUC-SP), onde entre suas abordagens está a linguagem e 

tecnologia, na qual participa a professora Janete B. Frant, orientadora deste 

trabalho. No ano de 2000 fui para a cidade de Curitiba, no Paraná, com o 

intuito de fazer um curso de especialização, em Comunicação e Tecnologia e 

na Educação, na Universidade Federal do Paraná. Este curso agregou em um 

mesmo espaço, uma diversidade de profissionais que tinham em comum a 

questão da “comunicação”: profissionais de Propaganda e Marketing, 

professores de Informática, professores de História, Jornalistas, professores de 

Português, profissionais de Rádio e TV, somente um professor de Matemática: 
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eu! Na grade curricular tivemos a oportunidade de ter uma disciplina que 

chamou a minha atenção durante muito tempo, que foi também decisiva para a 

elaboração deste trabalho, trata-se da “Pragmática”, uma ciência voltada para o 

uso da linguagem, ou seja, tem como cerne o processo de produção da 

linguagem e seus produtores. Um dos principais estudiosos da Pragmática, 

Grice (1975), defende a hipótese de que o princípio básico que rege a 

comunicação é a cooperação. Para ele, quando duas ou mais pessoas se 

propõem a interagir, elas irão cooperar para que a interlocução transcorra de 

maneira adequada. 

Temos por hipótese que o diálogo claro desenvolvido em sala de aula 

entre professor e aluno possa contribuir para o entendimento das operações de 

adição e multiplicação e, tomando conhecimento das idéias de Grice, 

acreditamos que este “diálogo claro”, só estabelecerá se ambos interlocutores 

cooperarem. Definimos “diálogo claro” de acordo com uma das máximas 

propostas por Grice (1975), “a máxima de modo” em que ele pede aos 

interlocutores para que sejam claros, evitando ambigüidade e obscuridade de 

expressão, sendo sempre breve e ordenado. Segundo Grice, se os 

interlocutores respeitarem esta máxima estarão cooperando para que o diálogo 

transcorra de maneira adequada, como veremos no capitulo II. 

As regras de sinais constam dos livros textos e, em geral, o professor as 

reproduz supondo que os alunos as compreendem. 

Apoiados em Grice o “diálogo claro” só poderá ocorrer na sala de aula 

se o professor criar mecanismos pedagógicos que provoquem e valorizem o 

diálogo entre alunos, ou seja, esta conversa só vai acontecer se o aluno 

também for “autor” da construção do conhecimento de tais regras, sendo 
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assim, saberá o que está sendo dito pelo professor e poderá se manifestar sem 

“intimidação” quando necessário, pois o assunto em questão é também de 

conhecimento seu. 

Veremos a idéia de diálogo conforme proposto por Frant: 

A noção de diálogo é usualmente evocada de maneira informal e 
pouco analisada do ponto de vista lógico. Pode-se entender diálogo 
não apenas como a comunicação em voz alta, mas como um 
momento de troca lógica, um momento de relação com o outro, 
quando os interlocutores deixam-se invadir um pelo outro, expondo-
se á contestação de suas crenças e de seus conhecimentos. O 
diálogo, neste sentido, é sempre um risco, é uma relação dialógica 
entre os indivíduos. Uma relação dialógica supõe que os 
interlocutores partilhem conhecimentos, representações, atitudes, 
percepções, enfim, hábitos de pensamento (FRANT, 2004, p. 6). 

 

O público-alvo de nosso interesse foi o professor que trabalha com –

Educação de Jovens e Adultos – EJA, tanto do Ensino Fundamental quanto o 

Ensino Médio. A escolha por professores do EJA deve-se ao fato de que, nesta 

modalidade de ensino, encontramos poucas pesquisas voltadas, 

principalmente, para o ensino das operações com números inteiros. 

Para atender o nosso objetivo elaboramos dois questionários para os 

professores. O primeiro está voltado para levantar o saber profissional dos 

professores de matemática acerca de suas experiências e do tratamento que 

fazem ao ensinar as operações de adição e multiplicação de números inteiros, 

como também, levantar o tipo de materiais por eles utilizados em sala de aula. 

O segundo, para traçar o perfil dos professores. 

Tomamos ciência, por meio destes questionários, que o instrumento 

utilizado pelo professor, com mais freqüência, é de fato o livro didático. Logo, 

ficamos interessados em analisar que tipo de influência este material didático 

tem no discurso do professor em sala de aula e como isto influencia na 
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aprendizagem das operações de adição e multiplicação de números inteiros 

junto aos estudantes. 

Macedo (1996), argumenta que o livro é um organizador de nossa vida 

profissional, já que é difícil o professor trabalhar em sala de aula sem recorrer a 

objetos prontos, isto é, materiais empacotados. Segundo Carvalho (1995), na 

realidade, a problemática do livro didático, é mais complexa do que se possa 

imaginar, já que ela não afeta única e exclusivamente os alunos e atinge de 

maneira direta os professores, tendo em vista que, muitos deles, “fazem dos 

manuais didáticos a sua única fonte de pesquisa, não conseguindo ir além do 

diminuto ‘conhecimento’ traduzido por esses manuais”. 

Segundo Teixeira (1993), a aprendizagem operatória dos números 

inteiros necessita de operações e linguagens para sua assimilação, pois a 

multiplicação de números inteiros não possui modelos que permitam associar o 

mundo físico aos números naturais. Isso gera um problema na sua 

compreensão e que pode levar o aluno ao erro. Do ponto de vista cognitivo, o 

autor revelou que, o entendimento dos números inteiros necessita de algumas 

operações a serem realizadas pelo aprendiz, preenchendo um vazio que os 

números naturais não podem preencher. As maiores complicações aparecem 

quando uma subtração do tipo a-b, com b>a, leva a um resultado que até então 

não existia. Quando assume a existência do resultado b-a, nesse caso, o 

aprendiz toma conhecimento de um novo conjunto numérico: os números 

negativos. 

É sabido que estes problemas com números inteiros, na qual nos 

deparamos em sala de aula, não é exclusividade nossa e, que durante muito 

tempo, os matemáticos tiveram dificuldades em aceitá-los. Baldino (1996), 
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afirma que Glaeser (1981), em sua resenha histórica, cita as “hesitações e 

perplexidades de matemáticos famosos que, embora usassem os números 

inteiros sem maiores dificuldades em suas pesquisas, não conseguiam 

encontrar uma explicação conveniente para a regra de sinais”. Em 1996, 

Baldino comenta alguns trabalhos encontrados na literatura sobre os números 

inteiros, que são pródigos em suprir modelos para a estrutura aditiva, mas 

abordam de maneira insuficiente a estrutura multiplicativa, tal fato ocorre até 

hoje. 

Esta pesquisa tem a preocupação de discutir aspectos relativos à 

compreensão das operações de números inteiros dentro da prática do 

professor do EJA. Especificamente, recai em entender melhor como o 

professor, está entendendo este livro didático, como ele está ouvindo e 

repassando este discurso aos seus alunos, e de que maneira ele propõe estas 

regras que estão nos livros para seus alunos. 

Portanto nosso foco está no: 

a) Discurso do professor para analisar seu trabalho com tais operações; 

b) Discurso do professor frente à possibilidade de se usar a calculadora 

no ensino das operações de adição e multiplicação de números 

inteiros; 

c) Discurso do livro didático para verificar de que forma eles 

apresentam tais operações. 

Ao longo do trabalho tentaremos responder algumas questões 

pertinentes ao estudo: 

1. Que ambiente o professor proporciona em sua aula? Tal ambiente 

valoriza o diálogo ou a comunicação clara dos conteúdos? 
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2. Que materiais o professor escolhe e usa? Isto favorece a 

comunicação clara dos conteúdos aos seus alunos? 

Para responder estas questões, estruturamos o presente trabalho da 

seguinte maneira: 

Nesta introdução, apresentamos a problemática da pesquisa, em que 

abordamos a questão investigada e as hipóteses. Destacamos também as 

pesquisas que norteiam nosso estudo. 

No capítulo I – apresentamos uma breve revisão sobre o EJA, e 

posteriormente uma experiência realizada pelo Colégio Técnico da 

Universidade Federal de Minas Gerais, na disciplina de Química Geral, em que 

é apresentada uma análise do funcionamento do discurso em uma situação de 

ensino aprendizagem, no contexto de uma proposta didática construtivista sob 

o título “Linguagem numa aula de Ciência”. 

No Capitulo II, apresentamos a fundamentação teórica metodológica da 

dissertação, na qual, tomamos emprestada algumas idéias teóricas advindas 

da lingüística, especificamente a noção de pragmática, onde estudamos o 

Princípio da Cooperação de Grice. Vale a pena salientar que não é nossa 

intenção esgotar esse pressuposto teórico. Pretendemos, apenas, guiar nosso 

estudo sem perder de vista a valiosa contribuição desse autor para o 

entendimento da valorização do diálogo em sala de aula. Destacamos também 

os procedimentos metodológicos aqui utilizados. 

No Capítulo III, discutiremos os resultados obtidos dos questionários dos 

livros didáticos e no discurso dos professores. 

No capitulo IV, apresentaremos nossas conclusões, seguidos de 

bibliografia e anexos. 
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CAPÍTULO 1 

UMA BREVE REVISÃO SOBRE O EJA  

E A LINGUAGEM NO ENSINO DE CIÊNCIAS 

 

 

Neste capítulo buscamos levantar na literatura alguns pontos relevantes 

ao nosso trabalho sobre a Educação de Jovens e Adultos e sobre o papel da 

Linguagem no ensino de ciências. 

 

 

1.1 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 

 

No Brasil é grande o número de pessoas que não têm e não tiveram 

acesso à escola ou que a abandonaram, antes de completarem seus estudos. 

Estudos na área da Educação de Jovens e Adultos (Haddad, 1991, 1992; 

Carvalho, 1995) mostram que o abandono ou não acesso à educação tem 

diversas causas. Entre elas figuram problemas financeiros, pouca valorização 

do estudo pela família e pelo próprio estudante, falta de escolas, dificuldades 

de transporte (principalmente nas zonas rurais), repetência e defasagem 

idade/série ideal. Estes fatores, segundo Cury (2000), contribuem para o fato 

de alguns grupos sociais estarem mais sujeitos à evasão e ao fracasso escolar 

do que outros: 

No Brasil, esta realidade resulta do caráter subalterno atribuído pelas 
elites dirigentes à educação escolar de negros escravizados, índios 
reduzidos, cablocos migrantes e trabalhadores braçais, entre outros. 
Impedidos da plena cidadania, os descendentes destes grupos ainda 
hoje sofrem as conseqüências desta realidade histórica. Disto nos 
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dão prova as inúmeras estatísticas oficiais. A rigor, estes segmentos 
sociais, com especial razão negros e índios, não eram considerados 
como titulares do registro maior da modernidade: uma igualdade que 
não reconhece qualquer forma da discriminação e de preconceito 
com base em origem, raça, sexo, cor, idade, religião e sangue entre 
outros. Fazer a reparação desta realidade, dívida inscrita em nossa 
história social e na vida de tantos indivíduos, é um imperativo e um 
dos fins da Educação de Jovens e Adultos porque reconhece o 
advento para todos deste princípio de igualdade (CURY, 2000, p. 6). 

 

Uma característica presente hoje nos programas de Educação de 

Jovens e Adultos é a heterogeneidade da faixa etária de seus alunos. Se até 

pouco tempo atrás estes programas eram freqüentados por adultos, 

geralmente não-alfabetizados, de zonas rurais, hoje passam a ser cada vez 

mais procurado por jovens que se evadiram da escola regular. Como afirmam 

Haddad e Pierro (2000): 

[…] os programas de educação escolar de jovens e adultos, que 
originalmente se estruturaram para democratizar oportunidades 
formativas a adultos trabalhadores, vêm perdendo sua identidade, na 
medida em que passam a cumprir funções de aceleração de estudos 
de jovens com defasagem série-idade e regularização do fluxo 
escolar (HADDAD e PIERRO, 2000, p.127). 

 

Dessa forma, os alunos, ao estarem imersos na separação que existe 

entre o mundo do trabalho e o da escola acabam aprendendo, conforme Silva 

(ibidem, p.50), “não apenas o fato da separação, mas tudo aquilo que ela 

implica, como, por exemplo, seu papel na divisão social do trabalho”. Este fato, 

sem dúvida, é crucial para explicar os grandes índices de evasão nos cursos 

de Educação de Jovens e Adultos noturnos. Rodrigues (1994) em sua pesquisa 

sobre a evasão escolar em um curso de Ensino Médio noturno de uma escola 

estadual da cidade de Porto Alegre, afirma que: 

A contradição existente entre a pedagogia da escola e a pedagogia 
do trabalho, assim como o abismo que separa a complexidade dos 
conteúdos curriculares do 2o grau e o vazio cognitivo dos conteúdos 
das habilidades exigidas no trabalho podem, conjugado com outros 
fatores, influir no processo de exclusão do trabalhador-estudante do 
ambiente escolar (p.180). 
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Ainda hoje, em 2005, tal afirmação e o trabalho de Willis (1991) que 

também se relaciona com essa discussão são considerados bastantes 

pertinentes.  

Em sua pesquisa, Willis (1991) discute a visão que muitos dos alunos de 

classe operária da Inglaterra tinham a respeito do trabalho intelectual e o 

manual, associado à escola e à fábrica, respectivamente. Segundo o autor: 

O que é surpreendente é que uma parte, incluindo pessoas como os 
“rapazes” daqueles que constituem o todo social estão satisfeitos em 
voluntariamente assumirem para si mesmos a definição e os 
resultados materiais conseqüentes de serem trabalhadores manuais. 
Isso é surpreendente, uma vez que, na mobilização capitalista da 
distinção mental/manual são convencionalmente, e de acordo com a 
ideologia dominante, os trabalhadores mentais que têm o direito 
legítimo às condições materiais e culturais superiores. O trabalho 
mental é tido como mais exigente e, portanto, justifica recompensas 
mais altas (WILLIS, 1991, p.182-183). 

 
Mesmo havendo essa grande separação, entre a esfera da escola e a do 

trabalho, a instituição escola ainda é muito procurada por estes alunos-

trabalhadores que buscam completar ou resgatar seus estudos. A influência 

dessa escola na vida dos estudantes é muito grande, e assim como contribui 

para o êxito de uns contribui também para a exclusão e o fracasso de outros. E 

é justamente neste papel de seleção, de filtro social, que a escola desempenha 

na sociedade que a Matemática ocupa um espaço central. 

O ensino desta disciplina vem contribuindo cada vez mais para aumentar 

os índices de reprovação e evasão escolar. Como afirma D’Ambrósio (1986), 

desde Platão, a Matemática é vista como um filtro capaz de selecionar as 

melhores mentes. Essa idéia continua presente no currículo desta disciplina, 

cujo objetivo, segundo Dugas (1991, p.21), parece ser a criação de peritos que 

podem calcular, mas aos quais falta competência social para compreenderem 

seus cálculos quando contextualizados. O ensino de Matemática escolar, de 

forma geral, prioriza cálculos, técnicas e fórmulas que não possuem relação 
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com o cotidiano e com a cultura da maior parte dos alunos, que, dessa forma, 

são reprovados e até mesmo evadidos da escola. 

Frankenstein e Powell (1989) salientam a idéia que muitos estudantes, 

principalmente aqueles que conservam marcas negativas de suas experiências 

com a Matemática Escolar, acreditam ser esta ciência um corpo de 

conhecimento imutável, de eternas verdades, externo aos humanos e que pode 

ser descoberta apenas por mentes sagazes e brilhantes. Com esta crença, 

incorporam a idéia de que através da repetição de exercícios e memorização 

de fatos e procedimentos serão capazes de aprendê-la. E quando não 

conseguem, acreditam-se não capazes e interiorizam o sentimento de fracasso 

e submissão. 

Estudos de Fonseca (1999) mostram que os alunos, ao buscarem os 

programas de Educação de Jovens e Adultos, querem o conhecimento escolar, 

da mesma forma e com os mesmos conteúdos aos quais não tiveram acesso 

quando estudavam. Assim, muitos alunos que abandonaram o ensino regular, 

em função de seu desempenho em Matemática, ao retornarem seus estudos e 

se depararem com os mesmos conteúdos, ensinados da mesma forma tendem 

a se evadir novamente. 

Muitos desafios se apresentam para a Educação Matemática de Jovens 

e Adultos. Alguns deles estão ligados aos três aspectos a partir dos quais 

Fonseca (1998) discute este tema: sua urgência, sua atualidade e sua 

brevidade. 

A urgência, segundo a autora, refere-se ao anseio por parte dos alunos 

em dominarem conceitos e procedimentos da Matemática dada à freqüência 

com que situações de sua vida social ou profissional lhes demandam 
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avaliações e tomadas de decisões para as quais ela traz uma contribuição 

importante. Ou seja, não se trata de excluir o ensino da Matemática, mas de 

adequá-lo da melhor forma possível às reais necessidades dos alunos. 

O segundo aspecto apontado por Fonseca, a atualidade, refere-se à 

preocupação em vincular o ensino da Matemática ao presente, e não pensar 

que “um dia eles vão precisar”. Muitas vezes, exige-se desses alunos muitos 

conceitos, técnicas e fórmulas descontextualizadas de suas vidas, pensando 

apenas que talvez no futuro eles poderão utilizá-los. Dessa forma, apenas o 

futuro, um futuro incerto, é considerado, enquanto os problemas e 

necessidades do presente são esquecidos. A aprendizagem, segundo 

Fonseca, justifica-se também por uma emoção que deve estar presente 

enquanto há o resgate de vivências, de sentimentos e da cultura dos 

educandos. 

A brevidade, terceiro aspecto levantado pela autora, está presente em 

todo programa de Educação de Jovens e Adultos, pois os alunos têm urgência 

de obter a certificação e dispõem de tempo limitado para as atividades extra-

classe. Assim, não se trata de excluir conteúdos, dando a sensação de que os 

estudantes receberiam menos. Segundo a autora, é preciso construir em 

conjunto com os alunos uma programação que seja da melhor qualidade 

possível (FONSECA, Revista Presença Pedagógica, v. 5, n. 27, p. 36, 1999). 

Estudos na área da Educação Matemática de Jovens e Adultos, como os 

de Fonseca (1999), salientam que atualmente grande parte dos programas não 

estão atentos para as três questões. Conforme dito anteriormente, há uma 

grande ênfase na reprodução do ensino regular, não considerando, assim, as 

especificidades, características, necessidades, enfim, a cultura dos alunos. O 
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ensino estruturado dessa forma pode contribuir para acelerar o processo de 

exclusão de muitos alunos, pois, ao mesmo tempo em que os seus saberes 

matemáticos não são legitimados em sala de aula, precisam se adaptar e, na 

maior parte das vezes, não conseguem acompanhar aquela Matemática 

exigida na escola. 

Assim, há uma forte relação entre a forma como a Educação Matemática 

de Jovens e Adultos está estruturada e o processo de exclusão. Quando 

menciono a exclusão não estou referindo me apenas ao sistema escolar, a 

interrupção de seu processo de escolarização, mas ao que Knijnik (1997) 

chama de exclusão provocada pelo conhecimento. Segundo a autora (ibidem, 

p.37-38), esta é uma “sutil exclusão: aquela que diz respeito à ausência de 

seus saberes matemáticos no currículo escolar”. 

Ao pensar na Educação Matemática em Programas de Educação de 

Jovens e Adultos é preciso levar em conta essas idéias sobre o currículo. Na 

definição do que fará parte do currículo de Matemática, verifica-se de que 

maneira os conhecimentos praticados por determinados grupos se impuseram 

como superiores e legítimos. Dessa forma, concordo com Benn (1997) ao 

salientar que: 

[…] adultos precisam aprender Matemática não somente para 
desenvolver habilidades para resolver seus problemas matemáticos, 
nem para ganhar qualificações. Eles também precisam compreender 
porque e como a Matemática é criada, usada e mantida em nossa 
sociedade (BENN, 1997, p.160). 

 

Em termos mundiais, os objetivos de uma proposta de educação 

voltados exclusivamente para Jovens e Adultos estão sintetizados na 

Declaração de Hamburgo (V Conferência Internacional de Educação de Jovens 

e Adultos – CONFITEA): 

 



   27

Por educação de Jovens e Adultos entende-se o conjunto de 
processo de aprendizagem, formais ou não formais, graças aos quais 
as pessoas cujo entorno social considera adultos desenvolvem suas 
capacidades, enriquecem seus conhecimentos e melhoram suas 
competências técnicas ou profissionais ou as orientam a fim de 
atender suas próprias necessidades e as das sociedades. A 
educação de Adultos compreende a educação formal e permanente, 
a educação não formal e toda gama de oportunidades de educação 
informal e ocasional em uma sociedade educativa e multicultural, na 
qual se reconhecem os enfoques teóricos e baseados na prática 
(CONFITEA – Declaração de Hamburgo, Artigo 3º -1997). 

 

Realizada a cada dez anos, a V CONFITEA, em 1997, contou com 

delegações de mais de 150 países e os debates giraram em torno de direito a 

“educação ao longo da vida”. O conceito de Educação de Jovens e Adultos, 

contidos na declaração, envolve políticas educacionais que vão além da 

simples alfabetização, marca dominante nas políticas governamentais 

brasileiras das últimas décadas. As exigências do mercado de trabalho 

envolvem conceitos mais amplos do que o domínio da leitura e escrita e, com 

isso, uma educação permanente exige um adulto com mais desenvoltura, que 

possa ser mais maleável na busca de sua própria formação. 

Segundo Soares (1996), é preciso superar certas tendências restritivas 

na educação e, em especial, na educação de jovens e adultos. Primeiramente, 

a idéia de campanha como algo emergencial, como se os resultados do 

processo educativo pudessem ser imediatistas. Em decorrência do emergencial 

e do provisório vem o amadorismo. Muitas vezes, parece que qualquer pessoa 

é considerada capaz de desempenhar a função de educador, como se essa 

função não exigisse formação, especificidade e atualização. Esse caráter não 

profissional que desqualifica o educador de adultos se faz presentes nos 

projetos ditos “educacionais”, em que qualquer pessoa pode atuar, fazendo 

qualquer coisa e recebendo qualquer remuneração (Soares, 1996). 
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Como podemos observar na fala de Soares, essa prática torna a 

Educação de Jovens e Adultos bastante frágil. Inúmeras iniciativas poderiam 

contribuir para a gestão de projetos articulados entre as demandas da 

sociedade e a necessidade dos alunos. Muitos desses projetos se limitam a 

reproduzir o que se faz no ensino regular, realizando meras transposições de 

modelos utilizados nesta modalidade de ensino, sem a devida atenção às 

especificidades da população jovem e adulta, como comenta Soares: 

Ingressamos em um novo século com velhos desafios a serem 
enfrentados pela EJA. A luta pelo direito à educação não está vencida 
quando se trata de jovens e adultos que não tiveram acesso à 
escolarização básica. É preciso reafirmar, constantemente, esse 
direito, tanto na lei com na elaboração  de uma política nacional  que 
articule as ações no País, ou seja, garantir o financiamento de ações 
que viabilizem o cumprimento desse dever do Estado. Como parte 
dessa política nacional devem constar, também, a formação  
continuada dos educadores  de jovens e adultos e as condições para 
que a sistematização de experiências possa contribuir para a 
elaboração de um rico e diversificado material de apoio didático. 
Assumindo esses desafios, estaremos em sintonia com a chamada 
para a V CONFINTEA, que elege a educação de adultos como a 
chave para o século XXI (SOARES, 1996, p.53). 

 

 

 

1.2 A LINGUAGEM NO ENSINO DE CIÊNCIAS 

 

 

A proposta do nosso estudo é olhar para o discurso do professor quando 

ele ensina as operações com números inteiros para os alunos do EJA. 

Considerando, que exista uma escassez de pesquisas referentes à Educação 

Matemática que tratam da valorização do diálogo entre professor e aluno neste 

contexto, investigamos em outras áreas pesquisas que discutem e valorizam o 

diálogo entre professor e aluno em sala de aula e, como esta cooperação 

dialógica entre ambos pode ser uma possibilidade para o ensino. 
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Dentro desta perspectiva, encontramos uma pesquisa interessante 

desenvolvida por Mortimer e Machado (1996) que buscam compreender como 

a linguagem utilizada em sala de aula por professores e alunos se relaciona 

com a aprendizagem de conceitos científicos. Os autores discutem as 

contradições presentes em sala de aula construtivista, entre a conveniência de 

se dar voz aos alunos e a necessidade de seguir um planejamento prévio. 

O artigo apresenta uma análise do discurso em uma situação de ensino 

e a aprendizagem, no contexto de uma proposta didática construtivista, na 

disciplina Química Geral, oferecida no primeiro ano do Colégio Técnico da 

Universidade Federal de Minas Gerais para todos os alunos. O material 

utilizado foi elaborado de forma a propiciar aos alunos a oportunidade de entrar 

em contato com diversos fenômenos químicos e de buscar compreendê-los. 

Segundo Mortimer e Machado (1996), na década de oitenta, os 

pesquisadores em ensino de Ciência enfatizavam o processo individual de 

construção de conhecimento, em que se procurava estudar como as 

concepções prévias dos estudantes poderiam ser modificadas por meio da 

criação de conflitos entre essas concepções e resultados experimentais. Ainda 

segundo os autores, na década de noventa, alguns pesquisadores começaram 

a perceber que essa abordagem, que considerava o processo de construção 

de conhecimento como fundamentalmente individual, era insuficiente para dar 

conta da complexidade das relações envolvidas no processo de aprendizagem. 

Alguns desses trabalhos, de acordo com os autores, têm procurado 

incorporar a dimensão sócio-interacionista na análise do processo de ensino. 

Eles destacam que a construção do conhecimento em sala de aula depende 

essencialmente de um processo de negociação social, em que significados e a 
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linguagem do professor são apropriados pelos alunos na construção de um 

conhecimento compartilhado. Dentro do nosso trabalho podemos considerar 

“esse processo de negociação” colocado pelos autores, como sendo uma 

tentativa de cooperação e respeitos às máximas propostas por Grice (1975), a 

ser discutido no capítulo II, contribuindo para que professor e aluno juntos 

tenha uma linguagem comum na construção do conhecimento. 

Mortimer e Machado (1996), já haviam apresentaram em pesquisas 

anteriores que grande parte dos professores com quem trabalharam, na 

ocasião, admitiram que a principal função da linguagem é comunicar a 

“mensagem” que o professor já tem pronta, e aos alunos cabe o papel de 

decodificá-la: 

Nessa concepção, presume-se que a mensagem possui significados 
estáveis que, ao serem bem comunicados e decodificados 
adequadamente, se estabelecerão nas mentes dos alunos de forma 
estável e imediata, ou seja, qualquer problema de compreensão pode 
ser encarado como um “ruído na comunicação”. Neste caso a 
compreensão resume-se a um mero processo de assimilação e 
decodificação de uma mensagem que foi passada. Se a linguagem é 
concebida somente como comunicação, reforça-se a concepção de 
ensino como transmissão-recepção, em que a palavra do professor e 
a “fonte de conhecimento” e o aluno é um receptáculo vazio que 
cumpre preencher (MORTIMER e MACHADO, 1996, p. 49). 

 

Na concepção dos autores a linguagem não funciona como uma via de 

mão única entre o professor-transmissor e o aluno receptor e sim como: 

Mesmo que o professor não dê oportunidades aos alunos de 
expressarem como estão entendendo os significados dos conceitos 
ensinados, os alunos reelaboram esses significados. Ou seja, mesmo 
quando uma única pessoa está falando, discurso é um diálogo. Isso 
quer dizer que, ao se apropriar dos conceitos apresentados pelo 
professor, o aluno elabora os seus próprios significados; ele 
reorganiza a fala do professor, de forma a dar-lhe um sentido nem 
sempre coincide com o conceito que o professor pretendia transmitir. 
(MORTIMER e MACHADO, 1996, p. 50). 

 

Optamos em relatar aqui um episódio sobre o ensino de Química 

encontrado nesse artigo por nós considerado exemplar. 
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As aulas envolveram, inicialmente, a observação de um fenômeno 

químico, seguida da discussão feita por grupos de alunos em torno de algumas 

questões propostas pelo material. Ao longo das discussões, o professor 

acompanhou os grupos propondo outras questões, fornecendo novos 

elementos para a discussão. Ao final, o professor propôs uma discussão de 

fechamento, com toda a turma, durante a qual procurou ouvir a exposição das 

conclusões do grupo, retomando alguns pontos que lhe pareciam importantes. 

Toda essa dinâmica reflete a valorização da fala do aluno como elemento 

fundamental no processo de elaboração conceitual e pontua a valorização do 

professor como promotor e orquestrador do diálogo. 

As turmas eram compostas por, no máximo, 36 alunos divididos em seis 

grupos. O episódio analisado envolveu a discussão de um grupo de alunos e 

da professora, buscando explicar, significar e dar sentido ao seguinte 

fenômeno: 

Ao se colocar um grão de permanganato de potássio em um béquer 
com água, observa-se que, mesmo sem o sistema ser agitado, a 
solução vai ficando colorida e, aos poucos, o grão de permanganato 
vai desaparecendo. 

 

Ao apresentar o fenômeno da dissolução do permanganato de potássio 

para a discussão, a proposta didática que gerou o episódio analisado, o 

professor tinha uma intenção muito clara: abordar a idéia do movimento das 

partículas.  

As duas características fundamentais da proposta em análise são, 

portanto, a valorização da fala do aluno e a hierarquização de conceitos em 

uma cadeia de pré-requisitos organizada de forma a abordar, primeiramente, 

os conceitos mais gerais e inclusivos. Essas duas características fundamentais 

refletem a incorporação, pela proposta, de pressupostos da abordagem 
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construtivista. Portanto, segundo os autores, há pelo menos duas 

características principais que parecem ser compartilhadas: 

1. A aprendizagem se dá por meio do envolvimento ativo do aprendiz 

na construção do conhecimento; 

2. As idéias prévias dos estudantes desempenham um papel importante 

no processo de aprendizagem. 

Ao considerar na aprendizagem, o envolvimento ativo e as idéias prévias 

do estudante no processo de aprendizagem apontados por Mortimer e 

Machado (1996), poderemos no capítulo II fazer um paralelo ao Principio da 

Cooperação de Grice (1975), fundamental para o diálogo entre os 

interlocutores. 

Por meio da análise do episódio selecionado, os pesquisadores tentaram 

compreender a relação entre o planejamento das atividades de ensino e o que 

o professor espera da fala dos alunos na dinâmica discursiva em sala de aula. 

No caso em questão, evidencia-se uma contradição muitas vezes presente nas 

propostas construtivistas de ensino. Busca-se a valorização das contribuições 

dos alunos, porém parece que a existência de um planejamento anterior, muito 

marcado pela organização conceitual hierárquica, acaba por determinar quais 

contribuições devem ser valorizadas. Por outro lado, ao abordar conceitos e 

pré-requisitos, pode-se reforçar um tipo de pensamento, no qual não se 

considera um conjunto de causas que agem simultaneamente num 

determinado fenômeno, mas cada uma delas isoladamente. Dos turnos de fala 

1 ao 34 (ver episódio reproduzido no Anexo I), por exemplo, pode-se notar a 

ocorrência desses dois aspectos. 
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A professora refuta as contribuições do aluno A4, que parece procurar 

explicar a ocorrência da dissolução do permanganato através da sua interação 

com a água. Nos turnos 8 e 11, por exemplo, A4 faz referências às interações 

que estão sendo formadas entre a água e o permanganato – “Aí, à medida que 

isto vai dissolvendo, ele vai pegando as partes que não estão misturadas e…” 

e a quebra da interação entre as partículas do permanganato “Eu acho que as 

partículas vão sendo quebradas”. A professora questiona a contribuição do 

aluno através de uma série de perguntas de caráter avaliativo relacionadas á 

forma de linguagem usada. No entanto, não considera o tipo de raciocínio que 

está sendo desenvolvido pelo aluno que envolve a explicação do fenômeno 

através de interações entre as partículas e não por seu movimento, como era o 

objetivo da atividade. Nos turnos 6 e 7, por exemplo, há um diálogo que 

evidencia claramente esse aspecto. A contribuição do aluno no turno 6 “Porque 

o permanganato é, tipo assim, ele sai procurando as partículas” o professor 

responde questionando a linguagem utilizada “Procurando? Como assim? Ele é 

inteligente?”. 

Por outro lado, quando o aluno A5 introduz a idéia da existência de 

espaço entre as partículas, no turno 14, os questionamentos da professora 

mudam de natureza. No lugar de questões avaliativas, ela recorre a questões 

que buscam incorporar essa contribuição, oferecendo oportunidade para que 

A5 elabore um pouco mais suas idéias. A resposta da professora, no turno 15 

“Porque você acha que existe?”, a contribuição de A5 no turno 14 “Existe 

espaço, não existe, entre as partículas?” Possibilita que o aluno elabore sua 

resposta no turno 16 “Porque senão existisse, o permanganato não dissolveria, 
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ele estaria ocupando o seu espaço e a água ocupando o espaço dela. Porque 

dois não podem ocupar o mesmo espaço”. 

A análise realizada pelos autores de outros trechos do episódio revela 

essa alternância entre o questionamento avaliativo, quando as contribuições 

dos alunos apontam para aspectos que estão fora dos objetivos da atividade, e 

o questionamento que fornece suporte para elaborações, quando a 

contribuição do aluno está dentro do previsto. Segundo os autores a 

observação dos trechos entre os turnos 22 e 27, e a partir do turno 34 até o 

final, evidencia essa alternância. A contradição entre a necessidade de, por um 

lado, valorizar as contribuições dos alunos e, por outro, seguir um 

planejamento prévio pode reforçar uma visão ritualística do processo de 

ensino-aprendizagem, na qual o aluno tem que “adivinhar” o que o professor 

espera dele. 

Apesar de a abordagem didática abrir espaço para a manifestação dos 

alunos e para a discussão de suas concepções, as idéias a serem 

consideradas legítimas durante o processo de discussão já estavam 

preestabelecidas. A professora desconsiderou o discurso do aluno que tentava 

elabora uma explicação introduzindo idéias relacionadas à interação entre as 

partículas, idéias estas que ela não pretendia trabalhar naquele momento. Essa 

forma de condução da discussão, por um lado, propiciou espaço para a 

elaboração conceitual de um dos alunos, mas ao mesmo tempo impossibilitou 

que as idéias do outro aluno pudessem ser reelaboradas, naquele momento, 

no sentido de incorporar os conceitos que a professora estava trabalhando. 

A abordagem de conceitos em uma cadeia linear de eventos e de pré-

requisitos parece preponderar sobre a necessidade de considerar sobre a 
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necessidade de considerar as contribuições dos alunos. Dessa maneira, as 

falas que remetem às explicações cuja introdução está prevista para um 

momento posterior – por exemplo, as interações entre as partículas, prevista 

para a unidade 6 do material – não são consideradas. Já as falas que 

envolvem as idéias de espaço vazio e movimento – abordadas na unidade que 

gerou o episódio – são valorizadas e reelaboradas com o auxílio da professora. 

Esses resultados apontam para a viabilidade de se usar uma análise 

lingüística nos estudos de evolução e elaboração de conceitos em sala de aula, 

pois estes possibilitam uma compreensão mais ampla do funcionamento do 

discurso no processo de elaboração conceitual. 

O exemplo de análise apresentado segundo os autores, faz parte de um 

conjunto mais amplo, em que outras dimensões da sala de aula são 

abordadas. O objetivo desse programa de pesquisa “A linguagem numa aula 

de ciência” é construir um referencial que permita entender, de forma clara, o 

processo de aprendizagem em sala de aula, bem como fornecer elementos 

para a reflexão, tanto de professores envolvidos em programas de formação 

continuada, como de elaboradores de propostas didáticas. Ao mesmo tempo, 

essas análises permitem ir além do consenso superficial em torno de princípios 

muitos gerais do construtivismo, possibilitando uma leitura crítica das salas de 

aula construtivistas e das limitações inerentes a esse tipo de abordagem. 

A apresentação desse tipo de resultado de pesquisa para professores 

envolvidos nos programas de formação continuada como o trabalhado por 

Mortimer e Machado (1996) estabelecendo uma maior reflexão sobre o papel 

da linguagem no processo de aprendizagem. De acordo com os professores 

envolvidos, o contato com essas pesquisas têm contribuído para 
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conscientização da importância do papel da linguagem no ensino de sala de 

aula. 

Acreditamos que este artigo veio somar ao escopo de nosso trabalho, 

pois apresenta enfoques diferentes para o tratamento do diálogo em sala de 

aula. É mais uma fonte de consulta para o professor interessado na questão da 

linguagem em sala de aula. Temos neste trabalho um exemplo de como 

professor pode estar explorando a fala em sala de aula e sendo ao mesmo 

tempo cooperativo no sentido de Grice (1975), junto aos alunos, no ambiente 

dialógico que criou. 

No próximo capítulo, discutiremos a proposta de Grice. 
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CAPÍTULO 2 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E METODOLÓGICA 

 

 

Nossa preocupação reside em compreender melhor os diálogos da sala 

de aula e, neste capítulo, apresentaremos os subsídios teóricos que 

embasaram este trabalho. Trata-se de algumas idéias teóricas advindas da 

lingüística, especificamente a noção de Pragmática, onde estudaremos o 

Principio da Cooperação de Grice. 

 

 

2.1 A PRAGMÁTICA 

 

 

Segundo Oliveira (1999), as diferentes tradições acadêmicas, que 

estudam o emprego da linguagem na comunicação, têm apresentado ao longo 

dos anos um conjunto heterogêneo de perspectivas que refletem as crenças, 

saberes e os costumes de cada época e local onde foram elaboradas. O autor 

aponta que apesar dessa diversidade teórica, a maior parte das abordagens é 

insuficiente para dar conta e explicar razoavelmente as constantes “falhas” 

comunicacionais observadas, especialmente quando o processo de 

comunicação envolve o emprego de textos escritos. Para nós, este trabalho de 

buscar uma explicação para “falhas” implica em investigar como e quais fatores 

interferem na compreensão e cooperação entre interlocutores. Para nós, 

também, não podemos ficar restritos a uma concepção de comunicação entre 
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interlocutores fisicamente presentes em um mesmo espaço físico, mas também 

em relação a comunicação entre um texto e seu leitor, como no caso do uso do 

livro didático ou de uma apostila em sala de aula. 

Assim, compartilhamos com Oliveira (1999) de que uma explicação 

razoável para tais “falhas” comunicacionais não pode ficar restrita a estes 

limites e necessita do aporte de uma teoria que vá além da conversação entre 

os indivíduos. É aqui que a Pragmática pode contribuir. Ir além da conversação 

implica considerar uma gama informacional, lingüística e não-lingüística, 

necessária para que a interlocução se estabeleça. Empregando um termo 

cunhado pelo lingüista dinamarquês, Mey (1993), é o “mundo dos usuários” 

que vai interessar à Pragmática, e este universo não deve ser encarado de 

forma estática ou unilateral, mas dinâmico e motivado, motivando a contínua 

interlocução das pessoas envolvidas no uso da linguagem. 

Oliveira (1999) comenta que, uma descrição pragmática qualquer deve 

estar atenta para a origem e a natureza social dos problemas comunicacionais 

manifestos nos textos e discursos verbais – orais, pois somente desta forma é 

possível obter as pistas para o entendimento e para a cooperação. 

Segundo Grice (1975), a pragmática repousa no entendimento, na 

compreensão dos sentidos expressos ou implicados, mas fundamentalmente 

nas hipóteses. Isto se dá de tal forma que um dos principais esteios do 

pensamento pragmático é chamado de “Principio da Cooperação”. Segundo 

Oliveira (1999) “quando as pessoas conversam, produzem textos, elas o fazem 

com a intenção de comunicar alguma coisa para alguém. Neste aspecto, a 

noção de cooperação pode ser entendida como um mínimo necessário para 

explicar o que esta acontecendo neste processo”.  
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A hipótese de Grice (1975) é que existem princípios gerais que regulam 

a maneira pela qual, em uma conversação, o ouvinte pode reconhecer, por um 

raciocínio seu, a intenção do locutor e assim depreender o significado do que 

ele diz. Segundo o autor, a comunicação é regida pela cooperação, até mesmo 

aqueles casos onde um dos interlocutores aparentemente intervém na 

conversação em uma direção oposta ou contrária aos propósitos que ela tem 

no momento em que ele fala. Por exemplo, na conversa 1: 

A e B conversam a respeito de uma amiga comum C, que recentemente 

comprou uma casa nova. Ambos têm conhecimento de que C é solteira: 

A: Como está indo C em sua casa nova? 

B: Ah, muito bem até arrumou um filho. 

O que B sugere é diferente do que diz, mas é crível aceitar que não se 

trata de uma observação desconectada dentro do diálogo que estão travando, 

até porque, não seria racional se assim o fosse. Cada participação no diálogo é 

uma espécie de esforço cooperativo e os interlocutores reconhecem que em 

cada uma destas intervenções há um propósito comum ou um conjunto de 

propósitos, ou, no mínimo, uma direção mutuamente aceita (GRICE, 1975, 

p.44). 

É como um jogo onde as pessoas devem observar as regras, que 

embora possam ser flexibilizadas, dependem da concordância recíproca, pois a 

desobediência às normas implica na derrocada de um cenário e, por isso, os 

que aceitam tal empreitada fazem o possível para que ela chegue a um bom 

termo. 

Digamos que o diálogo entre A e B continue, como na conversa 2: 

A: C reclama que a casa onde morava era pequena. 

 



   40

B: esta mulher nunca me enganou. 

Na conversa 2, A insiste em manter a direção conversacional 

anteriormente proposta para o diálogo e recusa a direção imposta por B. Ao 

fazer isto, implica que o assunto em pauta não deve ser comentado, 

esmiuçado. 

Observamos que fixar a direção no início ou ao longo da conversação é 

um procedimento usual entre interlocutores e necessário para que se focalize 

um ponto comum. No entanto, os participantes mantêm a possibilidade de 

excluir certos movimentos conversacionais por serem inadequados para as 

circunstâncias (envolvem tabus, restrições, ferem suscetibilidade alheia) ou 

porque estão inseridos em uma ação estratégica mais ampla para consecução 

dos objetivos individuais. O uso de certos termos pode constranger o falante 

que excluirá tal procedimento, mas sempre incorrendo na suposição de que 

está sendo cooperativo. 

Ao nível do que é dito, no diálogo anterior, A e B não estão sendo 

cooperativos. Isto ocorre, apenas, ao nível do que é implicado. Segundo Grice, 

a noção de implicatura permite significar mais do que é literalmente expresso 

pelo uso convencional do enunciado e mantém a suposição de que os falantes 

estão sendo cooperativos. Desta forma na conversa 1: 

A: Como está indo C em sua casa nova? 

B: Ah, muito bem! Até arrumou um filho. 

A sabe que C está indo bem em sua casa nova embora não queira 

demonstrar isto para B. Inicia o diálogo apontando a direção e esperando que 

B dê o retorno dentro desta perspectiva, isto é, algo como: ”Vai bem, a casa é 
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espaçosa”, “Tudo bem, o local é agradável”, etc. No entanto, B recusa a 

direção proposta. 

B sabe que A sabe que C não é casada. No contexto em que estão 

envolvidas moças solteiras não “arrumam” filhos. Em algumas circunstâncias 

podem adotá-los, fazer inseminação artificial, o que não é o caso de C. Logo, o 

falante B está implicando que C é leviana, pois ser mãe-solteira ainda sofre 

restrições por parte daquele grupo social. 

A tese de Grice é que existe um conjunto de suposições, ou uma 

espécie de principio geral, que irá guiar a conduta dos falantes para um uso 

eficiente da linguagem com fins cooperativos. Estas suposições subjacentes, 

ou Máximas Conversacionais, especificam o que os participantes devem fazer, 

tal qual falar sinceramente, ser relevante e claro, fornecer informações 

suficientes para a ocasião, etc. Explicitando temos: 

O Principio de Cooperação assume as máximas: 

• Máxima de Qualidade 

• Máxima de Relevância 

• Máxima de Modo 

• Máxima de Quantidade 

 

a) Máxima de Qualidade: 

– Não diga o que você acredita ser falso. 

– Não diga senão aquilo que você possa fornecer evidência adequada. 

 

b) Máxima de Relevância: 

– Seja relevante. 
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c) Máxima de Modo: 

– Seja claro, evite ambigüidade, obscuridade de expressão, seja breve e 

ordenado. 

 

d) Máxima de Quantidade: 

– Faça com que a sua contribuição seja tão informativa quanto requerida 

para o propósito corrente da conversação. Não faça a sua contribuição mais 

informativa do que é requerido. 

 

Suponha que pessoas estejam envolvidas em uma conversação e 

respeitem as máximas, repentinamente, um dos locutores envolvidos 

aparentemente transgride umas das máximas e, não havendo qualquer 

indicação clara de que o locutor resolveu mesmo violá-la, seu interlocutor está 

autorizado a interpretar tal violação como meramente aparente e buscar uma 

interpretação não–literal para o que foi dito, que compatibilize o ato lingüístico 

do locutor com a suposição de que está respeitando tal máxima. 

Um exemplo que podemos apresentar surgiu na análise de nosso 

questionário aplicado aos professores em que queríamos saber qual a 

justificativa que ele daria para o aluno sobre a operação de multiplicação 

envolvendo números de sinais distintos, por exemplo, ? Em sua 

resposta o professor comenta: “como sabemos a multiplicação é uma adição 

de parcelas iguais, logo temos que, 

( 54 −⋅ )

( )54 −⋅ , pode ser colocado da seguinte 

maneira ( ) ( ) ( ) ( ) 205555 −=−+−+−+− ”. Temos neste caso, um exemplo em que 

o professor transgride uma das máximas, a de quantidade, por estar 

justificando uma situação que pode até dar conta deste exemplo, porém não dá 
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conta de justificar as várias situações que encontramos dentro das operações 

com números inteiros, como por exemplo, ( ) ( )34 −⋅− . 

Isso significa que, se os falantes não são cooperativos, em um nível 

explicito, podem adicionar especificações em um nível diferente chamado de 

nível das implicaturas conversacionais. Como na conversa 4: 

A: Paulo já foi embora? 

B: O paletó está na cadeira. 

A contribuição de B tomada literalmente “falha” em responder à pergunta 

de A e, no mínimo, viola a Máxima de Quantidade (faça a sua contribuição tão 

informativa quanto o requerido para o propósito corrente da conversação) e a 

Máxima de Relevância (a contribuição de B não é apropriada para as 

circunstâncias). 

Ao invés de interpretarmos a resposta de B como não–cooperativa, 

vamos interpretá-la como sendo cooperativa em um nível não-superficial. O 

emprego deste termo “não-superficial” não está associado a qualquer idéia de 

estrutura profunda, tão clara aos gerativistas ou a idéia de que exista um local 

recôndito em que o significado das palavras possa ser encontrado. Antes, 

referem-se aquelas dimensões que extrapolam os limites dos enunciados (as 

dimensões pragmáticas), e que podem ser enquadradas através de um 

processo de inferências. Segundo Koch (1989): 

[…] inferência é a operação que consiste em suprir conceitos e 
relações razoáveis para preencher lacunas (vazios) e 
descontinuidades em um mundo textual… O inferenciamento busca, 
pois, sempre resolver um problema de continuidade de sentido 
(KOCH, 1989, p. 70 apud BEAUGRANDE e DRESSLER, 1981). 

 

Assim, retornando à conversa 4 temos: 

A: Paulo já foi embora? 
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B: O paletó esta na cadeira. 

Paulo não foi embora, retorna logo, foi ao café, ao banheiro etc. É 

aceitável estabelecer uma relação entre a localização de Paulo, nas 

proximidades, e o fato de seu paletó ainda estar na cadeira. Paulo permanece 

no escritório. A violação é meramente aparente e, A está autorizado a fazer 

estas inferências. Com isto, as implicaturas preservam a suposição de 

cooperação. 

Grice estabelece dois tipos de implicaturas: as conversacionais e as 

convencionais. As primeiras, surgem pela violação de uma das máximas 

conversacionais e, as outras, são fornecidas por um ou mais sentidos lexical do 

enunciado. A seguinte definição dada por Morgan (1978), ajuda na explicação 

do que sejam as implicaturas: 

[…] eu uso o termo natural de uma maneira que será 
adequadamente aplicada ao sentido que é transmitido, ou no mínimo 
pode ser transmitido, via inferência sobre as intenções que subjazem 
aos atos lingüísticos, como no caso das implicaturas conversacionais. 
[…] por conversacional, por outro lado, é usualmente significada a 
relação entre a forma lingüística e o sentido literal, que é arbitrário, 
um problema de conhecimento da linguagem (MORGAN, 1978, p. 
266). 

 

De uma maneira geral, depreende-se que, as implicaturas 

conversacionais não constituem qualquer espécie de convenção lingüística, 

embora sejam inferidas a partir de convenções, constituindo meios racionais 

para que as pessoas realizem trocas cooperativas. As implicaturas 

convencionais são formas rotinizadas pelo uso freqüente, tais como, frases 

feitas, chavões, slogans, cujo sentido é tomado literalmente. Por exemplo, na 

conversa 5. 

A: Professora preciso ir ao banheiro! 
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Em muitos contextos, “ir ao banheiro” já não é mais uma forma 

eufemística que os usuários empregam para evitar dizer diretamente palavras 

ligadas á excreção, que encontram forte restrição social e são chamadas de 

tabus lingüísticos impróprios (GUÉRIOS, 1979, p. 5). Pelo uso repetido, os 

usuários acabam sancionando a expressão “ir ao banheiro” como significando 

literalmente aquilo que pretendiam evitar. Oliveira (1999) comenta que de 

qualquer forma é sempre o significado convencionado que vai determinar o que 

está sendo dito e o que está sendo implicado. Neste caso, este “significado 

convencionado” proposto por Oliveira pode ser que tenha reflexos em algumas 

práticas em sala de aula, no ensino das operações de adição e multiplicação 

de números inteiros, e que talvez devam ser evitados para não confundir os 

alunos. Por exemplo, em uma das questões colocadas em nosso questionário 

a respeito do tratamento de tais operações, perguntamos ao professor 

( ) ( ) 21129 −=−+−  ou ( ) ( ) 360606 +=−⋅− ? Quando ele percebe que o aluno está 

confuso, qual seria o argumento que ele utiliza para justificar este exemplo? 

Dos doze professores, nove apontam para resposta do tipo: “Sempre utilizo a 

idéia de débito e crédito”, sem fazer qualquer distinção a respeito de qual 

operação esta metáfora pode dar conta. Esta fala aponta que o professor julga 

acreditar que os alunos sabem fazer a distinção entre as operações acima, 

talvez seja por isto que não se preocupou em distinguir uma resposta para 

cada operação conforme observamos no questionário. E isto nos leva a crer 

que este significado convencionado de que “menos com menos dá mais” no 

caso da multiplicação, uma regra que é perfeitamente compreendida pelo 

professor, talvez não esteja tão claro para o aluno, justificando algumas 

confusões observadas em sala de aula. 
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Esta é uma forma natural de ensinar aos professores a apoiarem uma 

idéia Matemática, do cotidiano, via metáfora, no intuito de cooperar em uma 

conversa, uma vez que na aula (construtivista) o que deveria ocorrer seria uma 

grande conversa, entre professores e alunos. Segundo Caraça (1970), a 

ciência Matemática possui uma lógica própria e nem sempre usar idéia do 

cotidiano pode ajudar. Esta idéia de usar metáforas utilizando o cotidiano se 

reflete em uma das respostas apontadas por um dos professores, em que, no 

seu discurso, ele dá uma justificativa para a multiplicação de dois números 

negativos, veja: “Um filósofo matemático disse: Tenho 6 amigos, para cada 1 

deles devo 11 moedas de ouro, portanto, devo 66 moedas de ouro, mas por 

infelicidade morreram os 6 amigos, logo fiquei 66 moedas mais rico, com essa 

história o matemático queria explicar que ( ) ( ) +=−⋅− , observe entretanto que 

apoiava-se na metáfora débito/crédito que só dá conta das operações de 

adição e/ou subtração. Nesta fala, observamos ainda uma contradição ao 

pensamento de Caraça, pois vemos aqui uma tentativa por parte de 

professores de que tudo na Matemática (ciência) para ser compreendida em 

sala de aula precisa ser transposta para o cotidiano do aluno.  

Glaeser (1981), enfatiza a posição adotada por Caraça, a qual 
compartilhamos: 

 
Uma das dificuldades que apareceram na constituição dos números 
relativos, foi a dificuldade de se afastar de um sentido “concreto” 
atribuído aos entes numéricos, o desejo de um modelo unificante , 
Isto é, por exemplo, o desejo de fazer funcionar um “bom” modelo 
aditivo (da perda e do ganho), para o domínio multiplicativo (IGLIORI, 
1998, p. 105-106). 
 

Grice (1975), sugere que cada aspecto da interpretação deve ser 

assinalado para uma implicatura conversacional ou convencional. O que é dito 

é determinado pelas regras lingüísticas e o que está implicado e determinado, 

pelo social e outras máximas conversacionais: 
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A presença de uma implicatura conversacional deve ter a 
possibilidade ser deduzida e, mesmo sendo intuitivamente 
compreendida, se a intuição não for substituída por um argumento, a 
implicatura, se presente, não será conversacional, mas convencional 
(GRICE, 1975, p. 50). 

 

Oliveira (1999) coloca que os seguintes dados devem ser levados em 

conta pelos usuários a fim de deduzir a presença de uma implicatura 

conversacional: 

a) O sentido convencional das palavras empregadas, juntamente com a 

identidade de quaisquer referentes que possam estar envolvidos; 

b) O princípio de cooperação e suas máximas; 

c) O contexto, lingüístico ou não, do enunciado; 

d) O conhecimento anterior compartilhado; 

e) O fato, ou a suposição, de que todos os itens relevantes de (a) a (d) 

são de conhecimento mútuo entre os participantes e ambos sabem ou supões 

que isto ocorra. 

Conforme Levinson (1983, p.103), aspectos do comportamento não-

linguístico também podem ser regulados por estes meios a fim de gerar trocas 

cooperativas. Por exemplo, na conversa 6, se estou pregando uma janela e 

solicito para o meu ajudante: 

A: Quero dois pregos grandes! 

É lícito supor que a contribuição não seja mais nem menos do que o 

requerido, isto é, que o ajudante alcance dois pregos grandes e não três, 

quatro etc. Na hipótese de que um, ou mais, dados citados anteriormente não 

sejam compartilhados entre as pessoas envolvidas, os riscos de mal-

entendidos são enormes. 

Supondo que o retorno para o pedido feito por A (na conversa 6) sejam 

dois pregos, mas não suficientemente grandes para atender ao requerido, 
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ocorre uma situação em que a violação de uma das máximas não é ostensiva, 

mas geradas pela maleabilidade conceitual da palavra “grande”. Não se pode 

esperar repertórios lingüísticos equivalentes entre as pessoas, portanto, a outra 

máxima deve ser respeitada, “faça com que a sua contribuição seja tão 

informativa quanto à requerida para o propósito corrente da conversação”. 

Os mal-entendidos podem estar relacionados com a Máxima de Modo. 

Grice (1975, p.54) aponta para o fato de o ouvinte ter que saber porque o 

interlocutor teria se esforçado tanto para escolher um enunciado ambíguo. 

Algumas motivações para o emprego de ambigüidades podem ser apontadas. 

Grice (1975) também aponta que em circunstâncias onde a transmissão direta 

é vetada por tabus sociais, religiosos, ou em situações onde o emissor quer 

explicar um problema complexo para uma pessoa que não tem o vocabulário 

sofisticado exigido, acaba não sendo claro em seus argumentos violando a 

máxima de modo: 

Nada existe fora do homem que, entrando nele, o possa manchar. 
Mas o que procede do homem, isso é que mancha o homem. Se 
alguém tem ouvidos para entender, entenda (MARCOS, 7: 15-16). 

 

Há, também, a questão da responsabilidade. O discurso ambíguo é um 

meio para se dizer algo e ao mesmo tempo evitar plena responsabilidade pelo 

que se está transmitindo. O que fala não é responsável pelo que o ouvinte lhe 

atribui, o exemplo abaixo ilustra tal fato: 

Dize-nos: Com que autoridade fazes tais coisas? 
Ou: Quem é que te deu essa autoridade? 
Respondendo, Jesus disse-lhes: 
“Eu também vou fazer-vos uma pergunta: respondei-me: O batismo 
de João era do céu ou dos homens?” (LUCAS, 20:2-4) 

 

O discurso ambíguo também permite que alguém diga e não diga 

alguma coisa, que alguém seja e não-seja responsável pelo que diz. E porque 
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alguém deveria dizer e não-dizer, ser e não-ser responsável ao mesmo tempo? 

Oliveira (1999) explica que o conflito subjacente á utilização das ambigüidades 

pode ser alternativamente caracterizado levando-se em conta o fenômeno da 

“dupla-vinculação”. Neste caso, os usuários encontram-se em uma situação em 

que, devido às intenções conflitantes, o uso de enunciados ambíguos parece 

ser a solução mais viável, mas isso acaba envolvendo todos os participantes 

em uma situação de dupla-vinculação, resultando no seguinte paradoxo 

pragmático: 

[…] se a mensagem é uma intimação, deve ser desobedecida para 
ser obedecida; se é uma definição do EU ou do Outro; a pessoa 
assim definida só é essa espécie de pessoa se não o for 
(WATZLAVICK,1967, p. 192). 

 

Qualquer que seja a motivação para que um falante escolha um 

enunciado ambíguo, um nível relevante para a interpretação pragmática está 

fundamentado no par cooperação/compreensão, em que é necessário postular 

quais são as crenças (regras para a ação) e desejos individuais que levam os 

usuários a determinados comportamentos lingüísticos. Nesta perspectiva, o 

emprego de ambigüidades repousa na habilidade do interlocutor em “detectar” 

o problema e procurar uma explicação para tal. Esta conexão será aproveitada 

para demonstrar a relação entre a máxima de modo, o principio de cooperação 

e as implicaturas em nossa análise. 

Outra máxima Griceana é a de quantidade e refere-se à contribuição 

adequada aos propósitos correntes da conversação. Um caso de violação 

desta máxima é a tautologia, procedimento que consiste em dizer, por formas 

diversas, sempre a mesma coisa (FERREIRA, 1975, p. 1358). 

Um exemplo é a chamada ‘tautologias evidentes’, como nos enunciados: 

– Há candidatos e candidatos. 
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– Mulheres são mulheres. 

Os mesmos são redundantes ao nível do que é dito e, somente no nível 

do que é implicado, é que são informativos. Há casos mais sutis de repetições 

tautológicas que são usados, pretensamente, como meta-regra de coerência 

textual, isto é, como elementos recorrentes a fim de que um texto ou discurso 

seja coerente. 

Em qualquer contexto, diante de uma repetição, evidente ou não, a 

busca do que é implicado torna-se categórica e os interlocutores devem estar 

cientes de que tal interpretação depende do conhecimento de mundo. Koch 

(1989, p. 61) afirma que, o conhecimento de mundo é uma espécie de 

dicionário enciclopédico do mundo e da cultura arquivada na memória. 

Portanto, é plausível aceitar que no exemplo do enunciado acima, o falante 

está sugerindo que há candidatos ruins e candidatos bons. 

Levinson (1983, p. 106) cita o seguinte exemplo como uma contribuição 

inadequada para os propósitos correntes da conversação. Na Conversa 9: 

A: Como se saiu X na audiência outro dia? 

B: Oh, ele foi bem. 

Caso mais tarde torne-se público que X foi condenado, então B, se ele 

sabia disto o tempo todo, certamente será culpado por enganar A, já que falhou 

em providenciar a informação requerida na situação. 

E se nesta conversa, a resposta dada por B fosse outra: “Oh, ele foi 

bem, foi realmente bem, e desempenhou a contento o seu papel… É até 

melhor do que o esperado. Realmente não sei como seria de outra forma, 

pois…”. Esta resposta envolveria uma outra sub-máxima ligada à quantidade, 

em que uma há contribuição mais informativa do que é requerida no momento. 

 



   51

A informação procurada pelo interlocutor não é transmitida pelo que é dito, isto 

é, se X foi condenado ou não. Desta forma a outra resposta dada por B, pode 

estar enganando A ou procurando levá-lo a fazer deduções a partir da super-

informatividade. 

Em uma conversação é freqüente que os produtores de mensagens 

abram muitas linhas de inferências possíveis, mas isto pode levar à 

interpretação não-autorizada e a enganos na recepção. Genericamente, os 

efeitos da super-informatividade estão relacionados à questão da relevância, 

pois o acréscimo de dados pode ser uma absoluta perda de tempo a medida 

em que o locutor não fornece um ponto de concordância. Booth (1974, p.35) 

diz que, em termos de cooperação retórica, ou seja, da aceitação de 

argumentos, os pontos de concordância limitarão a ação de inferências por 

parte da audiência (ouvintes ou leitores), contribuindo para que a interpretação 

seja direcionada. 

Em uma troca comunicativa, as pessoas envolvidas vão focalizar a 

atenção naquilo que conhecem ou acreditam conhecer. Qualquer excesso de 

informações acaba resultando em não-informações, pelo menos em nível do 

que é dito, pois haverá muitos pontos a serem interpretados, mas nenhum 

deles funciona como gancho para dirigir o interlocutor. 

Em relação à máxima de qualidade, é razoável supor que se o falante X 

está sendo cooperativo, isto é, que não está dizendo o que acredita ser falso (o 

falante está sendo sincero). Por exemplo, na conversa 10: 

A: E se a criminalidade aumentar? 

B: Não se preocupe, chamaremos o – Polícia Federal norte-americana –

FBI. 
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Qualquer pessoa, razoavelmente informada, saberá que o enunciado de 

B é falso, embora cooperativo. A maneira de sustentar a obediência ao 

principio é a de que o falante pretende transmitir algo completamente diferente 

do que foi dito. A idéia de significar o oposto ou algo diferente do que é dito 

está estritamente ligada à noção tradicional de ironia conforme proposto pelo 

retórico Quintiliano e citado por Oliveira (1999). Mesmo na falta de informação 

extra-linguísticas ou em contextos ambíguos, o ouvinte confia na sinceridade 

do falante. Grice (1975) acentua que é mais fácil falar verdades que mentiras, 

já que desde a infância, em virtude das circunstâncias sócio-culturais, as 

pessoas agem deste modo.  

A discussão envolvendo atos de fala sinceros foi amplamente explorada 

por Searle (1984), acredita que a pré-condição “sinceridade” é inerente a todos 

os atos de fala e manifesta-se de forma diferenciada para cada locução. Nesta 

perspectiva, a sinceridade é uma das principais normas para a interação verbal 

e os interlocutores vão pressupor a sua existência até perceber sinais que 

indiquem o contrário, como no caso da ironia. 

Embora restritiva, a classificação dos atos de fala proposta por Searle 

permite estabelecer uma correspondência entre a idéia de cooperação e a 

sinceridade, como, por exemplo: 

• No caso de uma asserção a sinceridade é definida em termos da 

crença do falante em que a proposição expressa um estado 

verdadeiro de coisas. Quando o professor afirma algo como 

( ) 2054 −=−⋅ , por exemplo; 

• No caso de uma promessa a sinceridade é definida em termos da 

intenção do falante para realizar o ato que se compromete a fazer em 
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beneficio do ouvinte. Quando um professor afirma, no tom de 

promessa, ( ) ( ) ( )+=−⋅−  sempre dá certo; 

• No caso de uma solicitação (impositiva ou não) a sinceridade é 

definida em termos do desejo do falante de que o seu interlocutor 

execute o ato especificado pela proposição. Em geral, o professor 

solicita ou requer que o estudante faça determinado exercício. 

O caráter restritivo da teoria Searleana é muito próximo das restrições 

encontradas na teoria de Grice (que não serão discutidos neste trabalho). No 

entanto, cabe citar a critica feita por Koch (1982) a respeito dos atos da fala, 

sem que isso constitua uma “fuga” ao assunto em pauta. 

Uma das criticas é que a teoria é unilateral, colocando uma ênfase 
quase exclusiva no locutor, isto é, que trata da ação, mas não trata da 
interação. Critica-se, também, o fato de se levarem em conta 
basicamente enunciados isolados, examinados fora de um contexto 
real de uso (KOCH,1982, p. 23-24). 

 

Após estes esclarecimentos, é possível concluir que, o enunciado de B 

na conversa 10, é transparentemente insincero, ou seja: o cinema e a televisão 

“transformaram” o FBI em uma espécie de “super-polícia” que tudo resolve. Na 

prática, porém, a mistificação se revela e a proclamada eficiência utilizada para 

combater o banditismo é motivo de chacota. Logo, chamar esta organização 

para combater a criminalidade, não representa “eficiência” para reprimir o 

banditismo. A manutenção da sinceridade é crucial para qualquer interação e o 

ouvinte acredita no falante até provar o contrário. 

A última categoria proposta por Grice (1975) que discutiremos é a 

Máxima da Relevância por ser uma categoria que apresenta grandes 

problemas, haja vista a mudança naturalmente imposta pelos interlocutores ao 

longo da conversação, tais como: alterações de temas, têm tipos de focos de 
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relevância, assimetria. Como observou Dascal (1982, p. 106), “[…] relevância é 

deixada por ele (Grice, minha observação) sem qualquer explicação 

suplementar, sem que os exemplos de sua aplicação ajudem a compreendê-la 

melhor”. 

Dascal (apud OLIVEIRA, 1999), diante desta dificuldade propõe a 

distinção entre vários tipos de relevância a fim de fornecer uma explicação 

satisfatória da operação da máxima de relevância. Especificamente, Dascal 

propõe que o tipo de relevância deva incluir duas noções diferentes de 

relevância, uma semântica de uma pragmática (p.107). 

A interação desses dois tipos de relevância na geração de 
‘implicaturas conversacionais’ através da Máxima de relação, ilustra a 
relação intricada que deve existir entre os componentes semântico e 
pragmático de uma gramática adequada de uma língua natural 
qualquer (DASCAL, 1982, p. 108). 

 

Para os fins deste trabalho, vamos utilizar a noção de que uma 

informação é relevante se interagir o conjunto de suposições que o ouvinte tem 

acerca do mundo. 

De qualquer forma, não é uma tarefa fácil observar enunciados que 

possam ser interpretados como irrelevantes, pois uma conversação pode tanto 

ser bem estruturada e com tema definido; como pode ser desprovida de 

qualquer estrutura e sua coerência mantida por um vínculo não-formal 

garantido pelo conhecimento de mundo parcialmente equivalente. Assim, na 

conversa (12)  

A: Mariana, que tal uma salada de frutas? 

B: Ah veja o coelho (apontando para a tv). 

O enunciado produzido por A não é estranho ao repertório de B, logo, a 

relevância de sua resposta só pode ser mensurada a partir de que é implicado 

e a partir do pressuposto de que há familiaridade entre os falantes. 
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A guisa de conclusão da explicação das máximas Griceanas, citamos o 

exemplo  que Oliveira (1999) apresenta na conversa (13), onde B, a mãe de 

João, “lembra” o filho, A, de que não está livre para brincar: 

A: (João) – Ei, Sally, vamos jogar bolinha de gude? 

B: (Mãe de João): Como está indo a sua lição de casa, João? 

Genericamente, os interlocutores podem ser comparados a “jogadores 

de um jogo muito especial” cuja meta é descobrir se existe ou não uma 

implicatura envolvida na conversação e como esta implicatura explica ou 

elimina as “aparentes irrelevâncias” da enunciação. Como as implicaturas 

refletem intenções dos falantes, a busca por uma explicação deve ir até as 

finalidades do uso lingüístico, ou seja, com que fins o interlocutor empregou tal 

enunciado, violou tal máxima e gerou tal implicatura. 

Acreditamos que este aporte teórico possa contribuir e permitir uma 

análise do discurso do professor em sala de aula. Em muitas situações de sala 

de aula, principalmente no ensino da Matemática, quando o aluno não 

compreende determinado conteúdo, a questão do diálogo dificilmente é levada 

em consideração pelo docente. 

Este trabalho, tem a intenção de utilizar as idéias de Grice, analisando o 

discurso do professor quando ensina as operações de adição e multiplicação 

de números inteiros, ou seja, de que maneira ele propõe as regras de sinais 

para seus alunos e, se estratégias utilizadas por ele cooperam ou não para o 

entendimento de tais regras. Estaremos olhando se o professor, “viola” ou não, 

as máximas apontadas por Grice e, averiguando a relevância deste fato para a 

aprendizagem das regras de sinais no conjunto dos números inteiros. Nosso 

olhar contempla ainda os livros didáticos apontados pelos professores no 
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questionário, numa perspectiva Griceana, pois acreditamos que pelo fato de o 

professor estar diariamente manuseando o livro didático de Matemática em 

sala de aula, ele possa, ao ensinar para aos estudantes os conceitos e regras 

de sinais de adição, de multiplicação de números inteiros. Essa abordagem, da 

forma que é realizada pode não ser clara para os alunos, embora 

compreendida pelo professor. 

 

 

2.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Este nosso trabalho segue os caminhos apontados por Beillerot (2001), 

constituindo-se como pesquisa: 

Parece que uma vasta literatura concorda, valendo-se de 
denominações ligeiramente diferentes, em reconhecer um 
procedimento como sendo de pesquisa segundo três condições: 
• Uma produção de conhecimentos novos (critério n° 1); 
• Uma produção rigorosa de encaminhamento (critério nº  2); 
• Uma comunicação de resultados (Critério nº 3) (BEILLEROT, 

2001, p. 74). 
 

Este trabalho tem o objetivo discutir aspectos relativos à compreensão 

das operações de adição e multiplicação de números inteiros dentro da prática 

do professor do EJA. Para alcançar esse objetivo temos a intenção de olhar o 

discurso oferecido pelo livro didático e o discurso do professor em sala de aula.  

Do discurso do livro didático (fala escrita) olhamos como apresentam as 

operações de adição e multiplicação de números inteiros, bem como se 

oferecem as opções de usar a calculadora ou a história.  
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2.2.1 OS SUJEITOS 

 

 

Participaram desta pesquisa doze professores, das quais sete 

trabalhavam somente no Ensino Estadual de São Paulo, e cinco trabalhavam 

no Ensino Municipal, também de São Paulo, sendo que dois dentre estes cinco, 

trabalham tanto nos Ensinos Estadual e Municipal e pelo menos uma vez estes 

professores trabalharam com EJA. 

 

 

2.2.2 LOCAL 

 

 

O lugar onde aplicamos os questionários para os professores foi 

escolhido por conta de minha disponibilidade em estar fazendo este estudo. 

Trabalho em duas escolas que podemos chamar de Escola A e Escola B. 

A Escola A pertence ao Ensino Público Estadual e localiza-se na cidade 

de Itaquaquecetuba na grande São Paulo. Tem aproximadamente 550 alunos 

no período da manhã, 500 alunos no período da tarde e 300 no período 

noturno, conforme último levantamento, realizado no mês abril de 2005. No 

período da manhã, temos alunos do Ensino Fundamental e Médio; à tarde 

temos somente Ensino Fundamental. No noturno, temos Ensino Médio regular 

e Ensino Médio na Educação de Jovens e Adultos. A escola é composta por 

quatorze salas de aula, uma biblioteca, um laboratório desativado, duas 

quadras de práticas esportivas e funciona nos finais de semana no Programa 
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Escola da Família. O corpo docente desta escola é composto por 80% de 

efetivos por meio de concursos. Nesta escola trabalho há onze anos. 

A Escola B pertence ao Ensino Público Municipal e localiza-se no 

município de São Paulo, especificamente no bairro do Itaim Paulista, e tem 

aproximadamente 200 alunos no período da manhã onde trabalha com os dois 

primeiros ciclos do Ensino Fundamental, 200 alunos da tarde que trabalha com 

os quatro primeiros ciclos do Ensino Fundamental e no período noturno tem o 

EJA nos quatro primeiros ciclos do Ensino Fundamental.  A escola tem apenas 

cinco salas, um laboratório de informática onde funciona também a biblioteca e 

uma quadra de prática esportiva. Todos os professores desta escola são 

efetivos de cargo por concurso público e eu estou trabalhando nela há três 

anos. 

 

 

2.3 OS QUESTIONÁRIOS E O TRABALHO COM OS PROFESSORES 

 

 

Para este estudo, elaboramos dois questionários. O primeiro, enfoca o 

saber matemático, contendo seis questões dissertativas sendo que, somente a 

questão número 2 é composta por cinco itens para serem respondidos. O 

segundo questionário, está mais direcionado para o perfil do professor, 

composto por seis questões. 

No primeiro questionário estávamos interessados em saber: que tipo de 

material o professor utiliza para trabalhar com as operações adição e 

multiplicação de números inteiros, a maneira de como ele lida junto aos seus 
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alunos com  as regras de sinais ao trabalhar com tais operações e saber qual 

seria a sua perspectiva em estar utilizando a calculadora para se trabalhar com 

essas operações.  Como Carvalho (1995), citado por nós na introdução deste 

trabalho, aponta que o livro didático é a fonte principal da aula do professor, a 

primeira questão deste questionário focou neste tópico. 

 

Questionário 1 
Nome: 
U.E.: 

 
1) Dê o nome de algum livro que você freqüentemente utiliza quando leciona para a 6ª série do 
ensino fundamental.Você utiliza esta material também no EJA? Justifique sua resposta. 

 
2) Vamos supor que você, Professor, vai explicar as seguintes situações para os seus alunos 
da 6ª série, como procederia em cada caso? 
Situações: 

a)  ( ) ( ) =++− 124
b)  ( ) ( ) =++− 27
c)  ( ) ( ) =−−− 245
d)  ( ) ( ) =−⋅− 116
e)  ( ) ( ) =+⋅− 405

Responda no verso da folha. 
 
3) Como você professor explicaria aos seus alunos a ordenação dos números inteiros? 
 
4) Com relação às regras de sinais apresentados nos livros didáticos,  você as utiliza sempre, 
ou às vezes, percebe que o aluno esta confuso e usa de outro argumento para justificar, por 
exemplo, ( ) ( ) 21129 −=−+− ou ( ) ( ) 360606 +=−⋅− ? 

 
5) Você já usou ou pensaria em usar uma calculadora para os itens 2 e 4? Por que? 

 
6) Na sua opinião o que seria pré-requisito(s) para se aprender números inteiros ? 

 

No segundo questionário, tínhamos a intenção de saber qual era o perfil 

dos professores, a sua formação, tempo de trabalho, instituição na qual 

trabalha, curso após a sua formação para identificar se os professores estão 

preocupados com seu desenvolvimento profissional e que ações usam para tal. 
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Questionário 2 
 
Prezado Professor,  
Suas respostas são importantes, por favor, sinta-se à vontade para escrever também 
outros comentários. 
Obrigado(a),  
 
Nome  
 
1) Formação Acadêmica: Licenciatura ou outra formação? 

(   ) Matemática 
(   ) Química 
(   ) Física 
(   ) Biologia 
(   ) Outros 
 

2) Há quanto tempo trabalha no magistério? Em que níveis? 
 

3) Ministra aula de matemática há quanto tempo? 
 

4) Aonde você trabalha, escola: 
(   ) Estadual 
(   ) Municipal 
(   ) Particular 

 
5) Que livro você usa? Mais de um? Utiliza outro tipo de material em sala de aula? Qual? 

 
6) Fez ou está fazendo algum outro tipo de curso após a sua formação (especialização, 
aperfeiçoamento, cursos de curta duração, outros)? Qual? 
 

Esta pesquisa, realizou-se nas escolas A e B, e encontramos 

dificuldades em acompanhar os professores da escola B, pela indisponibilidade 

do pesquisador e dos professores. Na escola A, solicitei à coordenadora 

pedagógica para utilizar o HTPC, aplicando o questionário para os professores 

que se encontravam disponível neste horário. Como o HTPC tem três horários 

diferentes e o tempo é de 50 minutos cada, não foi possível realizar a aplicação 

do questionário somente em um dia. Para que os sete professores 

respondessem por completo o questionário, levou-se um tempo de 

aproximadamente dois meses, nas quais tivemos a oportunidade de 

acompanhá-los. Na escola B este acompanhamento não foi possível devido à 

indisponibilidade dos cinco professores, conforme mencionamos anteriormente. 
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Eles responderam em suas casas e depois me entregaram. Por conta disso, 

tivemos professores que entregaram estes questionários após três meses da 

sua aplicação. 
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CAPÍTULO 3 

OS QUESTIONÁRIOS, 

O LIVRO DIDÁTICO E O DISCURSO DO PROFESSOR 

 

 

Neste capítulo, vamos discutir o que encontramos nos questionários, nos 

livros didáticos e no discurso do professor. 

 

 

3.1 O QUESTIONÁRIO 1 

 

 

Na questão1, a nossa intenção foi a de saber quais os livros que os 

professores utilizavam para trabalhar com as operações de adição e 

multiplicação de números inteiros e, sobretudo, saber se usavam o mesmo 

material com os alunos do EJA ou um material diferente. 

Os professores indicaram sendo que, o mais citado, foi: Álvaro Andrini, 

citado por sete dos doze professores. Esses revelaram que utilizam este livro 

por conter um número grande de exercícios de fixação. Portanto, esse é um 

dos livros selecionados que trataremos em detalhe posteriormente. Tivemos 

também apenas um professor que indicou uma apostila utilizada no EJA. 

Na questão 2, estávamos interessados em saber como o professor trata 

das operações de adição e multiplicação de números inteiros. Seria muita 

presunção nossa tentar investigar este tema com apenas cinco itens, porém 

esta foi uma maneira de ter um diálogo escrito do professor sobre como 

trabalha com tais operações. 
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Em relação à adição, dos doze professores nove usam a idéia de débito 

e crédito e três utilizam a reta numérica para introduzir esta operação.  

No caso da multiplicação, oito dos professores usaram direto as regras 

de sinais e quatro tentaram justificar usando o argumento da multiplicação ser 

uma soma de parcelas iguais, observe pelo menos dois exemplos do discurso 

deles: 

– Professor 1: […] “Como o produto de dois números é uma soma de parcelas 

iguais e a multiplicação de dois números inteiros diferentes de zero, vale a 

regra de sinais, onde os fatores tiverem sinais iguais, o produto é um número 

positivo, se os fatores tiverem sinais diferentes, o produto é um número 

negativo.” 

– Professor 2: […] “E ainda destes 5 tivemos um professor tentou justificar o 

caso da multiplicação em que temos dois fatores são negativos, usando 

praticamente a idéia de perda e ganho: Um Filosofo e Matemático disse: Tenho 

6 amigos, para cada 1 deles devo 11 moedas de ouro, portanto devo 66 

moedas de ouro, mas por infelicidade morreram os 6 amigos, fiquei 66 moedas 

mais rico. Com essa história o matemático queria explicar que ( ) ( ) +=−⋅− ”. 

Quanto à questão 3, estávamos interessados em saber como o 

professor trabalhava com os seus alunos a questão da ordenação dos números 

inteiros. Tivemos cinco professores utilizando o exemplo de crédito e débito, 

cinco usando a idéia de módulo e dois utilizaram a idéia da reta numérica. 

Observe pelos menos dois discursos escrito: 

(Discurso 1) “Quanto aos números positivos uso idéia de crédito R$ 1,00 

e R$ 2,00, isto nos dá que . Quanto aos negativos, trabalho com módulo e 

faço a comparação usando a mesma idéia dos positivos”. Observamos aqui 

12 >

 



   64

que o aluno precisa saber o que é módulo, além disso se compararmos 2−  e 

 a “técnica” já não dá conta de responder. Aqui, temos uma violação de uma 

das máximas, pois a informação fornecida não é suficiente permitindo diversas 

interpretações, entre elas que 

2

22 =− ; 

(Discurso 2) “Representando-os em uma reta numérica, escolhendo uma 

origem ou referência que representará o zero e a partir deste divide a reta em 

vários pontos de mesmo espaço”. O que significa vários pontos de mesmo 

espaço? Para o professor pode significar marcar pontos com a mesma 

distância entre si, para o leitor/aluno mais uma vez pode interpretar como se o 

ponto fosse unidimensional e tivesse tamanho – espaço e a origem não é um 

ponto é apenas uma referência. 

Na atividade 4, apresentamos duas situações: a) ( ) ( ) 21129 −=−+−  e b) 

( ) ( ) 360606 +=−⋅− , solicitamos aos professores que descrevessem uma 

justificativa como se tivessem frente aos alunos. Nos dois itens desta atividade, 

pelo menos nove professores comentaram que usam a idéia de crédito e 

débito, apontando algumas justificativas usando como exemplo o comércio, 

banco etc. E, pelo menos três, comentam que usam a reta numérica, porém 

neste último não encontramos justificativa para o seu uso: 

(Discurso 1) “Procuro buscar exemplos práticos para demonstrar as 

regras de sinais, como análise de uma conta bancária, temperaturas acima e 

abaixo de zero, (fatos históricos antes e depois de Cristo)”; 

(Discurso 2) “Utilizar sempre a idéia de crédito e débito”; 

(Discurso 3) “Utilizaria recursos práticos e reais, como uma confecção de 

uma régua para calcular números inteiros e criaria um pequeno comercio na 

sala de aula para demonstrar o que é falta excesso”; 
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(Discurso 4) “Sempre utilizo a idéia de crédito e débito”. 

Observamos, mais uma vez, que a metáfora de crédito e débito só 

atende as operações de adição e alguns casos da subtração e, não atende ao 

produto de números inteiros. 

Em relação à questão 5, estávamos interessados em saber qual a 

concepção do professor em relação ao uso da calculadora, como uma possível 

contribuição para ensinar às operações adição e multiplicação de números 

inteiros. Tivemos três professores que aceitaram o uso da calculadora no 

trabalho com números inteiros, segundo um dos professores: Professor 1 – 

“Estou pensando em adotar esta idéia, pois acredito que facilitará o 

aprendizado”, os 9 restantes não aprovam o uso da calculadora, observe três 

falas dos professores.  

Professor 2 – “Não, pois a calculadora deixa o aluno preguiçoso”. 

Professor 3 – “Não podemos acostumar os alunos a usar a calculadora, 

pois quando eles forem prestarem algum concurso ou vestibular eles não 

poderão usá-las”. 

Professor 4 – “Não, pois nessa fase os alunos têm que entender o por 

quê da Matemática, como ela funciona, como ela é operada e se for recorrer à 

calculadora eles simplesmente terão o resultado final, condicionando seu 

raciocínio a uma máquina pré-programada”. 

Pesquisas sobre o uso de calculadora mostram exatamente o contrário. 

A calculadora pode ser um estímulo para o aluno e, portanto, podem ser 

utilizadas para introduzir determinados conteúdos e, a partir da exploração e 

experimentação os alunos podem, como sujeitos em atividade, tirar 

conclusões. Por que então a visão de que a calculadora não deve ser utilizada 
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se mantém? Ao nosso ver, tal idéia é perpetuada em cursos de licenciatura e 

livros didáticos que parecem não consideram resultados de pesquisas em 

Educação Matemática. 

E por último perguntamos aos professores sua opinião de qual seria o 

pré-requisito para a aprendizagem dos números inteiros. Tivemos três tipos de 

argumentos, quatro colocaram a interpretação de débito e crédito, seis 

colocaram as regras de sinais como sendo importantes e dois colocaram que 

os alunos precisam ter a definição de números naturais. Observamos que os 

dois primeiros argumentos não são pré-requisitos e vejamos a fala sobre os 

números naturais: 

Professor 3 – “Uma boa definição de números naturais, operações 

fundamentais com os mesmos, uma explicação geométrica de posição e para 

finalizar, trabalhar a prática montando mini comércio em sala de aula”. 

Podemos observar que, neste caso, o professor acredita que a 

“passagem” das operações do conjunto dos naturais para o conjunto dos 

inteiros ocorre de modo simples e suave, tal concepção surge quando a 

representação do diagrama em que Ζ⊂Ν  usado em livros e nas licenciaturas 

é a única abordagem para o tratamento deste conteúdo. Fica faltando uma 

discussão mais ampla sobre os dois conjuntos, pois enquanto no conjunto dos 

números naturais as operações aparecem como exigência das ações humanas 

sobre objetos, inicialmente no cotidiano, no conjunto dos números inteiros tais 

operações, principalmente a multiplicação, aparecem como exigência da 

própria Matemática, coerência interna. 

De acordo com as máximas de Grice e tendo como abordagem única o 

diagrama de Venn abaixo, o aluno/leitor está autorizado a interpretar que tudo 
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que acontece no conjunto dos números naturais acontece nos demais com 

algumas extensões. Não é bem assim no caso da multiplicação de números 

inteiros negativos. Por exemplo: também a função sucessor, que é definida no 

conjunto dos números naturais, não é válida no conjunto dos números 

racionais. Acreditamos que devia ser enfatizada a relação de pertinência, a 

relação estar contido para que este tipo de dúvida possa ser discutido em sala 

de aula. Assim, ao invés de uma figura apenas, seria explicitado o que está 

sendo dito é somente que: se um número Ν∈a , então como Ζ⊂Ν  temos que 

. Ζ∈a

 

 

R 

N

Z

Q 

 

3.2  QUESTIONÁRIO 2 
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O perfil dos professores evidenciou que dentre os doze professores, 

cinco não tem licenciatura em Matemática, dois são de Biologia, dois de 

Química e um de Ciências Físicas e Biológicas, onde lecionam Ciência no 

Ensino Fundamental e completam com aulas de Matemática. O que notamos, 

dentro de nossa experiência, é que, como estes professores não têm uma 

formação especifica, em Matemática, deixam tais aulas em segundo plano, 

apoiando sua prática em livros didáticos, principalmente, aqueles que 

apresentam quantidades elevadas de exercícios de fixação. Nossa intenção 

não é estabelecer uma comparação entre o professor não licenciado e o 

licenciado em Matemática, bem como afirmar que um é menos cooperativo do 

que o outro, uma vez que, não temos um embasamento teórico ou pesquisas 

de campo para tal afirmação, mas ao nosso entender este fator também pode 

ser mais uma variável, que contribui para a não cooperação entre professor e 

aluno. 

Outro ponto relevante evidenciado neste questionário que pode 

contribuir para a não cooperação no sentido de Grice é que a maioria dos 

professores, ao terminar a Licenciatura interrompe seus estudos. Apenas, três 

professores continuaram seus estudos. Um se especializou em Genética e os 

outros dois participaram de um curso denominado “Teia do Saber”, oferecido 

pela Secretaria da Educação de São Paulo. Observando estas situações, veio 

a mente pelo menos três questões: Como o professor pode ser cooperativo se 

o único material que está a sua disposição é na maioria das vezes o livro 

didático? Será que o livro didático usado pelo professor é cooperativo? Como o 

professor pode ser cooperativo se as pesquisas em Educação Matemática 

estão longe do seu alcance? Não cabe ao professor a culpa de ser ou não 
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cooperativo em sala de aula pois, na maioria das vezes, tem que estar assumir 

uma carga excessiva de aula para manter seus compromissos. Para assumir 

todas essas aulas , o professor se vê obrigado a utilizar um livro didático que 

seja “prático”. Isto é, com textos resumidos e muitos exercícios de fixação. 

 

 

3.3  OS LIVROS DIDÁTICOS 

 

 

Selecionamos seis livros didáticos de acordo com as respostas do 

primeiro questionário. 

A nossa intenção foi investigar e analisar a abordagem do autor na 

introdução das regras de sinais, na adição e na multiplicação no conjunto dos 

números inteiros, e a partir de então comparar as abordagens apontadas 

nestes livros. 

Acreditamos ser pertinente investigar entre os livros, que estão 

disponíveis aos professores de EJA, uma apostila direcionada a esta 

modalidade de ensino, emprestada por um dos professores que responderam o 

questionário, e que foi elaborada pelo Sistema Educacional Expoente. 
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Livros escolhidos 

Título Autor Ano 

Praticando Matemática  Álvaro Andrini 1989

Tempo de matemática 
 

Miguel Assis Name 2000
 

A conquista da Matemática José Ruy Giovanni, Benedito Castrucci, José 
Ruy Giovanni Jr. 

1998
 

Matemática Hoje é feita assim  Antonio José Bigode 2000
 

Matemática 
 

Edwaldo Bianchini 1997

EJA - Ensino Fundamental de 
Matemática, ciclo II 

Sistema Educacional Positivo 2004

Olharemos estes livros segundo as categorias citadas abaixo: 

1. Introdução das regras de sinais (adição, subtração e multiplicação); 

2. Apresentação de problemas de contextualização no caso da adição;

3. Utilização dos aspectos: aritmético, simbólico e geométrico; 

4. Exploração da calculadora; 

5. Inclusão de fatos históricos. 

 

Na “apresentação de problemas de contextualização no caso da adição”, 

olharemos a existência de situações problematizadas, que permitam ao aluno 

perceber a utilidade do tópico estudado. 

Para que o leitor possa se situar, estamos chamando de representação 

do aritmético ou apenas aspecto aritmético, situações do tipo: ( ) ( )35 −−  ou 

, de representação simbólica, a utilização da álgebra seja representada 

por letras ou trabalhada com outros símbolos: 

( 45 −⋅ )

23−=+ ba ou + 23−=  ou 

. . E finalmente a representação geométrica. Gonzáles (1991) 

caracteriza os três tipos de modelos como a seguir: 

10−=

1. Aritmético – neste modelo, se parte da operação de subtração no 

conjunto dos números naturais; da insuficiência de Ν  para dar 
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validade a expressões como: 43,10 −− , etc. Estas expressões 

podem corresponder a situações concretas, mas não se trata só de 

resolvê-las, mas também de complementar o sistema numérico, de 

generalizar conceitos, ultrapassando a realidade concreta. 

2. Algébrico ou simbólico –- os números negativos começaram a 

serem vistos, como ocorreu na história na resolução de algumas 

equações, salientando que muito tempo se passou nessa história 

para que se considerassem válidas tais soluções. A equação 

bax =+  tem solução no conjunto dos números naturais sempre que 

“ ” for menor ou igual a “ ”. Estas equações de primeiro grau 

podem ser reduzidas aos tipos: 

a b

0=+ ax  ou , em que “ ” é 

um número natural, entretanto as equações do tipo “

0=− ax a

0=+ ax ” não 

têm solução no conjunto dos números naturais, logo é necessário 

definir uma série de novos números que sejam soluções de tais 

equações e, tais números se denominaram números negativos e se 

faz notar que “ 1− ” e a solução de 01 =+x , “ ( ” a solução de )2−

0=+ ax  etc. A multiplicação de dois números positivos, não teve 

problema, pois se reduzia a multiplicação de dois números naturais, 

porém ao multiplicar um número positivo por um negativo não 

importando a ordem supõe-se que verifica propriedade comutativa, 

assim como na multiplicação de dois números negativos que se 

utiliza à propriedade distributiva e da relação , estabelecendo 

as seguintes relações: 

( aa −+ )

I. ( ) ( )ababaab −⋅+⋅==−+⋅ 0)(  de onde “ ” é o oposto de 

“ ”, logo: 

ab ⋅

( ab −⋅ ) ( ) abab ⋅−=−⋅  
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II. ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ) ( ),00)( ababababbaab ⋅−+−⋅−=⋅−+−⋅−==⋅−=+−⋅−

em que ( ) ( )ab −⋅−  é o oposto a “ ab ⋅− ”, logo: ( ) ( ) abab ⋅=−⋅−   

3. Geométrico – como vimos, os números negativos surgiram da 

necessidade de se resolver algumas equações e não por 

necessidades geométricas, mas ao iniciar o uso de sistema de 

coordenadas os mesmos podem ser introduzidos em um marco 

geométrico, como uma necessidade de ampliar o campo dos 

números naturais ou como objetos geométricos. Dentro deste marco 

geométrico existem diversos modelos para a introdução destes 

números e geralmente todos eles utilizam a reta numérica como 

suporte intuitivo. O primeiro estabelece uma escala sobre uma reta e, 

o segundo, números dirigidos considerados flechas ou vetores 

determinados por dois pontos da reta, um a origem e o outro 

extremo. Vamos tomar como exemplo o modelo da reta numérica, 

em que para descrever a posição de um ponto sobre uma reta, 

necessita-se de um ponto de referência e a consideração dos dois 

sentidos da reta. Ademais, é necessário adotar uma unidade de 

medida que nos permita considerar as distancias dos pontos à 

origem ou a distancia entre dois pontos de uma reta. 

Como mostraremos adiante, parece não ser tradição de nosso ensino 

apresentar diferentes maneiras de representação ao aluno. Temos notado, seja 

através de nossa experiência em sala de aula ou pelo contato com outros 

profissionais da área, que o tratamento das operações adição e multiplicação 

de números inteiros é trabalhada com os alunos somente aritmeticamente, 

privando-os de conhecer outros tipos de representação que poderiam auxiliá-
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los na resolução de um problema. É esse motivo que nos levou a verificar a 

terceira categoria que trata da “utilização do aritmético, do simbólico e do 

geométrico para se operar com a adição e a subtração”. Desse modo o aluno 

não recebe as informações necessárias para manter um diálogo cooperativo 

com a disciplina seja via professor ou livro didático. 

Em relação à quarta categoria, que trata da exploração da calculadora, 

queremos observar se esses livros fazem alguma menção sobre o uso dessa 

tecnologia, e como a mesma está sendo utilizada no sentido de tentar oferecer 

ao professor ferramentas que o auxiliarão no trabalho com as regras de sinais 

junto aos alunos. Afinal, de modo geral, encontramos nas pesquisas em 

Educação Matemática forte indício para a utilização de tecnologia. 

Por fim, analisaremos se há preocupação em situar o momento histórico 

da criação dos números inteiros, pois, mais uma vez, apoiados em diversas 

pesquisas, acreditamos que o recurso da história possa oferecer ao professor 

mais uma possibilidade de diálogo com o estudante em sala de aula. 

 

 

3.3.1DE QUE MODO O LIVRO DIDÁTICO INTRODUZ AS REGRAS DE SINAIS (ADIÇÃO) 

 

 

A introdução da adição de números inteiros apresentados pelos livros 

didáticos analisados pôde-se notar pelo menos quatro maneiras distintas: 

 

I) Introdução da regra, diretamente escrita, e em seguida, os exemplos e exercícios aritméticos 

(calcule); 

 



   74

II) Introdução de um problema representando-o geometricamente e aritmeticamente. 

III) Introdução de uma situação de “perda e ganho”, representada aritmeticamente. 

IV) Introdução aritmética de uma situação e a sua representação geometricamente. 

 

Tivemos apenas um livro que se enquadra no primeiro item “Introdução 

da regra diretamente escrita e em seguida os exemplos e exercícios aritméticos 

(calcule)”, este apresenta escrito, por exemplo, sobre “a soma de dois números 

positivos” e logo vai dando os exemplos e em seguida os exercícios de calcule 

abordando diferentes situações, tais como: adição de números de mesmo sinal, 

adição de números de sinais diferente. Este fato é exemplificado no trecho 

abaixo: 

 

Adição: Adição de números positivos 

(Regra)⇒  “A soma de dois números positivos é um positivo” 

(Exemplos)  a) ⇒ 7)5()2( +=+++   a)   ⇒
⎭
⎬
⎫

escreverdemaneira
andoSimplifica

752 +=++

  b) 5)4()1( +=+++      b)  541 +=++

 c) 9)3()6( +=+++      c)  936 +=++

Adição de números com sinais diferentes 

(Regra)⇒  “A soma de dois números inteiros de sinais diferentes é obtida subtraindo-se 

os valores absolutos, dando-se o sinal do número que tiver maior valor absoluto”. 

Exemplos: 

(Exemplos)⇒  a) 5)1()6( +=−++   a)  ⇒
⎭
⎬
⎫

escreverdemaneira
andoSimplifica

516 +=−+

 b) 3)5()2( −=−++      b)  352 −=−+

 c) 7)3()10( −=++−      c) 7310 −=+−  

Praticando Matemática, p. 19 e 21. 
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Um outro aspecto, refere-se ao caso da subtração de dois números 

inteiros, em que observamos com mais freqüência, em sala de aula, as 

dificuldades e as dúvidas dos alunos, pois aqui já podemos observar casos de 

multiplicação implícita. Neste momento, o aluno é obrigado a tomar cuidado 

com os sinais negativos, principalmente quando eles aparecem antes dos 

parênteses obrigando-os a tentar gravar a grande “parafernália” de regras 

sugeridas pelo livro. A “simplificação da maneira de escrever” proposto neste 

livro por exemplo : )11()6( +−+   ⇒ 116 − , pode não ser tão simples como 

acreditam alguns professores e pode ser um dos fatores que contribuem para a 

confusão observadas em sala de aula. Temos uma informação embutida, 

implícita, de que 11)11(1 −=+⋅−  e não se trata simplesmente de “jogar fora os 

parênteses para simplificar” uma vez que no caso )11()6( −−+   teremos que 

efetuar a operação que no exemplo anterior se manteve implícita. Mais uma 

vez o diálogo não foi cooperativo. 

Observe como isto é tratado no livro: 

 

Subtração 

A operação de subtração é uma operação inversa à da adição. 

Exemplos: 

a) 4)4()8()4()8( +=−++=+−+  

b) 15)9()6()9()6( −=−+−=+−−  

c) 7)2()5()2()5( +=+++=−−+  

Conclusão: 

Para subtrair dois números relativos, basta que adicionemos ao primeiro o oposto do segundo. 

Praticando matemática, p. 28. 
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Como podemos observar no trecho do livro citado acima, novamente a 

multiplicação está implícita, pois o oposto de um número a seria ( ) a⋅−1 . 

Observamos que o autor propõe fazer simplificações e troca de sinais como, 

por exemplo: ( ) ( ) ( ) ( ) 7252525 +=+=+++=−−+  que podem ser facilmente 

entendidas pelo professor, porém como aponta Grice (página 33 de nossa 

dissertação) autoriza o aluno a interpretar o resultado do exemplo como sendo 

3, considerando somente o sinal da operação e fazendo . 25 −

Neste sentido, podemos entender que esta situação não é cooperativa, 

dificultando o diálogo entre o livro didático e/ou o professor e o aluno. O 

professor que utiliza este tipo de livro, (a maioria conforme nossos dados da 

pesquisa, 7 professores em 13), não faz dele um canal de comunicação, pois 

tanto o professor quanto o livro deixam de ser cooperativos no sentido de 

Grice, violando pelo menos duas máximas, a de Qualidade “Não diga aquilo 

que você não pode fornecer evidência adequada”, e a Máxima de Modo “seja 

claro, evite obscuridade de expressão”. 

Apenas um livro introduz um problema representando-o 

geometricamente e aritmeticamente. Diferentemente do livro anterior, em que 

se observou a preocupação em apresentar logo de início uma regra, este 

trabalha com diversas situações problemas. Representando-as na reta 

numérica e aritmeticamente para introdução das operações e adição e 

subtração, e só depois se preocupa em escrever uma conclusão sobre as 

operações.  

Adição de números inteiros : Vamos analisar as situações: 
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Disputando um torneio quadrangular de basquete, uma equipe obteve 4 pontos no primeiro 

turno e 5 pontos no segundo turno. Quantos pontos a equipe obteve nesse quadrangular? 

Nessa situação, devemos calcular )5()4( +++ , o que é fácil de ser feito mentalmente.        

Vamos representar esse fato usando a reta numérica inteira.  

A conquista da matemática, p. 39. 

E no final apresenta: 

• Quando dois números têm sinais diferentes, o sinal do resultado corresponde ao sinal 

do número que está mais distante da origem. 

• O módulo do resultado é igual à diferença entre os módulos das parcelas 

A conquista da matemática, p. 43. 

 

Ao introduzir um problema, representando-o geometricamente e 

aritmeticamente, percebemos uma tentativa do autor em estar cooperando com 

o seu leitor ao propor a utilização de mais de uma representação para começar 

a falar das operações de adição e subtração de números inteiros, respeitando 

assim pelo menos a Máxima de Qualidade.  

No terceiro item, que trata da “Introdução de uma situação de “perda e 

ganho” representada aritmeticamente, três livros que se enquadraram nesta 

categoria: ‘Matemática hoje e feito assim’, ‘Tempo de matemática’ e ‘EJA – 

Ensino Fundamental de Matemática’, introduzem o conceito de adição de 

números inteiros com situações de “perda e ganho”. O primeiro livro não tem 

uma preocupação em escrever uma regra para cada situação que apresenta a 

adição, tais como, por exemplo, (adição de números inteiros com mesmo sinal 

e com sinais diferentes...), procurando utilizar também a representação 

geométrica para operar a adição. 

Veja a ilustração do primeiro livro ‘Matemática hoje é feito’ assim: 
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Matemática Hoje é Feito Assim 
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Matemática Hoje é Feito Assim 

 

Na ilustração acima, vemos que a intenção do autor está explicitada logo 

no início quando aparece o balão com “Como é fazer contas com números 

inteiros?”. Como explicitado anteriormente, no caso da adição, temos a 

possibilidade de nos apoiarmos em fatos do cotidiano para entender a 
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Matemática. Assim, o autor explora uma situação de depósito em conta 

bancária e parte para a representação simbólica do mesmo ao usar sinais e 

parênteses. 

A partir daí, a relação com o cotidiano se perde, pois o autor tenta 

generalizar o problema ao apresentar uma questão: “Como você interpreta esta 

adição?”. A resposta tinha 8, perdi 5 e fiquei com 3. Essa situação, nos permite 

pensar no conjunto dos números naturais: 358 =− , mas a representação 

simbólica oferecida aponta para o registro de uma operação com números 

inteiros, agora de modo implícito. 

Parece que, temos um pseudo problema – parece um problema mas é 

outro – aqui o interesse reside em observar a operação  como uma 

operação entre dois números inteiros e a simbologia que a envolve. Já está 

abstraída da situação qualquer menção ao cotidiano, não importa o que João 

efetivamente tinha, seja lá o que ele tenha, a operação será sempre 

58 −

58 − , só 

que esta nova intenção não está clara para o aluno/leitor. 

No segundo livro, conforme veremos no quadro abaixo, tem uma 

preocupação no sentido de fazer com que o professor trabalhe, com os seus 

alunos, as regras que regem as diferentes situações da adição. 

 

Adição de números positivos 

• Ganhei 2 lápis: )2(+  

• Ganhei mais 3 lápis: )3(+  

• Fiquei com 5 lápis: 5)3()2( +=+++  

Estamos juntando quantidades positivas  

Vemos que: 

A soma de dois números positivos é um número positivo (Regra) 
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Adição de números negativos 

• Perdi 2 lápis: )2(−  

• Perdi mais 4 lápis: )4(−  

• Perdi ao todo 6 lápis: 6)4()2( −=−+−  

Estamos juntando quantidades negativas 

Vemos que: 

A soma de dois números negativos é um numero negativo (Regra) 

Tempo de Matemática, p. 22 

 

Observamos que, neste caso, já se supõe que o sujeito tivesse mais do 

que seis lápis, senão como os perderia? O texto portanto, pode permitir e 

legitimar inferências posteriores diferentes das desejadas pelo autor e pelo 

professor. Em geral, via relatos e experiência, os alunos não “gostam” de 

encontrar como resultados de um problema números negativos, fracionários 

etc… Isto pode ocorrer como conseqüência de ser legítimo pensar que para 

perder  teria que ter inicialmente uma quantidade positiva e maior do que 

essa, e o resultado  seria um resultado parcial de 

6

6− FPT =−  (tenho – perdi -

fiquem com),  remete apenas ao que foi perdido. Este diálogo é legitimado 

pelo enunciado acima que deixa isso implícito. 

60 −

No terceiro livro ‘EJA - Ensino Fundamental de Matemática’ na primeira 

página, ao introduzir as noções de números inteiros este material apresenta 

situações do cotidiano em que podemos lidar com os números inteiros, como 

vemos a seguir: 
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- 

 

 

As situações apresentam modos de entender: 

1º) um extrato bancário; 

2º) a graduação de óculos com prescrição oftálmica; 

3º) a graduação de temperatura ambiente em lugares frios. 
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EJA – Ensino Fundamental de Matemática, ciclo II, p. 2 

 

Nesta segunda ilustração, podemos observar a idéia de perdas e ganhos 

para falar dos números inteiros. No entanto, podemos perceber que tais 

situações não apresentam, necessariamente, um conjunto numérico novo, 

podendo para alguns apresentar apenas uma nova notação para diferentes 

situações. Isto é, o autor poderia ter usado outros símbolos que não 

necessariamente o sinal “ – “, por exemplo poderia usar “ ”(uma seta 

apontando para baixo) ou colocar o número na cor vermelha para indicar saldo 

de gols, temperatura abaixo de zero etc… 

⇓
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Chamamos a atenção que valorizar a notação é bem distinto de valorizar 

a introdução de um novo conjunto numérico. Assim, por exemplo, quando se 

apresenta que o resultado da operação 97 − , que era uma operação 

“impossível” em Ν  agora é possível no novo conjunto Ζ  e vale . 2−

Podemos apontar que, neste caso, o autor transgrediu a Máxima de 

Modo quando usa a notação como conceito, dando a entender que a notação 

apresentada, daria conta de operar e compreender as operações no quadro 

colocado imediatamente a seguir. Observamos ainda que, utilizar a noção de 

módulo de um número implica na compreensão de números relativos. Se o 

aluno soubesse sobre os números relativos, já estaria familiarizado com as 

notações  e – apresentadas no início deste capítulo. +

O livro ‘Tempo de matemática’ e o livro do EJA – Ensino Fundamental 

de Matemática’, ciclo II, respectivamente propõem um resumo ao final dos 

exemplos que antecede os exercícios: 

 

Na adição com números relativos, temos: 

1) Números positivos: A soma é positiva. 

2) Números negativos: A soma é negativa. 

3) Números positivos e negativos: 

a) A soma será positiva quando o número que tiver maior valor absoluto for positivo  

143 +=+−  

b) A soma será negativa quando o número que tiver maior valor absoluto for negativo. 

143 −=−+  

Tempo de Matemática, p. 28. 

 

 

 



   85

Adição 

(Regra 1) A soma de dois números inteiros positivos é igual ao valor positivo da soma dos 

módulos desses números. 

7)5()2( +=+++  ou  7

9)6()3( +=+++  ou 9  

(Regra 2) A soma de dois números inteiros negativos é igual ao valor da soma dos módulos 

desses números. 

8)5()3( −=−+−  

  5)3()2( −=−+−

(Regra 3) A soma de dois números inteiros de sinais diferentes é igual à diferença dos módulos 

e o sinal é o da parcela de maior módulo. 

3)5()2( −=−++  

3)5()2( +=++−  

EJA-Ensino Fundamental de Matemática, ciclo II, p. 7. 

 

Em um primeiro momento, tanto na análise da segunda categoria 

“Introdução de um problema, representando-o geometricamente e 

aritmeticamente” quanto da terceira categoria, “Introdução de uma situação de 

‘perda e ganho’ representada aritmeticamente”, podemos notar uma tentativa 

do autor em buscar uma metáfora ou uma analogia do tipo: saldo bancário, 

perda e ganho, a questão da temperatura, para justificar sua fala junto ao leitor. 

Atividade nº 15 Calcule: 

a)      b) )4()7( −++ )2()8( +++  

c)      d) )2()8( ++− )5()6( −++  

e)      f) )7()3( −+− )5()5( ++−  

g)      h) )5()2( ++− )4()3( −++  

Matemática Hoje é Feita Assim, p. 153. 

 



   86

 
Atividade nº 2 Efetue as adições, eliminando os parênteses, conforme o exemplo: 

3710)7()10( −=+−=++−  

a)      b) )7()4( ++− )9()5( −++  

c)      d) )1()2( −+− )6()6( −++  

e)     f) )30()12( ++− )41()87( −+−  

g)     h) )700()300( −++ )800()1000( ++−  

Tempo de Matemática, p. 25. 

 
Atividade nº 1 

Escreva na forma simplificada as adições e calcule: 

a) ( )     b) ( 1820 −++ ) ( ) ( )2130 ++−  

c)     d) ( ) ( 1781 −+− ) )22()15( ++−  

e)  )6()22()15( −+++−

 

Atividade nº 2 

Vamos Calcular: 

a)      b) 28177 + −−  

c)      d) 44149 +− −−  

e)      f) 2319 − 1140 −−  

g)      h) 1431+ 301+−  

i)      j) 6340 − 5791−  

l)      m) 1090 +− 104100 +−  

A Conquista da Matemática, p. 48. 

 

Para estas atividades, as metáforas de perda e ganho, temperatura e 

saldo dão conta acionando ate a Máxima de Modo. Ao falar de perda e ganho, 

saldo bancário e temperatura para resolver as atividades citadas acima é uma 
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maneira do autor em estar cooperando no sentido de Grice com o leitor, para 

que haja uma interlocução clara entre ambos. Porém, ao ter situações do tipo:  

( ) ( 22 +−+ ) ) ou , estas metáforas não dão mais conta. ( ) ( 22 −−+

Em relação à quarta, “Introdução aritmética de uma situação e a sua 

representação geometricamente”, e última categoria, apenas se enquadra o 

livro: “Matemática”, dele vamos tomar como exemplo o exercício 5 (como 

veremos na ilustração a seguir). Pode-se notar a preocupação do autor em 

estar se comunicando com o professor ou aluno, utilizando a reta numérica, 

para que no exercício 6, se façam as operações indicadas. Observamos uma 

tentativa do autor em estar cooperando com o seu leitor, comunicando o que 

deve ser feito utilizando a reta numérica. Observamos que, no exercício 5, o 

autor pede para usar a reta numérica, no exercício 6, solicitando considerar o 

exercício anterior, e no exercício 7 ele somente pede para efetuar. A idéia de 

que o leitor deve ir abandonando a representação geométrica em alguns casos 

como, por exemplo, ( ) ( )300127 −+−  não convém. Neste caso, o autor atende a 

Máxima de Qualidade proposta por Grice (1975); ele está fazendo como que a 

sua contribuição seja tão informativa quanto o requerido para o propósito da 

conversação, ou seja, o autor está sendo cooperativo com o seu leitor. 

 



   88

 

 



   89

 

 

 



   90

3.3.2 APRESENTAÇÃO DE PROBLEMAS CONTEXTUALIZADOS NO CASO DA ADIÇÃO E 

SUBTRAÇÃO 

Na sessão anterior, vimos que entre os livros analisados, somente um 

apresenta a parte de situações-problema para introduzir a adição de números 

inteiros. Os demais utilizam esta abordagem somente na parte de exercícios. 

Um outro fato a mencionar é que as situações-problema que aparecem com 

mais freqüência são: saldo positivo e negativo em situações financeiras, 

variação de temperaturas, informação sobre o nascimento/ morte de algum 

personagem ocorrido antes da era cristã ou depois da Era Cristã (A.C. ou 

D.C.). 

Os quatro livros do Ensino Fundamental Regular, apresentam situações-

problema ligadas ao cotidiano (ou pseudocotidiano como o caso das 

temperaturas no Brasil onde jamais foi registrada uma temperatura de -15°C). 

Notamos que grande parte deles encontra-se nos exercícios ao final do 

capítulo seja na adição ou na subtração de números inteiros, deste modo, 

estes exercícios assumem um caráter de fixação de um conceito “já 

aprendido”.  

Na tabela abaixo encontramos o número de problemas contextualizados 

e o número de questões sem contexto. 

 

Livro Número de 

problemas 

contextualizados 

Número de questões 

sem contextos 

Percentual de problemas 

contextualizados  

Praticando Matemática 15 294 4,85% 

Matemático Hoje é feito 

assim 

22 81 21,35% 
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A Conquista da 

Matemática 

58 111 34,31% 

Tempo de 

Matemática 

27 318 7,82% 

Matemática 21 186 10,14% 

EJA – Ensino 

Fundamental de 

Matemática, ciclo II 

03 21 12,5% 

 

Talvez, a idéia implícita seria a de que o leitor deve abandonar 

paulatinamente os problemas contextualizados para resolver as questões 

ligadas a resoluções de equações, entre outras, em que nem sempre, o 

contexto é o cotidiano, mas, sim, o contexto matemático, atendendo a Máxima 

de Qualidade proposta por Grice. No entanto, como se apresenta pode permitir 

ao aluno/leitor outras interpretações dadas à ruptura de um padrão sem aviso 

prévio, sobretudo o fato de tais problemas pertencerem à sessão de exercícios. 

Em livros de matemática do ensino médio ou superior, tal situação pode ser 

notada quando ao resolver um problema ou demonstração, encontramos as 

seguintes falas: “é óbvio que” ou “de modo análogo” e o leitor não encontra tal 

analogia nem acha que é tão óbvio assim. 

Especificamente no livro do EJA, não encontramos diferenças a respeito 

de problemas contextualizados dos demais livros olhados nesta pesquisa. No 

caso da adição, encontramos também na parte dos exercícios, apenas três 

(dois sobre temperatura e um sobre saldo bancário) em todo capítulo. 

Acreditamos, que a idéia de perdas e ganhos que é o caso da adição de 

inteiros é uma idéia que faz parte do cotidiano desses alunos e, por isso, não 

necessitaria mais do que alguns exemplos para que estes alunos a 
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compreendam, no entanto, o salto para efetivamente operar com números, 

 é grande. Não encontramos temperaturas de  graus muito 

menos  graus em nosso dia-a-dia como mencionado anteriormente. Más 

observamos ainda as inferências que podem ser feitas com as sugestões sobre 

temperatura, são em geral, de cunho notativo, ao passo que os exemplos e 

problemas com saldo bancário, como aparecem nos livros, levam a efetivar 

operações. As inferências realizadas podem ser mapeadas para o conjunto dos 

inteiros no que diz respeito à operação de adição. 

767237 +− 237−

767+

Uma vez que, autores e professores foram formados, utilizando este tipo 

de livro, a lacuna de maiores informações, de como fazer diferente, em sala de 

aula ou nos livros permanece. Daí chamamos a atenção para este fato da 

“passagem” ou melhor “salto” entre o cotidiano e o fazer matemático. Como 

Caraça já apontava nem sempre o cotidiano dará conta do fazer matemático. 

 

 

3.3.3 UTILIZAÇÃO DO ARITMÉTICO, DO SIMBÓLICO E GEOMÉTRICO PARA SE TRABALHAR 

A ADIÇÃO E ADIÇÃO E SUBTRAÇÃO. 

 

 

Encontramos poucas sugestões nos livros que valorizassem a 

abordagem simbólica na introdução do tema (talvez pelo fato de nesta série 

ainda não se trabalhar com a álgebra). 

Algumas considerações apareceram nas atividades: 
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Dados os números  e 5,6 == yx 9−=z , calcule: 

a) yx +       b) zy +  

c) zx +  

Praticando Matemática, p. 27. 

 

Não encontramos muitas sugestões, no caso da adição de inteiros, para 

que o professor possa utilizar o simbólico como mais uma ferramenta para se 

trabalhar. 

 

Determine o número inteiro que se deve colocar no lugar de x para que sejam verdadeiras as 

igualdades: 

a) 13)9( +=++x     b) 10)6( −=−+x  

c)     d) 0)7( =−+x 3)3( +=−+x  

e) 15)9( −=−+x     f) 11)8( +=++ x  

g)     h) 3)7( −++x 18)20( −=+− x  

i)     j) ( ) 101 −=+− x 0)6( =++ x  

A conquista da Matemática, p. 47. 

 

Destacamos dois exercícios que apontam para uma atividade algébrica: 

 

1º) Os símbolos  e  representam dois números inteiros quaisquer. Se  e  são 

representam dois números inteiros opostos, quantos dá a adição de + ? 

2°) Os símbolos  e  representam dois números inteiros quaisquer. È correto afirmar que a 

soma de +  representa numero um positivo? Justifique sua resposta. 

A conquista da matemática, p. 47. 
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No livro ‘EJA-Ensino Fundamental de Matemático, ciclo II’  temos a 

seguinte ilustração com relação à subtração: 

 

Subtração 

A diferença entre dois números inteiros em determinada ordem é a soma do primeiro número 

com o número simétrico do segundo. 

2)1()3()1()3( =−++=+−+  ou direto 

213)1()3( =−=+−+  

9)7()2()7()2( =++=−−+  ou direto 

972)7()2( =+=−−+  

EJA-Ensino Fundamental de Matemático –Ciclo II, p. 8. 

 

Observamos que, neste último quadro, o autor implicitamente usou a 

idéia geométrica para entender a idéia aritmética, isto é, para efetuar a 

subtração de dois números inteiros, porém, ele não deixa claro para o seu leitor 

quando deixa de mostrar que qualquer uma das notações aa −=+− )(  ou  

⎯⎯⎯⎯ →← +− aa 0  podem ser usadas para dar a idéia do simétrico. 

De uma maneira geral, observamos que o aspecto simbólico aparece em 

todos eles quando a regra da multiplicação é colocada, como por exemplo: 

 

Multiplicação 

)()()( +=+⋅+      )()()( −=−⋅+  

)()()( +=−⋅−      )()()( −=+⋅−  

EJA - Ensino Fundamental de Matemática –Ciclo II, p. 10. 
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3.3.4 A MULTIPLICAÇÃO DE NÚMEROS INTEIROS NOS LIVROS DIDÁTICOS  

 

 

Dos livros analisados, quatro possuem maneiras semelhantes, isto é, de 

introduzir a multiplicação de números inteiros, ou seja, começam comentando 

que a multiplicação é uma “soma de parcelas iguais”.  

Multiplicação de Números Inteiros 

Recordemos: 

I) A multiplicação é uma soma de parcelas iguais: 1555553 =++=⋅ . 

II) Pode ser dispensado o sinal +que precede um número positivo: 33 =+ +3=3. 

III) O oposto de um número positivo é um número negativo 3)3( −=+− . 

IV) O oposto de um número negativo é um número positivo: 3)3( =−− . 

Matemática, p. 27 

 

Embora pudesse parecer que, mais uma vez, o autor estivesse 

cooperando, pois apresenta uma nova idéia a da multiplicação de números 

inteiros a partir da idéia da adição de números inteiros, trabalhada ou pelo 

menos proposta anteriormente, observamos no quadro acima a transgressão 

de pelo menos três máximas. Quando ele afirma que a multiplicação de 

números inteiros é uma soma de parcelas iguais, não deixa claro para o leitor, 

que isto dá conta somente quando estamos nos conjuntos dos naturais e dos 

inteiros positivos. Podemos perceber que a informação acima não fornece 

evidência adequada do produto de números inteiros para quem o está lendo, 

deixando o leitor sem saber com que conjunto está trabalhando. Observe, no 

quadro seguinte, a justificativa das regras de sinais que o livro traz para o leitor: 
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b) 15)5()5()5()5(3)5()3( −=−+−+−=−⋅=−⋅+ . 

Portanto:  (Multiplicando um número negativo por um número 15)5()3( −=−⋅+

positivo e o resultado foi um número negativo: −=+⋅− )()(  

d) 15]15[)]5(3[)5()3()5()3( +=−−=−⋅−=−⋅+−=−⋅− . 

Portanto:  (Multiplicando dois números negativos e o resultado 15)5()3( +=−⋅−

foi um número positivo): +=−⋅− )()( . 

Matemática, p. 28. 

 

Neste último quadro, passar de )5()3( −⋅−  em (d) para  implica 

utilizar a noção de oposto, que traz embutida a operação , uma 

regra de sinal supostamente já aprendida, e a aplicação da propriedade 

 para estender as regras, ou seja, 

)5()3( −⋅+−

)()1( número⋅−

)]5()3[( −⋅+− )3()3( +−=−  oposto, e 

 propriedade associativa (implícito). Assim 

 pode ser associado de modo 

)]5()3[()5()3( −⋅+=−⋅+−

)5()3()1()5()3( −⋅+⋅−=−⋅+− )]5()3[()1( −⋅+⋅−  

recaindo em b, e  volta a utilizar a idéia do oposto para chegar ao )15(−− 15+ . 

Os outros dois livros: ‘Tempo de Matemática’ e ‘Praticando Matemática’ 

vem ao encontro da análise anterior, e de início também trazem a idéia de a 

multiplicação ser uma soma de parcelas iguais, julgando também ser suficiente 

para o leitor tentar entender como lidar com os sinais. Este fato é reforçado na 

ilustração abaixo do livro Tempo de Matemática, em que mostra um casal de 

coelhos e seus filhotes, fornecendo uma possível metáfora para a 

multiplicação. Novamente observamos que se apóia apenas no conjunto Ν . 
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Observe que, na ilustração acima, temos a definição seguida dos itens A 

e B onde a “soma das parcelas iguais” dá conta, e temos os itens C e D utiliza 

um “truque” para poder se apropriar da idéia de que aa −=+− )(  fazendo a 

mudança de sinais e finaliza propondo uma regra. Esse “truque” muitas vezes é 

confuso para o leitor, violando a máxima de qualidade de Grice (1975), seja 

claro, evite ambigüidade de expressão. 

O livro a ‘Conquista da Matemática’ trata a operação de multiplicação 

quase como os demais livros citados anteriormente, porém deixa, ainda 
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implícito para o leitor o entendimento dos produtos e seus sinais. Vejamos 

alguns exemplos: 

 

Quando um fator é número positivo e o outro é número inteiro negativo temos: 

24)4()4()4()4()4()4()4(6)4()6( −=−+−+−+−+−+−=−⋅=−⋅+ . 

24)4()6( −=−⋅+  

Consideremos, agora, a multiplicação: 

24)4()6()4()6( −=−⋅+=+⋅−  

Então: 24)4()6( −=−⋅+  e 24)4()6( −=+⋅−  e conclui: ”A multiplicação de um número inteiro 

positivo por um número inteiro negativo, em qualquer ordem, resulta em um número inteiro 

negativo”. 

A Conquista da Matemática, p. 56. 

 

O ‘livro Matemática Hoje é Feito Assim’ fornece para o leitor uma 

atividade (como é ilustrado abaixo), na qual  utiliza a idéia das barras coloridas 

usada pela civilização Chinesa para o tratamento da multiplicação dos números 

negativos: 
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Multiplicação de números inteiros 

Chegou enfim o momento de estudar a multiplicação com números inteiros, em que 

aparecem fatores negativos. 

Há muitos modos de estudar multiplicações com números inteiros. Neste capítulo 

optou-se por uma abordagem que faz uso das barras coloridas usadas pelos chineses. Você 

pode usar fichas coloridas no lugar das barras. 

Para tanto, vamos atribuir um significado ao primeiro fator da multiplicação: o 

multiplicador vai indicar quantos grupos de barras vamos acrescer ou subtrair. 

1º Caso: multiplicação de dois números positivos )3()2( +⋅+  

O multiplicador  é positivo. Devemos, portanto, acrescentar dois grupos de 3 )2(+

barras pretas. 

I I I   I I I 

O resultado é 6 barras pretas, ou seja, 6)3()2( +=+⋅+  

2º Caso: Multiplicação de um número positivo por um negativo  )3()2( −⋅+

O multiplicador  é positivo e o multiplicando )2(+ )3(−  é negativo. Devemos, portanto 

acrescenta dois grupos de 3 barras vermelhas. 

I I I    I I I 

O resultado é 6 barras vermelhas, ou seja, 6)3()2( −=−⋅+  

3º Caso: Multiplicação de um número negativo por um número positivo )3()2( +⋅− . 

Como aqui  é negativo, devemos tirar dois grupos de 3 barras pretas. )2(−

Matemática Hoje é feita Assim, p. 284. 

 

Podemos observar, que o autor oferece ao seu leitor uma outra opção 

de estar trabalhando a multiplicação de inteiros com sinais iguais positivos e 

sinais diferentes, não apontando nenhum caso quando temos o produto de dois 

números inteiros negativos. Porém o texto não deixa claro se na história, se 

realmente existia, nesta época, o resultado de tal multiplicação.  
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O texto do livro não deixa claro para o leitor se esta atividade, com as 

barras usadas para a multiplicação de números inteiros de sinais diferentes, foi 

uma idéia  do próprio autor ou foi retirada da civilização chinesa. Acreditamos 

que, este fato, não seja o problema. Porém, este diálogo escrito acaba 

deixando também a entender que tal civilização conhecia a multiplicação e 

divisão no conjunto dos números inteiros, fato que não é verdade conforme 

vimos em Iezzi (2000), levando o professor/aluno/leitor a acreditar que tal 

situação é verdadeira por falta de informação.   

Em seu livro Didático ‘Matemática e Realidade’ da sexta série do Ensino 

Fundamental Iezzi argumenta que: 

Até onde se sabe, a aparição dos números negativos na Matemática 
aconteceu na China à cerca de dois milênios. Mas, devido à grande 
dificuldade de comunicação, em épocas remotas, entre os diversos 
povos e, em especial, entre a China e o restante do mundo, essa 
contribuição dos chineses influenciou pouco o desenvolvimento da 
Matemática no Ocidente. Aliás, o mesmo aconteceu em relação a 
vários outros campos da matemática em que os chineses foram 
pioneiros. Na mais influente obrada matemática chinesa antiga “As 
nove seções da arte da Matemática (século III a.C.)”, encontram-se 
enunciadas até as regras de sinais para a adição e a subtração: “Para 
a subtração - com  os mesmos sinais, tire um do outro; com sinais 
diferentes, acrescente um ao outro; tirar positivo do nada dá negativo; 
tirar negativo do nada dá positivo. Para a adição – com sinais 
diferentes, tire um do outro; com os mesmos, acrescente um ao outro; 
positivo com nada dá positivo; negativo com nada dá negativo”. 
Acrescente-se, porém, que não há nenhum vestígio na matemática 
chinesa do uso da regra de sinais  da multiplicação e divisão antes do 
século XIII (IEZZI, 2000, p. 59, ed. Atual, SP). 
 

Voltando à atividade acima, entendemos que a utilização das barras é 

uma tentativa de cooperação do autor com o seu leitor, promovendo um 

ambiente que valoriza o diálogo cooperativo. Do mesmo modo que a 

representação geométrica das barras darão lugar para introdução das regras 

de sinais que levariam a apropriação de tais regras. 
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3.3.5 A Calculadora 

 

Segundo os –Parâmetros Curriculares Nacionais–(PCN) do ensino 

fundamental, o uso da calculadora pode, ao liberar os alunos de efetuar 

cálculos enfadonhos ao resolver problemas, deixá-los livre para pensar nas 

estruturas matemáticas envolvidas nos cálculos. 

De acordo com pesquisas de Garcia e Borba (1998), a aceitação do uso 

de ferramentas tecnológicas no ensino não é unânime. Enquanto há uma 

corrente que insiste em dizer que as pessoas ficarão dependentes da 

tecnologia e perderão capacidades e conhecimentos matemáticos, outras 

assumem que tais ferramentas constituem poderosos instrumentos 

pedagógicos. Os estudos, de forma geral, apontam que a utilização da 

calculadora nas escolas traz benefícios, porém, no Brasil os professores ainda 

proíbem o seu uso junto aos alunos, justificando sua fala na alegação de que 

nos testes e exames tais como vestibulares e concursos públicos não se 

utilizam calculadoras, ou seja, o seu uso nas escolas ainda é pontual.  

Este resultado foi compartilhado por nós em nosso primeiro questionário, 

mais precisamente em relação à questão 5, em que estávamos interessados 

em saber se o professor concebe a utilização da calculadora como uma 

possível contribuição para se ensinar às operações de adição e multiplicação 

de números inteiros.  

Encontramos também que o –Plano Nacional do Livro Didático– sugere 

que os livros didáticos explorem o uso da calculadora, como, por exemplo, é 

proposto pelo PCN: 
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Usando a calculadora temos a nosso favor um recurso útil para a 
verificação de resultados, correção de erros, podendo ser um valioso  
instrumento de auto-avaliação, favorecendo a busca e percepção de 
regularidades matemáticas e o desenvolvimento de estratégias e 
investigação de hipóteses, uma vez  que os alunos ganham tempo na 
execução dos cálculos. Assim elas podem ser utilizadas como 
eficiente recurso para promover a aprendizagem de processos 
cognitivos (Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino fundamental 
de Matemática, 1998, p. 26). 

 

Além de resultados acadêmicos, a favor da introdução desta tecnologia 

na sala de aula, temos o baixo custo da mesma, pois a calculadora simples é 

encontrada hoje no mercado em torno de R$ 2,00. Mas o uso da calculadora 

nas escolas ainda é visto por professores como uma barreira para o 

pensamento matemático e apontado por professores e alunos como “trapaça”, 

como vimos em nossas entrevistas/questionários. Cabe observar, entretanto, 

que hoje os exames nacionais ou regionais, vestibular, –Exame Nacional do 

Ensino Médio–, –Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar de São Paulo–, 

entre outros, apresentam questões em que é valorizado é a aptidão em 

estruturar o pensamento matemático para a resolução de um problema e não 

os cálculos enfadonhos manuais.  Muito embora, os vestibulares ainda a 

proíbam muito mais devido a “cola” do que alguma restrição acadêmica. 

O mercado de trabalho precisa de indivíduos capazes de usar 

tecnologia. Para citar um exemplo as caixas de supermercado são calculadoras 

um pouco mais sofisticadas e em qualquer estabelecimento comercial o 

trabalhador deve saber operá-las. Segundo Frant (1997), tecnologias e 

educação matemática deveriam caminhar juntas, pois a sociedade atual requer 

o trabalhador holístico, aquele que tem flexibilidade de aprender, de se adaptar 

a mudança cada vez mais rápida. Outro intuito neste trabalho, é apresentar 

justificativas partir da análise do uso da calculadora nos livros didáticos 

selecionados e na fala dos professores e alunos que aqui participaram. 
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Dos livros didáticos analisados, apenas um explicita o uso de 

calculadora no ensino de números inteiros, o ‘Matemática Hoje É Feito Assim’. 

Encontramos um tópico especifico chamado: “Usando a Calculadora”: duas são 

propostas de introdução do conteúdo e três de exploração sobre adição e 

subtração.  Observe como o livro apresenta a “introdução da notação simbólica 

e de um novo conjunto numérico”: 

 

 

 

Este exemplo, introduz um novo conjunto numérico, pois o aluno já 

habituado com a operação de subtração no conjunto dos naturais aonde 87 −  

não tinha solução encontra agora na calculadora uma resposta que pode 

surpreendê-lo. Se a mesma atividade for proposta para outros números, um 

padrão pode emergir e o aluno poderá entender que para quaisquer a e b, 

números naturais, a diferença ba −  para o caso de  é positiva, 

exatamente como acontecia no conjunto numérico 

ab <

Ν , entretanto para o caso 

de  que não possuía um resultado em ab > Ν  agora possui um resultado que é 

um número negativo.  
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Este é um exemplo que abre perspectivas para que o professor 

introduza o conjunto dos números inteiros, pois muitas vezes, observamos uma 

confusão entre notação e introdução de um novo conjunto numérico. 

 

O aspecto geométrico 

A partir da representação dos números naturais na reta numérica por 

dobradura, uso de espelho entre outros, podemos marcar do zero para a 

esquerda os pontos simétricos aos pontos marcados anteriormente, e para 

diferenciá-los dos outros usamos a notação  para o número positivo e 2 2−  

para o seu simétrico. Aqui cabe notar que, ao criarmos esse “novo espaço” do 

zero para a esquerda, a reta numerada como um todo passa a representar um 

novo conjunto o . De acordo com Caraça (1970), quando não explicitamos 

isso, o que fica forte é apenas a notação de uma nova entidade, mas não suas 

qualidades. 

Ζ

 

O aspecto numérico/analítico 

Antes de se pensar na criação do conjunto dos números inteiros era 

impossível resolver diferenças do tipo: 97 − , pois não podíamos retirar 

fisicamente 9 objetos de uma coleção com 7 objetos, e fisicamente é uma 

operação impossível existindo apenas simbolicamente. Em alguns problemas, 

matemáticos, esta operação era crucial, daí a necessidade da criação de um 

conjunto numérico em que tal operação pudesse ter resultado. Observamos 

que, mais uma vez, a história está presente não de modo superficial para 

ilustrar apenas o tema, mas de modo fundamental. Em nosso cotidiano tal 

operação pode ganhar a realidade e ser muito encontrada. Quem não deve 
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algum dinheiro a alguém ou ao banco? Muitas vezes, temos um saldo de 

R$300,00 e passamos um cheque de R$500,00 ou pedimos emprestado 

R$200,00 para saldar uma conta; nos dois casos ficamos devendo R$200,00 

que pode ser representado por 200− . Observe entretanto que é impossível ter 

menos R$200,00 fisicamente, não temos cédulas para as dívidas mas os 

bancos comunicam de modo eficaz tal dívida em seus extratos.  

Agora vamos investigar a proposta do uso de calculadora encontrada no 

livro acima mencionado. 

 
Matemática Hoje é feito Assim, p. 140 
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Uma observação cabem aqui, que em se tratando de uma calculadora 

simples, nem sempre é possível o uso da notação para números inteiros, como 

por exemplo .  2−

Na atividade um da ilustração, vemos uma tentativa de introduzir o 

conteúdo em discussão via o uso da calculadora. Parece que o autor retoma 

uma atividade anterior para mostrar a diferença entre um número inteiro 

positivo e um negativo e apresentando dois casos de números negativos. 

Entretanto, isto não ficou claro, e por isso não entendemos qual seria o motivo 

de fixar o número 1. 

A atividade dois da ilustração inicia com uma proposta de notação 

distinta para depósito e saque, exatamente para diferenciar números positivos 

de negativos. É interessante observar na tabela da ilustração que, apenas o 

símbolo – (negativo), más a cor não. Espera-se que o aluno relacione o 

vermelho com o sinal – para representar o número negativo e não o operador 

menos; e use a calculadora para resolver como fica o saldo a cada dia e depois 

o saldo total na quinta feira.  Cabe ao professor abrir o diálogo sobre a notação 

– utilizada tanto para número negativo quanto para a operação de subtração, 

observando que por “economia”, em alguns casos, pode levar o leitor a 

interpretar que: “é a mesma coisa”, quando se trata apenas da ambigüidade da 

linguagem, violando assim a máxima de modo e a máxima de quantidade.  

No dia-a-dia uma pessoa sabe que se tem R$20,00 e tem que saldar 

uma conta de R$35,00, ela vai precisar de R$15,00 emprestados, pois “faltam 

15 para chegar de 20 a 35”. No entanto, pode-se utilizar a operação 152035 =−  

e não necessariamente a operação que o professor desejaria para o tópico de 

números inteiros 153520 −=− . Na vida nem sempre todo problema dá certo. 
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Na escola, entretanto, o problema surge. Outros autores (Lins e Gimenez 1997) 

evidenciaram que, apesar de problemas contextualizados (ou pseudo 

contextualizados) a Matemática escolar é distinta da Matemática efetivamente 

usada fora da escola. 

Olhando um exemplo, na operação 2035 −  podemos enunciar: preciso 

pagar uma conta de R$35,00 e só tenho R$20,00 vou pegar R$15,00 com meu 

amigo. Nesse caso, física ou materialmente essas ações são possíveis. 

A mesma operação na aula de matemática, após a introdução do 

conjunto Z pode ser enunciado como: 

a) =+− )20(35  

b) =−+ )20(35  

Observe ainda que cada uma dessas expressões matemáticas, pode ser 

contextualizada pelos alunos permitindo outros enunciados: 

a) =+− )20(35  

• Meu saldo era 35 e retirei 20 que seria , pois as duas 

quantidades são positivas. 

2035 −

• Tinha 35 e perdi 20  

O resultado matemático pode ser o mesmo, mas o procedimento não. 

Em um retiramos uma quantidade negativa e em outro adicionamos uma 

quantidade negativa. 
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3.3.6 O USO DA HISTÓRIA NA SALA DE AULA 

 

 

A história dos números inteiros pode ser mais um canal para um diálogo 

cooperativo entre professor e aluno. A literatura aponta que é importante para o 

estudante entender qual foi o contexto das necessidades que impulsionaram o 

homem a pensar sobre os inteiros e que este estudo não pode ficar preso 

somente a datas e bibliografias de grandes matemáticos. No PCN temos que: 

O recurso à história da matemática pode oferecer uma importante 
contribuição ao processo de ensino e aprendizagem dessa área do 
conhecimento. Ao revelar a matemática como uma criação humana, 
ao mostrar necessidades e preocupações de diferentes culturas, em 
diferentes momentos históricos, ao estabelecer comparações entre 
conceitos e processos matemáticos do passado e do presente, o 
professor cria condições para que o aluno desenvolva atitudes e 
valores mais favoráveis diante desse conhecimento (PCN de 
matemática do ensino fundamental, p. 42). 

 

Vale ressaltar que, no caso dos números inteiros, os matemáticos 

tiveram grandes dificuldades em aceitá-los, levando um período de 

aproximadamente mil anos em histórias cheias de incertezas na busca de um 

maior entendimento (GLAESER, 1981 apud IGLIORI, 2002). 

O livro ‘A Conquista da Matemática’ apresentou um resumo significativo 

e claro, comentando a respeito dos lugares do seu aparecimento, de alguns 

matemáticos que se envolveram no estudo, bem como suas respectivas 

interpretações e dúvidas em sua aceitação.  

Nos livros ‘Matemática Hoje É Feito Assim’ e ‘Tempo de Matemática’ 

temos apenas informação de que o surgimento de símbolos para distinguir 

ganho e perda, compra e venda, se deu com os comerciantes na Antigüidade. 

Chamamos a atenção, mais uma vez, da oportunidade para um diálogo 

claro, nessa altura o professor pode colocar ora que temos um exemplo de 
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como se faz uma ciência, ora com problema cuja resolução terá utilidade 

imediata na vida cotidiana de um grupo, os comerciantes, ora dentro da própria 

ciência ao resolver equações antes impossíveis de serem, resolvidas. 

Um olhar mais cauteloso traz outras observações importantes, vejamos 

a ilustração abaixo. 

 

 
Tempo de Matemática, p. 7 

 

Observe que, esta ilustração, apresenta uma transgressão da história, 

pois na Antigüidade ainda não existia uma medida padronizada como o 
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quilograma e, portanto, o que poderiam utilizar seriam pás, varetas e outras 

medidas ainda não padronizadas.  

O uso de números negativos já era conhecido pelos comerciantes mas 

não o conjunto dos números inteiros. O novo conjunto numérico surgiu como 

ampliação do conjunto dos números naturais, denominado conjunto dos 

números inteiros, em que as regras de sinais aparecem na resolução de 

equações. Cabe notar ainda que, demorou muito tempo para considerar válidas 

tais soluções. Isso não é abordado pelos livros didáticos que analisamos, fato 

este que, se refletiu nas respostas dos professores as questões 2 e 4, em que 

pedimos para que eles justificassem algumas operações que envolviam adição, 

subtração e multiplicação de números inteiros da mesma maneira que ensinam 

em sala de aula. Encontramos nas respostas a idéia de saldo bancário com 

perda e ganho, que se trata de uma metáfora utilizada pelo professor para falar 

de operações do tipo: )3()6(),2()4( −+−++− . No entanto, o professor, não tem a 

sua disposição bibliografias, direcionadas aos números inteiros, como suporte 

de pesquisa pedagógica e acaba usando em seu discurso aquilo que está 

próximo do seu cotidiano que até certo momento ajuda o aluno. Porém, em 

situações tais como )4()1( −−−  ou )4()1( −⋅−  o professor se refugia nas regras 

de sinais que foi impregnada em sua formação e também muito valorizada 

pelos livros didáticos que usa conforme analisamos em nossa pesquisa e não 

abre o diálogo que ajudaria a compreensão do aluno deste tópico.  

 Segundo Gonzáles (1990), as operações com números inteiros nem 

sempre apresentam um caráter concreto e intuitivo, não se trata somente de 

resolvê-las, mas também de ampliar os conjuntos numéricos de modo a 

generalizar conceitos indo além da realidade concreta. Na multiplicação tal fato 
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é mais evidenciado, alguns exemplos como temperatura de duas cidades, uma 

acima e outra abaixo de zero, que dão conta de introduzir a notação, porém 

não dá conta da multiplicação já que não teria sentido, por exemplo, multiplicar 

as temperaturas de duas cidades. Reforçamos aqui que, tal diálogo, não faz 

parte dos livros que utilizam exemplos do cotidiano e os abandonam na hora 

em que o autor sabe que não seria mais útil para explorar uma situação 

diferente e por isso, deixa o leitor com a possibilidade de interpretar de outros 

modos, violando pelo menos duas máximas, a de modo e a de quantidade. 

 

 

3.4  UM OLHAR PARA O DISCURSO DO PROFESSOR 

 

 

Como já comentamos, o olhar que direcionamos aos materiais não é 

suficiente para mostrar se o professor se apropria do discurso do livro e se este 

fato faz com que o professor não seja cooperativo em sala de aula junto aos 

alunos. Quando olhamos o questionário 1, que apresentamos no procedimento 

metodológico, tivemos algumas falas de professores que apontam não ser 

cooperativas no sentido de Grice desrespeitando algumas máximas, com 

possibilidades de ser repetidas em sala de aula. Por exemplo, no questionário 

1, especificamente, na questão 2 em que estávamos interessados em saber 

como o professor trata das operações de adição e multiplicação de números 

inteiros nas seguintes situações: 

a)  )12()4( −+−

b)  )2()7( ++−

c)  )20()45( −−−
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d)  )11()6( −⋅−

e)  )40()5( +⋅−

Vamos olhar o discurso do professor frente aos itens (c) e (e): 

O discurso do Professor justificando o item (c): “tenho 2 dívidas e vou 

saldar uma delas, ou seja, subtrair uma delas”. 

O discurso do professor justificando o item (e): “Uso o sinal negativo 

como oposto, simétrico 200200 −= ”. 

Observe que no item (c), o professor não é cooperativo quando justifica 

esta situação. Ele comenta que vai saldar uma delas, mas não deixa claro qual. 

Isto aponta  que, se este discurso fosse direcionado para a sala de aula, o 

aluno poderia interpretar esta situação da forma que quisesse, ele poderia 

dentro desta fala do professor saldar tanto o 45−  quanto o , promovendo 

uma confusão no entendimento. Consideramos que, nesta situação, faltou mais 

informação por parte do professor para justificar o seu discurso diante do item 

(c) requerido, violando em pelo menos uma das máximas de Grice necessária 

para a cooperação. 

20−

No caso do item (e), o professor também não deixa claro em seu 

discurso, quando justifica o produto )40()5( +⋅−  dizendo que usa a idéia de 

oposto ou simétrico. Nesta situação também como no caso anterior, o 

professor não é cooperativo violando pelo menos as máximas de modo, 

qualidade e de quantidade.  

Um outro ponto que nos chamou a atenção, e que consideramos 

importante discutir neste trabalho, é o observamos nas respostas dadas pelos 

professores na questão 4 do questionário 1. Veja a questão: 
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Com relação às regras de sinais apresentadas nos livros didáticos, você 

as utiliza sempre ou às vezes percebe que o aluno está confuso e usa de outro 

argumento para justificar, por exemplo, 21)12()9( −=−+−  ou 360)60()6( +=−⋅− ? 

Observe alguns discursos: 

– Discurso do professor A: “Utilizaria recursos práticos e reais, como 

uma confecção de uma régua para calcular números inteiros e criaria um 

pequeno comércio na sala para demonstrar o que é falta e excesso”. 

– Discurso do professor B: “Sempre utilizo a idéia de débito e crédito” 

– Discurso do professor C: “Na adição temos as duas parcelas 

negativas, o sinal ao meio positivo, somamos os valores e conservamos o sinal 

de menos )(− ”. 

– Discurso do professor D: “Procuro buscar exemplos práticos para 

demonstrar as regras de sinais, como análise de uma conta bancária, 

temperaturas acima e abaixo de zero, fatos históricos como Antes e Depois de 

Cristo”. 

– Discurso do professor E: “Sempre uso as regras de sinais mas em 

alguns casos utilizo como exemplo moeda corrente”. 

– Discurso do Professor F: “No primeiro caso associando compra e 

dinheiro, como já citado, porém no segundo é cópia fiel do livro didático”. 

– Discurso do professor G: “Sempre utilizar a idéia de crédito e débito”. 

Observe que, nestes discursos, o professor F é o único que tem a 

preocupação de argumentar uma resposta para a adição e outra para a 

multiplicação. Os demais discursos trazem respostas justificando somente o 

caso da adição, não levando em consideração o caso da multiplicação, 

deixando a entender que, estes exemplos, dão conta das duas operações em 

 



   114

questão. E novamente observamos por parte do professor a violação das 

máximas de Grice que poderia ser em sala de aula. 
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CAPÍTULO 4 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este trabalho teve como objetivo discutir aspectos relativos à 

compreensão das operações de adição e multiplicação de números inteiros 

dentro da prática do professor do EJA. Para atender este objetivo analisamos, 

segundo a perspectiva pragmática de Grice, o livro didático e a fala escrita do 

professor, coletada através de questionários. 

Como vimos nas análises dos discursos, ficou evidente a violação de 

pelo menos a máxima modo, pois encontramos falta de clareza tanto na fala do 

professor descrito no questionário 1, quanto no discurso do livro didático. O 

olhar que direcionamos aos materiais (livros didáticos e a apostila do EJA), 

selecionados pelos professores, contemplou em parte as questões que 

colocamos na introdução deste trabalho, buscamos olhar o discurso contido 

nestes materiais sobre a introdução do novo conjunto numérico, bem como 

sobre as operações de adição e multiplicação. Em síntese podemos colocar 

que nestes materiais pudemos destacar as dificuldades em manter um diálogo 

claro com o seu leitor, já que violaram algumas, quando não todas máximas 

propostas por Grice (1975).  

Concluímos que tanto os livros quanto a apostila não contribuem para 

que o docente crie em sala de aula um ambiente em que estimule o diálogo.   

Notamos que o professor utiliza em seu discurso metáforas do tipo 

‘perda e ganho’, ‘temperatura’ e ‘saldo bancário’, pois acredita que estas 

expressões darão conta da compreensão da adição e multiplicação de inteiros 
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junto aos alunos. Acreditamos que a idéia de perda e ganho, utilizada para falar 

de adição de inteiros, já faz parte do cotidiano desses alunos e por isso não é 

necessário mais alguns exemplos para que estes alunos a compreendam, no 

entanto, o salto para efetivamente operar com números  é grande. 

Não podemos negar que atividades do tipo 

767237 +−

,43,24,13 −+−−−  as metáforas 

‘perda e ganho’, ‘saldo bancário’ e ‘temperatura’ dão conta acionando até a 

máxima de modo. Estas metáforas também encontradas nos livros didáticos 

são uma maneira do autor estar cooperando no sentido de Grice com o seu 

leitor para que haja uma interlocução clara entre ambos. Porém ao ter 

situações do tipo )2()2( +−+  ou )2()2( −−+  estas metáforas não dão mais 

conta, e o leitor tem que tomar conhecimento agora que a representação 

geométrica pode dar conta para o entendimento das operações, para que a 

máxima de modo seja respeitada e o diálogo entre ambos mantidos.  

Entendemos que talvez a idéia implícita seria a de que o leitor deva 

abandonar paulatinamente estas metáforas para resolver questões sem 

contexto, atendendo a máxima de qualidade proposta por Grice. No entanto, 

como encontrado nos livros e apostila, pode permitir ao leitor/aluno outras 

interpretações dadas à ruptura de um padrão sem aviso prévio. Em livros de 

Matemática, do Ensino Médio ou Superior, tal situação pode ser notada quando 

ao resolver um problema ou uma demonstração encontramos ‘é óbvio que’ ou 

‘de modo análogo’ e o leitor não encontra tal analogia e nem acha que é tão 

óbvio assim. Logo é importante notar, uma vez que, os autores e professores 

foram formados utilizando este tipo de livro, a lacuna de maiores informações 

de como fazer diferente em sala de aula ou nos livros permanece. Chamamos 

a atenção para este fato: da “passagem” ou melhor “salto” entre o cotidiano e o 
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fazer matemático. Segundo Caraça (1970), nem é sempre possível abordar as 

operações com números inteiros a partir de problemas do cotidiano, é preciso 

olhar também para a Matemática enquanto Ciência.  

Gonzáles (1990), ao colocar que a aprendizagem dos números inteiros 

exige do aluno a ruptura com algumas idéias como expressa abaixo, nos leva a 

sugerir ao professor ou ao autor de livros, que observem cada um desses 

aspectos na hora de promover um diálogo franco com o aluno: 

• O número como expressão de quantidade; 

• A soma como aumento; 

• A multiplicação como aumento; 

• A subtração como diminuição; 

• A divisão como divisão natural; 

• A ordem entre os negativos como sendo a mesma que a ordem 

natural; 

• Identificação dos símbolos literais como números positivos. 

Caraça (1970) coloca muito bem a questão da necessidade, da criação 

de um novo campo numérico, fato que não ficou claro ao olhar o discurso do 

professor e do livro didático: 

Suponhamos que o móvel, partindo de O, sempre com a velocidade 
de uma unidade por segundo, segue para direita durante cinco 
segundos, para e retrocede com a mesma velocidade durante oito 
segundos. Ao fim desse tempo, o exame da figura abaixo mostra que 
ele está em S´, três unidades a esquerda de O; mas este resultado é  
impossível de obter por uma subtração em IN, visto que nesta o 
aditivo, 5, seria menor que o subtrativo, 8. (CARAÇA, p.. 96) 
 

 Caraça (1970) ainda coloca que se desejamos obter sempre resultados 

de problemas como o posto acima, temos que nos libertar da impossibilidade 

da subtração, em que, mais uma vez, nos aparece uma impossibilidade 
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operacional a limitar as condições de resolução de um problema, a negar a 

possibilidade de dar, em todos os casos, um resultado numérico. Então, o que 

fazer? Caraça responde: como das outras vezes, impõe-se a criação de um 

novo campo numérico. 

Neste caso, entendemos que a utilização da calculadora poderia ajudar 

o professor no diálogo junto aos alunos em sala de aula, ao introduzir um novo 

conjunto numérico, pois o aluno, com a operação de subtração no conjunto dos 

naturais, já tinha solução, encontra agora na calculadora uma resposta que 

pode surpreendê-lo. Se, a mesma atividade for proposta para outros números, 

um padrão pode emergir e o aluno poderá entender que para quaisquer  e b , 

números naturais, a diferença a-b para o caso 

a

ab <  é positiva, exatamente 

como acontecia no conjunto numérico Ν , entretanto, para o caso  que 

não possui um resultado em 

ab >

Ν , agora possui um resultado que é um número 

negativo. Este é um exemplo que abre perspectivas para que o professor 

introduza o conjunto dos números inteiros, pois, muitas vezes, observamos 

uma confusão entre notação e introdução de um novo conjunto numérico. 

Este fato pode ser observado na apostila do EJA, que analisamos, na 

qual ao introduzir os números inteiros, as situações descritas no texto não 

apresentam, necessariamente um conjunto numérico novo, apresentando para 

os leitores, apenas uma nova notação para diferentes situações. 

Chamamos a atenção que valorizar a notação é bem distinto de valorizar 

a introdução de um novo conjunto numérico. Assim, por exemplo, quando se 

apresenta que o resultado da operação 85 − , em que é uma operação 

“impossível” em Ν , agora o resultado dessa operação é possível no novo 

conjunto dos inteiros. 
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Podemos apontar que, neste caso, o autor transgrediu a máxima de 

modo. Para ele, utilizar a notação como conceito, bastaria para o leitor 

compreender as operações que são colocadas imediatamente como atividade. 

Enfatizamos que não é possível evitar a ambigüidade e, 

conseqüentemente, as diferentes interpretações. Assim propomos que o 

professor “corra o risco” do diálogo aberto e franco com a turma ao invés de 

camuflar tal situação com a pretensão de ter um único enunciado que seja 

suficientemente claro. 

Olhando a Matemática, enquanto Ciência, faremos uma proposta para 

tal olhar em sala de aula, de acordo com as idéias proposta por Gonzáles e 

Caraça: 

a) Por extensão da Aritmética 

Aqui o professor poderia ampliar as definições de quantidade e 

operações aritméticas entre naturais. O aluno que até então fazia subtração em 

Ν , deve ser colocado diante de situações tais como: ,126,102,12,85 −−−−  e 

etc, afim de provocá-lo. Ao colocá-lo diante destas situações, podemos esperar 

algumas reações que podem ser verbais e do tipo: “Não é possível fazer esta 

conta”, “O professor está louco” ou “Como que eu posso tirar 5 de 8 professor?” 

e isto é bom pois, nesta provocação, estamos fazendo emergir um diálogo em 

sala de aula. Segundo Caraça (1970): 

As novas definições, uma vez que não estamos obrigados pelas 
antigas , podem ser dadas como quisermos. Mas não é menos claro 
que essas novas definições saiam, o menos possível, dos moldes das 
antigas, para que a introdução delas no cálculo se faça com o menor 
dispêndio possível de energia mental, não só no dar da definição, como 
nas suas conseqüências. Esta diretriz corresponde a um principio geral 
de economia do pensamento que nos leva, seja nos atos elementares 
da labuta diária, seja nas construções mentais mais elevadas, a preferir 
sempre de dois caminhos que levam ao mesmo fim, o mais simples e 
mais curto (CARAÇA, p. 26). 
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b) Por construção Conjuntista 

Encontramos esta abordagem em um livro em espanhol de Gonzáles, 

que faz uma incursão à história dos números inteiros, bem como também traz 

algumas discussões pedagógicas. Esta abordagem, até então, não era 

discutida em cursos de licenciatura, sendo abordada somente nos cursos de 

bacharelados. Hoje a licenciatura já discute esta abordagem, mas acreditamos 

ser interessante trazê-la para o professor que não teve acesso a esse estudo. 

Segundo Gonzáles (1990), esta linha está completamente identificada 

na versão histórica do final do século XIX, dar existência ao número inteiro 

desde um ponto de vista matemático, principalmente (como classe de 

equivalência), e de fazer com que estrutura algébrica de  caiba como anel 

abeliano, por meio de um trabalho predominantemente matemático, o que 

principalmente ou exclusivamente, domina o contexto numérico ou simbólico. 

Somente trataremos aqui da idéia da adição e multiplicação por meio de 

exemplos, deixamos no anexo II deste trabalho à formalização tratada por 

Gonzáles. 

Ζ

Para construir o número inteiro a fim de dar uma definição, recorre-se ao 

pares ordenados equivalentes. 

Considerando o representante canônico de cada classe de equivalência 

(único par com uma componente nula), escrevemos a+  para representar a 

classe de representante canônico  e escrevemos )0,(a a−  para representar a 

classe de representação canônica . ),0( a

No caso da soma de dois números inteiros o resultado obtido é outro 

inteiro, obtido por meio dos seguintes passos: 

1. Buscar pares canônicos correspondentes a os somados; 
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2. Somar os primeiros e os segundos elementos destes pares; 

3. Buscar o número inteiro que corresponde ao par da soma. 

A nível concreto basta compor exemplos com o seguinte: 

1)0,1()6,7()24,61()2,6()4,1()4(3 +===++=+=++−  ou também: 

1)0,1()14,15()410,87()4,8()10,7()4(3 +===++=+=++−  

podemos ver que: 

)410,87()24,61(
)4,8()2,6(
)10,7()4,1(

++++⇔
⎭
⎬
⎫

R
R
R

 

Trabalhando a partir de exemplo como exposto anteriormente, os alunos 

devem generalizar intuitivamente, chegando a compreender que a operação 

soma assim definida, é compatível com a relação de equivalência estabelecida. 

Neste ponto, podemos chamar a atenção dos alunos para o fato que a 

soma de dois inteiros positivos é outro inteiro positivo e que a soma de dois 

inteiros negativo é outro inteiro negativo, cujo valor absoluto é a soma dos 

valores absolutos para ambos os casos: 

)0,()0,()0,( baba +=+  

),0(),0(),0( baba +=+  

Se somarmos um inteiro negativo com um positivo, o resultado será um 

inteiro positivo ou negativo, dependendo de qual deles tenha maior valor 

absoluto: 

)0,(),(),0()0,( bababa −==+  se  for maior que  ou  se a  for 

menor ou igual a b . 

a b ),0( ba −

Neste caso o valor absoluto da soma, a diferença negativa dos valores 

absolutos. 

Mas podemos também ter desta maneira: 
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)()()( baba ++=+++  

)()()( baba +−=−+−  

onde o signo  em  significa soma de números naturais. Se somarmos, 

um inteiro positivo com um negativo, a soma será positiva ou negativa 

dependendo de qual número tenha o maior valor absoluto; assim , se  

sendo  e  números naturais: 

+ )( ba +

ba >

a b

)()()( baba −+=−++  

)()()( baba −−=++−  

Em relação ao produto de números inteiros temos: 

Seja  e , se o par  determina o inteiro  e o par  o 

inteiro , temos que 

ab < cd < ),( ba m ),( dc

n mba +=  e mdc +=  ou melhor  e bam −= dcn −=  e o 

produto  se obtem sobre nm ⋅ Ν  por: 

)()()()( cbdadbcadcbanm ⋅+⋅−⋅+⋅=−⋅−=⋅  

Podemos propor aos alunos exemplos particulares de pares para que 

comprovem multiplicando os números inteiros positivos como naturais e a partir 

do produto das diferenças: 

)2,5(3 =  e  )3,7(4 =

Como produto de números naturais obtém-se: 1243 =× ; e como produto 

das diferenças : 

122941)7235()3275()37()25()3,7()2,5(43 =−=×+×−×+×=−×−=×=×  

Generalizando, definimos o produto de pares ordenados da seguinte 

maneira: 

),(),(),( cbdadbcadcba ⋅+⋅⋅+⋅=×  

A nível concreto, particularizamos: 
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12)12,0()26,14()6421,2461()2,6()4,1()4()3( −===×+××+×=⋅=+⋅−  

12)12,0()108,96()81047,41087()4,8()10,7()4()3( −===×+××+×=⋅=+⋅−  

e podemos ver que: 

)108,96()26,14(
)4,8()2,6(
)10,7()4,1(

R
R
R

⇒
⎭
⎬
⎫  

ou podemos ter também: 

18)0,18()54,72()21256,51226()5,2()12,6()3()6( +===×+××+×=⋅=−⋅−  

A partir daqui, devemos justificar as chamadas regras dos sinais: 

)0,()0,()0,( baba ⋅=×  

)0,(),0(),0( baba ⋅=×   

),0(),0()0,( baba ⋅=×  

Que podemos enunciar da seguinte forma: 

“O produto de dois inteiros relativos de mesmo sinal é um inteiro relativo 

positivo cujo valor absoluto é produto dos valores absolutos” 

“O produto de dois inteiros relativos de sinais diferentes é negativo cujo 

valor absoluto é o produto dos valores absolutos”. 

É importante mencionar, neste trabalho, que a apostila direcionada ao 

EJA e utilizada pela prefeitura de São Paulo vem ao encontro do comentário de 

Soares (1996), quando relata a respeito do caráter emergencial do EJA, como 

se os resultados do processo educativo pudessem ser imediatistas e com isso, 

essa prática tem levado a educação de jovens e adultos ao empobrecimento. 

“Muitos desses projetos se limitam a reproduzir o que se faz no ensino regular, 

realizando meras transposições de modelos utilizados nesta modalidade de 

ensino, sem a devida atenção às especificidades da população jovem e adulta” 

(página 17 de nosso trabalho). 
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Esta modalidade de ensino, como foi apontado no capítulo 1, 

infelizmente é deixada em segundo plano e o currículo que lhes são 

apresentados, são normalmente são retirados do currículo do Ensino regular, 

conforme aborda Fonseca (1998). Este descaso com o EJA, conforme foi 

discutido neste capítulo, tem uma certa influência em seus livros. Observe na 

fala de Araújo (2001) em uma de suas conclusões a respeito da pesquisa sobre 

materiais didáticos de Matemática direcionados ao EJA: 

Os dados obtidos nessa pesquisa mostram que o “básico” tem-se 
traduzido como “mínimo”, não somente por meio dos conteúdos, mas 
principalmente, pela forma como esses conteúdos são abordados. E 
é na forma e não na quantidade de conteúdos que o recorte que se 
tem feito do currículo “oficial” contribui para a exclusão dessas 
pessoas (que estão tendo acesso ao Ensino Médio) por meio de uma 
Educação com menos qualidade. Podemos supor, ainda, que essa 
mesma exclusão ocorre na construção e desenvolvimento dos 
currículos adotados por escolas que atendem às classes populares 
do ensino regular (ARAÚJO, 2001, p. 135). 

 

Observe que na fala de Araújo (2001), um dos problemas da  exclusão, 

não está nos conteúdos tratados por estes materiais e sim pela forma com 

esses conteúdos são tratados em sala de aula junto aos alunos. Esta 

discussão apresentada pela autora motivou-nos ainda mais por olhar o 

discurso do livro didático quando trata das operações de adição e multiplicação 

de números inteiros. 

Neste trabalho, trouxemos, para aqueles que trabalham no ensino da 

Matemática, uma abordagem que está ligada ao discurso do professor e do 

livro didático, alertando o professor a respeito do livro didático que 

possivelmente possa escolher para si e para os seus alunos. Conforme o 

nosso estudo, dependendo da escolha do livro didático, este pode não ser 

cooperativo com os seus leitores dificultando ainda mais o entendimento de tais 

operações. Hoje temos uma política educacional que distribui o livro didático do 
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Ensino Fundamental para os alunos da rede pública e municipal e, a partir de 

2006 esta política se estenderá para os alunos do Ensino Médio, ou seja, cada 

vez mais teremos leitores que não são especialistas em matemática, e com 

livros que não são claros em mãos. Diante dessa nossa discussão chamamos 

a atenção do professor, com relação a estes livros, pois deverão trazer aos 

alunos uma linguagem acessível, de fácil compreensão e que possam cooperar 

com o seu leitor, promovendo o diálogo que respeite as máximas proposta por 

Grice. Como é o professor que escolhe o livro didático para os alunos, 

sugerimos que ele tenha essa preocupação, pois conforme mostrado no 

capitulo 1, em relação ao EJA, tem sido uma prática constante dos professores 

usar o livro didático direcionado ao  ensino regular para a EJA. 

Estamos deixando para os leitores deste trabalho, em nosso anexo III, 

algumas idéias que também encontramos no livro em espanhol de Gonzáles 

(1990), pois acreditamos ser pertinente trazer esta discussão acerca de uma 

proposta didática no ensino de números inteiros que esta de acordo com o 

principio da cooperação de Grice (1975). Entretanto, além de uma proposta de 

que o professor efetivamente dialogue com o aluno, pois, o que existe no livro 

quanto na exposição do professor é um pedido e não diálogo de acordo c  

Frant. O professor pode consultar a nossa bibliografia e conseguir o assunto na 

integra no livro do Gonzáles (1990), uma vez que traremos somente algumas 

idéias. 

Estamos trazendo também no anexo IV o artigo de Hoffmann (1999) em 

que aborda a metodologia para a construção de números relativos e de suas 

operações. A autora descreve jogos e outras atividades que utiliza para realizar 

esta construção e que vem ao encontro dos objetivos do trabalho, pois 
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promovem um ambiente em que se valoriza o diálogo para trabalhar a adição e 

multiplicação, na qual consideramos ser cooperativa no sentido de Grice 

(1975), o seu tratamento junto aos alunos em sala de aula. A proposta baseia-

se em atividades simples e no uso de materiais de baixo custo. Enfatiza a 

diferença entre operação e o número na operação e o número na operação 

adição e subtração. Utiliza-se da operação adição para a construção do 

conceito da operação de multiplicação sem se fixar na regra de sinais. 

Hoffmann (1999) destaca também que todas as atividades descritas em seu 

artigo foram aplicadas em sala de aula, em minicursos e em encontros de 

professores de Matemática desde 1988.  

Esperamos que este trabalho tenha fornecido contribuições importantes, 

que ajude os professores, principalmente aqueles que estão fora de discussões 

acadêmicas, no ensino das operações de adição e multiplicação de inteiros, 

valorizando sempre que possível o diálogo entre ambos.  

Fica, ainda, o desejo de investigar o diálogo em “sala de aula”, 

presencialmente fazendo uso de uma filmadora, para que possamos captar não 

só a fala dos alunos, mas também seus gestos e suas reações frente às 

operações de adição e multiplicação, bem como, o desejo de olhar qual ou 

quais os “acordos” que são feitos entre professor e aluno ao estudar tais 

operações.  

 

 



   127

5-REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ARAUJO, Denise A. de. O ensino médio na educação de Jovens e Adultos: O 
material didático de matemática e o atendimento ás necessidades 
Básicas de aprendizagem, Minas Gerai, UFMG, 2001.Tese de Mestrado. 

 

BAKHTIN, M. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1992. 

 

BALDINO, R.R. Sobre a epistemologia dos números inteiros, São Paulo: 
SBEM. n.5, ano 3, novembro 1996. 

 

BEISEIGEL,  Celso de Rui. Estado e Educação Popular. Um estudo sobre a 
Educação de Adultos. São Paulo: Pioneira, 1974.  

 

BEILLEROT, J, ANDRÈ, M, ROSA, D.E.G, SANTOS, L, SOARES, M, 
MIRANDA, M.G, LUDKE, M, LIPOVETSKY, LISITA, V.M.S.S. O Papel da 
pesquisa na formação e na prática dos professores, São Paulo: Papirus, 
2004.   

 

BENN, Roseanne. Ed, pesquisa, ensino e aprendizagem: Fazendo conexões 
na instrução dos adultos. Continuações da 2å conferência anual de 
SCUTREA. Exeter, universidade de Exeter, 255pp. 

 

BÍBLIA SAGRADA (1981). Rio de Janeiro: Gamma. 

 

BOOTH, Wayne. Rhetoric of irony. Chicago: The UCP, 1974. 

 

BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação 
Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais (5ª a 8ª série) 
Matemáticas. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

 

CARAÇA, Bento de J. Conceitos Fundamentais da Matemática. Lisboa, 
Cosmos. 

 



   128

CARVALHO, Dione L. Dialogo Cultural, Negociação de Sentidos e Produção de 
Significados Matemáticos por Jovens e Adultos. Zetetiké-CEMPEM –v.9 
– n.15/16 p.43 -76, -Jan / Dez, 2001. 

 

CARVALHO, João P. de. Observações sobre os currículos de matemática. 
PRESENÇA PEDAGÒGICA. Belo Horizonte, vol.3, n.15, maio/jun., 1997, 
p.15-21. 

 

CONFITEA – V Conferência Internacional de Educação de Jovens e Adultos, 
Declaração de Hamburgo, Artigo 3º -1997.  

 

CURY, Carlos R. J. Direito a Educação: Direito à igualdade, Direito a Diferença. 
CADERNO DE PESQUISA, São Paulo: n. 116, p. 245-262, jul.2002.  

 

DASCAL, M. Two modes of understanding: compreending and grasping. 
Netherland Institute for advanced study in the humanities and social 
Science, [19--], 26 pg. Texto mimeografado.   

 

DI PIERRO, M.C. As políticas públicas de educação básica de jovens e adultos 
no Brasil do período 1985/1999. Tese de doutoramento. São Paulo, 
PUC, 2000.  

 

D´AMBRÓSIO, Ubiratan. Valores como determinante do currículo matemático: 
Uma visão externalista da didática da Matemática. Guadalara: 
Conferência  inaugural da 6.a. CIAEM, novembro, 1986.   

 

DOROUX, A. La Valeur Absolue: Difficultés Majeures pour une Notion minuere. 
Grenoble , Irem, 1982 (petit x, 3). 

 

DUGAS, Lynda S. A Problemática das Pesquisas Político – Eleitorais: O 
Currículo de Matemática para a Compreensão Social. São Paulo: Cad. 
Pesq, n. 76, fevereiro\1991. 

ENCCEJA /Matemática : livro do estudante : ensino fundamental e médio/ 
Coordenação Zuleika de Felice Murrie. – MEC: INEP, 2002. 

 



   129

FERREIRA, Aurélio B. (1975). Dicionário da língua Portuguesa. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira. 

 

FONSECA, Maria C.F.R. O Ensino de Matemática e a Educação Básica de 
Jovens e Adulta. Presença Pedagógica, Belo Horizonte, vol 5, n.27, p.30-
37 maio /junho, 1999. 

 

FRANT, Janete B. Uma visão pragmática de linguagem-Seminário Corpo, 
tecnologia e Linguagem, doutorado PUC SP-2004. (Documento não 
publicado). 

 

GONZALEZ, J.L, IRIARTE, M.D, JIMENO, M, ORTIZ, A, SANZ, A, MACHUCA, 
I.V. Números Enteros, Madri, Espanha: Síntesis, 1990.   

 

GLAESER, Georges. Épistémologie des nombres relatifis . RDM ,v.2, n.3, pp. 
303-346. Grenoble, 1981. 

_____; A propos des obstacles épistémologiques. Response a Guy Brousseau. 
RDM, v.5, n.2. pp 229-234. Grenoble, 1984.  

 

GUÉRIOS, R. F Mansur. Tabus Linguisticos, São Paulo. Editora Nacional, 
1979. 

 

GRICE, H. P. Logic and Conversation. In COLE, P.; MORGAN, J. (Eds.).Syntax 
and Semantics 3: Speech acts. New York: Academic Press, 1975.  

 

HADDAD, Sérgio. Estado e educação de Adultos, 1964-1985. São Paulo, USP, 
1991.Tese de Doutorado. 

 

HADDAD, Sérgio & DI PIERRO, Maria Clara. Diretrizes de política nacional de 
educação de Jovens e Adultos. Consolidação de Documentos 
1985/1994. São Paulo, agosto. 1994. 

 

 

 



   130

HOFFMANN, Vera Kern. Construção dos números relativos e de suas 
operações. SBEM-RS -Maio / 1999. 

 

IEZZI, Gelson.  Matemática e Realidade, sexta série do Ensino Fundamental. 
São Paulo. Editora Atual. 2004. 

 

KOCH, Ingedore (1989). Texto e Coerências. São Paulo: Cortez. 

 

KNIJNIK, Gelsa. Exclusão e resistência: Educação Matemática e Legitimidade 
Cultural. Porto Alegre, RS: Artes Médicas, 1996. 

 

LEVISON, Sthephen. Pragmatics. London. Longman, 1983. 

 

LINS, Romulo C, GIMENEZ, Joaquim. Perspectiva em Aritmética e Álgebra 
para o século XXI. Campinas: Papirus, 1997. (Coleção perspectivas em 
educação Matemática). 

MACEDO, Lino. Os três métodos Piagetianos, Presença Pedagógica, Belo 
Horizonte, vol 2, n.11, p.19-24 set /out, 1996. 

 

MEDEIROS, A. e MEDEIROS, C. Números negativos: uma história de 
incertezas In: BOLEMA: Boletim de Educação Matemática. Rio claro: DM 
/UNESP /Campus Rio Claro. Ano 7 n. 8. 1992 pp. 49-59. 

 

MEY, Jacob L. Pragmatics. Cambridge Blackwell, 1993. 

 

MORGAN, Jerry L. Linguistics, Intelation of pragmatics semantics and syntax. 

 In: Annual review of Anthropology, 1977. Cidade: Editora. 

 

MORTIMER, E. F., Machado, A. H, A linguagem numa aula Ciência, Presença 
Pedagógica, Belo Horizonte, vol 2, n.11, p.49-57 set /out, 1996. 

 

 



   131

OLIVEIRA, Jair A. As Dimensões Pragmáticas da Cooperação.Curitiba, 1999. 
Tese (Doutorado em lingüística), Universidade Federal do Paraná. 

 

OLIVEIRA, Martha Kohl de OLIVEIRA. Vygotsky: Aprendizagem e 
desenvolvimento: um processo sócio-histórico, São Paulo: Scipione, 
1997 -(Pensamento e ação no Magistério). 

 

OREALC/UNESCO. Relatório de continuidade da V CONFINTEA. Relator: José 
Rivero. Montevidéu, Uruguai, 1999. 

 

POWELL, Arthur, FRANKENSTEIN, Marilyn. (org) Ethnomathematics: 
Challenging Eurocentrism in Mathematics Education. University New 
York press. 1989. 

 

RADIFORD, Luis. On Psychology, historical epistemology and teaching of 
mathematics: towards a socio-cultural history of mathematics. For the 
learning of mathematics. An international Journal of mathematics 
Education, v.17, n.1. Pp.26-33. Canadá, FLM Publishing Association 
Vancouver, B, 1997 

.  

RODRIGUES, Eduardo M. Evasão escolar no ensino noturno de segundo grau: 
Um estudo de caso. Porto Alegre, 1994. Dissertação de (Mestrado) 
UFRGS. 

 

SILVA, Carmem M. da. Contribuições para uma análise da política de formação 
de partido dos trabalhadores – PT. São Paulo, 1996. Dissertação de 
Mestrado-PUC-SP. 

 

SOARES, Leôncio J. G. Educação de adultos em Minas Gerais. Continuidades 
e rupturas. São Paulo: Faculdade de Educação da USP, 1995, 311 p. 
(Tese de Doutorado). 

 

SOARES, Leôncio J. G. Processos de inclusão/exclusão na educação de  
Jovens e Adultos. Presença Pedagógica, Belos Horizonte, v.5, n.30, nov. 
/dez., 1999, p.25-33. 

 



   132

TEIXEIRA, L.R.M. Aprendizagem operatória de números inteiros: obstáculos e 
dificuldades. In: Pro-posições. Campinas: UNICAMP e Cortez Editora. 
V.4, n.1 (10), março, pp.60-72.  

 

VYGOTSKY, L. S. Pensamento e Linguagem. São Paulo, Martins Fontes, 1989 
(2º edição). 

 

WATZLAVICK, Paul: Pragmática da comunicação humana. São Paulo, Cultrix, 
1967. 

 

WILLIS, Paul (1991): Jugend-Stile: Zur Ästhetik der gemeinsamen Kultur. 
Hamburg; Berlin: Argument. (Traduzido). 

 

 

 

 

 

 

 



   133

ANEXOS 

ANEXO I 

 

 

EPISÓDIO DE ENSINO 
 
 

A Dissolução do Permanganato 

Professor: Por que, gente? Por que será quando eu deixo o grão de 

permanganato paradinho lá, sem agitação nenhuma, ao final de um certo tempo, 

toda solução ficou colorida? 

Aluno 5: Porque é solúvel em água. 

Professor: Ele é solúvel em água. Mas... Por que? O que acontece para ele 

ser solúvel em água? 

Aluno 4: Ah, o permanganato sai procurando a...  

Aluno 5: Como é que eu falo isto então? 

Aluno 4: Porque o permanganato é, tipo assim, ele sai procurando as 

partículas. 

Professor: Procurando? Como assim? Ele é inteligente? 

Aluno 4: Por exemplo. Esta base aqui está colorida, né? Aí o permanganato 

vai misturar com a água. Aqui ele está misturado. Aí, à medida que isto vai 

dissolvendo, ele vai pegando as partes que não estão misturadas e... 

Professor: Como ele vai pegando?  

Professor: O que é que tem que ter na partícula para ela ir pegando? 

Aluno 4: Eu acho que as partículas vão ser quebradas. 

Professor: Oh, olha aqui. Cê tá sai daqui e vem pra cá? 

Aluno 4: Isto aqui é o grão... 

Aluno 5: Existe espaço, não existe, entre as partículas? 

Professor: Porque cê acha que existe? 

Aluno 5: Porque se não existisse, o permanganato não dissolveria, ele estaria 
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ocupando o seu espaço e a água ocupando o espaço dela. Porque dois corpos não 

podem ocupar o mesmo espaço. 

Professor: Né, aí tudo bem? Como é que você explica o fato de uma partícula 

de permanganato sair lá de baixo e vem aqui pra cima (aponta o fundo e o topo do 

béquer) sendo que eu não agitei nada? Densidade? Como é que você explica uma 

partícula lá do fundo do grão ir parar lá em cima do negócio? 

 Aluno 5: Isto aqui é um... 

Professor: Empuxo? 

Aluno 5: Isto aqui é um líquido e um líquido não assume forma definida, não 

é? Ou seja, tem agitação das partículas. 

Professor: Tem agitação das partículas? 

Aluno 5: E existe espaço. Então, como existe agitação e espaço entre as 

partículas a tendência é que uma não fique no mesmo lugar. Aí, então, elas vão se 

misturando. 

Professor: Concordam com isso? Parece razoável? Explica pra eles, Shalon? 

Aluno 5: já que existe espaço entre as partículas e já que as partículas 

possuem energia, então eles vão ficar se agitando e elas vão se agitar e elas vão se 

misturar. Elas nunca vão ocupar o mesmo espaço. 

Professor: Parece razoável? Parece? Então, a partir daí, o que é que nós 

estamos entendendo até agora? Como é que vocês estão entendendo a constituição 

das partículas a partir deste experimento. 

Aluno 5: Que as partículas possuem energia e entre elas existe espaço. 

Professor: Isto quer dizer que estas substâncias são constituídas de 

partículas e as partículas possuem energia. Que energia é esta? 

Aluno 5: Cinética. 

Professor: Cinética tem a ver com quê? 

Aluno 5: Com movimento. 

Professor: Se a partícula não se movimentasse, eu conseguiria entender... 

Aluno 5: Não, porque ia ficar tudo no mesmo lugarzinho, 

Professor: Não dava pra entender o espalhamento do permanganato aqui. 

Aluno 4: Então é assim. Quando o permanganato ta no sólido a força de 

coesão é maior. À medida que ele vira líquido, a força de repulsão começa a ser 

maior? 
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Professor: Ele não vira líquido. 

Aluno 5: Ele se dissolve. 

Professor: É diferente. O que é força de coesão? 

Aluno 4: É uma molécula que atrai a outra. 

Professor: Por que? 

Aluno 4: Energia. 

Professor: Que energia? 

 É que a força de coesão é maior que a de repulsão? 

Aluno 5: É aquele negócio de um pólo negativo... É que dois pólos iguais se 

repelem, dois pólos deferentes se atraem. 

Professor: Parem de falar coisas que vocês não sabem o que é. Todos dois 

tão pra lá e pra cá. 

Aluno 5:Ele é que está falando. 

Aluno4: Eu sei que no final das coisas a força de coesão é maior que a de 

repulsão. 

 Professor: Por que? Ta decorando aí. 

Aluno 4: Não. Eu aprendi mais ou menos e nunca me perguntaram por que e 

nem eu perguntei por quê. 

Professor: Mas eu to perguntando por quê. 

Aluno 4: Ah, eles estão mais agregadas. 

Professor: O quê que é força de coesão? 

Aluno 4: É a que mantém as moléculas mais próximas umas das outras. 

Por quê? 

Aluno 5: Por causa do estado do  material. 

Professor: Por que uma atrai a outra? 

Aluno 5: Por causa do estado do material. O sólido possui uma forma 

definida, então ele precisa ter menos agitação para poder, pra ficar naquele estado. 

Professor: Mas qual que é a natureza desta força de coesão? 

 Aluno 5: Ah, professora, ai eu não sei. 

Aluno 4: Ninguém sabe, uai! 

Aluno 5: Energia. 

Professor: Que energia? Vinda de onde? 

Aluno 6: Energia  atômica. 
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Professor Energia elétrica vida de onde? 

Aluno 6: Dos átomos. 

Aluno 1: Do núcleo. 

Professor: Que núcleo? 

Aluno 1: Dos átomos. 

Professor: Por quê? No núcleo tem energia. 

 Aluno 3: Ah, porque os átomos têm energia, prótons e elétrons. 

 Aluno 5: Isto não seria elétrica, seria energia nuclear. 

Aluno 4: Ele é neutro, uai! 

Aluno 3: Porque os prótons e os elétrons... 

 Professor: Pêra aí. Deixa ele falar o questionamento dele. 

Aluno 4: Não, porque eu ia falar, quando eles dissolvem ficam líquidos, a 

força de repulsão é maior, é um pouco maior. Então, à medida que a força de 

repulsão é maior, as moléculas estariam se espaçando mais. Estariam ocupando um 

espaço maior até que elas ocupam o negócio inteiro. 

Aluno 5: Não. Elas vão ocupar um espaço maior? 

Aluno 4: Não. Elas tavam assim quando a força de coesão é maior. Agora que 

a força de repulsão é maior... Uai vai fazer assim?Ah! 

Aluno 5: Eles estão falando que dois pólos iguais se atraem, dois pólos 

diferentes se repelem. 

Professor: Pois é, e pensando o negócio de novo do álcool com água. Como 

é que você pode explicar melhor isso? 

Aluno 5: Porque o espaço que existia entre as moléculas do álcool ou da 

água, de uma destas substâncias, era menor que o da outra. Então, quando juntou 

as duas ocupou todo o espaço. 

Professor: Hum! Hum! 
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ANEXO II 

 

 

Adição e multiplicação de números inteiros por pares 
ordenados 

 

 

Suponhamos que as quantidades x, y. De o par (a, b) equilibra a 

quantidade x, e o par equilibra a quantidade y. Qual o par que equilibrará a 

balança com as duas quantidades? (não é o para que equilibra a quantidade 

soma x+y, pois as quantidades estão situadas em um mesmo plano ou em 

planos diferentes). A partir de diferentes possibilidades e com dados concretos, 

os alunos podem observar que a solução generalizada é o par (a+c,b+d), 

definindo assim uma operação soma em INxIN : (a,b)+(c,d)=(a+c,b+d) 

Para que esta operação esteja definida em Z, há de ser compatível com 

a equivalência estabelecida. Em um nível devemos demonstrar a seguinte 

relação: 

 (a+c,b+d)R(a’+c’,b’+d’) 

A nível concreto, basta compor exemplos como o seguinte: 

-3+(+4)=(1,4)+(6,2)=(1+6, 4+2)=(7,6)=(1,0)= +1 

também  

-3+(+4)=(7,10)+(8,4)=(7+8,10+4)=(15,14)= +1 

Podemos ver: 

(1,4)R(7,10)  (1+6,4+2)R(7+8,10+4) ⇔
⎭
⎬
⎫

)(6,2)R(8,4
0)(1,4)R(7,1

Trabalhamos a partir de exemplos como o anterior, onde os alunos 

devem generalizar intuitivamente, levando a compreender a operação soma 

assim definida, é compatível com a relação de equivalência estabelecida. 

Neste ponto podemos observar os alunos, que a soma dos inteiros 

positivos são outros inteiros positivo e que a soma dos números inteiros 

negativos é outro número inteiro negativo, cujo valor é soma de seus valores 

absolutos para ambos os casos: 

(a, 0)+(b, 0)=(a+b, 0). 

 



   138

(0, a)+(0, b)=(0, a+b). 

Se somarmos um inteiro negativo com um inteiro positivo, resultado será 

um intero positivo ou negativo, dependendo de qual deles tenha maior valor 

absoluto: 

(a.0)+(0,b)=(a,b)=  
⎩
⎨
⎧

−
+

bquemenorasiab
bquemaiorasiba

),0(
)0,(

Sendo neste caso o valor absoluto da soma, a diferença positiva dos 

valores absolutos.  

 

 

Propriedade da soma  
Se propusermos aos alunos que demonstrem a propriedade associativa 

da soma de números inteiros, terão que demonstrar uma igualdade do tipo: 

[(a, b)+(c, d)] +(e, f)= (a, b) + [(c, d)+(e, f)] que é uma identidade 

algébrica. 

A existência do elemento neutro, não consiste em verificar uma 

identidade algébrica, é um caso particular de identidade, uma equação: 

(a,b) + (e,e)= (a,b)  sistema que se resolve em (N,+). 
⎩
⎨
⎧

=+
=+

⇒
beb
aea

No caso da existência de simétrico, ainda que o enunciado da 

propriedade se assemelha a anterior, resulta que cada inteiro tem seu 

correspondente simétrico e, portanto, a equação que resulta não tem solução 

única. Devemos considerar um representante genérico (m,m) para o elemento 

neutro e a identidade a resolver é: 

(a, b) +(a’,b’)= (m, m) cuja solução em NxN é (a’,b’)= (b,a). Aqui o 

problema para o aluno é que Z é um conjunto cociente. 

Alguns autores, para evitarem possíveis dificuldades, antecipam o 

resultado da demonstração evitando a investigação por parte do aluno. Para 

eles enunciam as propriedades da seguinte forma: 

“O elemento neutro para aa soma é e=(0,0)” 

“O oposto de x=(a, b) é x’=(b, a)”. 

E passam a verificar que efetivamente x+e=x e que x+x’=e, com que 

concluem. 
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Identificação de +Z  com N 
Consideremos a aplicação f do conjunto dos números naturais no 

conjunto dos inteiros positivos, definida por: 

F:N f(a)=(a,0) +→ Z

A nível formar, devemos demonstrar que f é uma aplicação bijetora e 

ademais um homomorfismo, resultando em conseqüência um isomorfismo. 

A um nível elementar, se propõem aos alunos atividades como a 

seguinte: 

“Dados dois números naturais arbitrário. Calcular suas imagens 

mediante a aplicação estabelecida e realiza sua soma em (Z, +); disto resulta 

em por num recuadro. Calculam agora a soma de ambos números naturais e 

obtém a imagem do resultado. Ponha em um recuadro observar se os 

resultados coincidem. O mesmo com outros exemplos análogos. Poderia obter 

a imagem da soma dos números 2 e 6, sem efetuá-la previamente?”.  

Que utilidade pode ter as atividades anteriores? Faz se notar sobre 

conjuntos conhecidos, e significado de um isomorfismo e recabar neste 

conceito fundamental das estruturas algébricas.      

 

Produto de números inteiros 
Seja b < a e d < c; se o par (a, b) determina o inteiro m e o par (c, d) o 

inteiro n, teremos que a=b +m e c=d+n ou m=a-b e n=c-d e o produto m.n se 

obtém sobre N por: 

m.n= (a-b). (C-d)= (a.c+b.d)-(a.d+b.c) 

Com a restrição dada vemos que para os inteiros positivos m e n, a 

multiplicação anterior funciona ao identificar estes inteiros positivos com 

naturais correspondentes segundo o isomorfismo estabelecido, coincidindo 

com o produto de números naturais  e resultando, portanto num modelo útil 

prolongado por todo Z. 

Para ver que o anterior funciona se propõem aos alunos exemplos 

particulares de pares para que compreendam multiplicando s inteiros positivos 

como naturais e a partir do produto das diferenças: 

3x4=(5,2)x(7,3)=(5-2)x(7-3) 
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Como produtos de números naturais obtêm: 3x4=12; e como produto de 

diferenças: 

3x4=(5,2)x(7,3)=(5-2)x(7-3)= 

(5x7+2x3)-(5x3+2x7)=41-29=12  

Generalizando, definimos o produto de pares ordenados na seguinte 

maneira: 

(a, b)X(c, d) = (a.c+b.d, a.d+b.c). 

Nesta definição através do produto das diferenças, se aplica de modo 

que o produto de dois inteiros é positivo no fator +b.d do primeiro parênteses, 

no qual é totalmente arbitrário. 

Para que a operação anterior esteja bem definida, tem de ser compatível 

com a relação de equivalência estabelecida. Se pretendermos formalizar, 

devemos demonstrar: 

⇒
⎭
⎬
⎫

)','(),(
)','(),(

dcRdc
baRba

 (a.c+b.d, a.d+b.c)R(a’.c’+b.d, a’.d’+b’.c’); baseando-nos 

nas propriedades da soma e produto de números naturais. 

A nível concreto, particularizamos: 

(-3).(+4)=(1,4).(6,2)=(1x6+4x2, 1x2+4x6)= (14,26)= (0,12)= -12; 

(-3).(+4)= (7,10).(8,4)= (7x8 + 10x4, 7x4+10x8)= (96,108)= (0,12)= -12 

E podemos ver que: 

⇒
⎭
⎬
⎫

)4,8()2,6(
)10,7()4,1(

R
R

 (14,26)R(96,108) 

A partir daqui, vemos justificar as chamadas regras de sinais: 

(a, 0)x(b, 0)= (a.b, 0); 

(0, a)x(0, b)= (a.b, 0); 

(a, 0)x(0, b)= (0, a.b). 

Que podemos enunciar da seguinte forma: 

“O produto de dois números relativos de mesmo sinal. É um inteiro 

relativo  positivo cujo valor absoluto é o produto dos valores absoluto”. 

“O produto de dois inteiros relativos de distinto signo. É um inteiro 

relativo negativo cujo valor absoluto é o produto dos valores absolutos”. 

Como conseqüência da regra de sinais resulta que bijeção f de (n, x) em 

 , definida por: ),( XZ +
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A →  f(a) =(a,0) 

É um isomorfismo igual que para a soma: 

F(mxn)=(mxn, 0)=(m, 0)x(n, 0)=f(m)x f (n). 

 

Propriedades do produto 
Para não repetir o que já foi comentado nas propriedades da soma, só 

diremos que aqui também se apresenta aspecto subjacente nas 

demonstrações. 

Ao demonstrar as propriedades comutativas e associativas terá de 

verificar uma identidade algébrica; na propriedade do elemento neutro há de 

resolver uma equação com um representante genérico. Não se cumpre a 

propriedade da existência do simétrico e temos de estudar a propriedade 

distributiva do produto a respeito da soma, que também se reduz a verificar 

uma identidade algébrica. 

Sendo as propriedades já vistas, é o momento de afirmar que o conjunto 

dos números inteiros com as operações de soma e produto (Z, +, x), é um anel 

comutativo e unitário. 

 

 

ANEXO III 

 

Algumas idéias da proposta didática do livro do Gonzáles  
 
 
Gonzáles (1990) defende que o processo de ensino de números inteiros 

deveria começar no nível da pré-escola em que é mais concreto e elementar 

como as relações e comparações qualitativas, para concluir no mais abstrato e 

complexo como a construção e validação formal dos números inteiros. Logo o 

autor propõe as seguintes fases: 

 

1.O número relativo como relação útil em contextos 

concretos. 

 

 



   142

2. A relação útil à relação objeto. Contextos 

concretos como o número natural implícito. 

 

3.O número relativo como objeto contextualizado. 

 

4.Do número relativo ao número inteiro. 

 

5.O número inteiro como útil matemático. 

 

6.O número inteiro como objeto matemático. 

 
O autor coloca que a partir da análise das situações didáticas e das 

distintas fases que estão sendo propostas se poderia elaborar um desenho 

curricular susceptível de uma posterior aplicação na aula e de uma 

conseqüente validação empírica. Deste modo, a sua intenção não é propor um 

desenho curricular acabado, sem se aportar das idéias que favoreçam a 

intervenção didática e sua preparação prévia em função da necessidade do 

grupo, levando em consideração as características, idades e capacidades dos 

alunos, das prioridades e necessidades de caráter curricular, etc.   

Na fase 1, que o autor chama de ‘O número relativo como relação útil 

em contextos concretos’, deveria começar o estudo dos números inteiros no 

nível da pré-escola mediante a potenciação da estrutura comparativa a nível 

qualitativo e sua iniciação a nível quantitativo. Pretende-se com isso que o 

aluno utilize a dualidade inerente a situações de comparação tanto a nível 

lógico como lingüístico. Em princípio, as comparações se efetuariam entre dois 

objetos ou coleções para serem ampliadas posteriormente a três, quatro etc., o 

que necessita do esquema da transitividade e leva conseqüentemente a 

obtenção de séries ordenadas. Neste nível o autor chama de ‘O número inteiro 

como relação útil em contextos concretos’, como por exemplo: 

# Situações de comparação de difícil ou impossível quantificação 

(beleza, bondade, temor sonoridade etc); 
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# Medido continua perceptível e familiar (longitude, peso, capacidade, 

volume etc, no sentido de comparação global e Grosseira das diferenças- 

igualdades); 

*Longitude (estaturas, com material estruturado do tipo: réguas de 

Cuisenaire, réguas encaixáveis etc ou com material não estruturado do tipo: 

lápis, cordas etc.  

*Peso: 

- Estimativa grosseira das diferenças: pesa mais..., pesa menos...etc. 

Poderia colocar as diferenças que sejam importantes e facilmente apreciável  

pelos alunos; 

- Utilização de materiais como: balança simples ou outros que sirvam 

para poder apreciar as diferenças apreciáveis nestas qualidades; 

 

# Cronologia: 

- Antes, depois, neste momento etc. 

- Seriações e seqüência temporais: dias da semana, meses do ano, 

parte do dia, estações do ano etc. 

 

# Numerosidade de coleções (há mais que..., há menos que..., tenho 

mais que.... tenho menos que..,): 

- Dinheiro e preços: custa mais ..., custa menos ...etc. 

 

#Ordem (posições relativas em uma série: está antes ou por cima de), 

esta depois de... etc.  

 

Na fase 2, que trata ‘A relação útil à relação objeto ou contextos 

concretos como o número natural implícito’ o autor busca trazer situações 

didáticas adequadas, a transição do contexto “absoluto” de quantificação, ao 

contexto “relativo”, passando do número relativo em sua acepção de relação 

útil, ao número relativo em sua acepção de relação-objeto. Em outras palavras 

o autor busca encontrar algumas situações que estão presentes no cotidiano 

que podem ser representadas como número natural implícito, tais como, por 

exemplo, ganhar e perder, subir e abaixar (Lista de CDs mais vendidos, 
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classificação desportivas etc.), índice de natalidade e mortalidade e etc. As 

situações são as mesmas para ambas interpretações, ou seja, seguimos 

estando em contextos concretos, e por este motivo seguimos falando de 

relação para reforçar a idéia de que os números relativos como ferramenta e 

operadores, como resultado de comparações ou como elementos que 

permitem transformações, devem ir progressivamente adquirindo significado 

em si mesmo sem perder os anteriores, para terminar descrevendo as 

situações sem necessidade de fazer referência a quantidade ou posições 

comparadas e ou transformadas. É uma questão de economia ou de 

simplificação das situações relativas. 

Outra questão importante desta fase está relacionada com o zero 

relativo, na qual resulta na mudança de origem, das relações comparativas de 

igualdade, da transformação nula, bem como resultado de composições. Esta 

idéia aparece em situações do tipo: Igualdade de gols contra e a favor, 

igualdade de partidas ganhas e perdidas, igualdade de ganhos e perdas e etc. 

Um material didático que pode favorecer o passo do número relativo como 

operador (útil), o número relativo como estado (objeto), é a ‘régua relativa’; um 

instrumento para “medir” situações relativas. Trata-se de uma régua normal 

graduada, mas a sua origem se encontra no centro da mesma.  

O professor deverá utilizar este recurso, entre outros, para ajudar os 

alunos a familiarizar-se com a origem relativa e o duplo sentido característico 

das “medições” relativas. 

Na fase 3, que trata ‘O número relativo como objeto contextualizado’, o 

autor comenta que há uma continuação do processo já descrito em situações 

trabalhadas a nível qualitativo e quantitativo, ampliando o grau de dificuldade e 

relacionando-as entre si, se deveria propor novas atividades em contextos mais 

complexos e distintos aos exemplificados até agora, ainda que sempre com a 

particularidade apresentar a mesma estrutura que aqueles: Novos temas e 

situações com o mesmo processo já estabelecidos (a partir das comparações e 

transformações qualitativas e quantitativas), mas com diferente conteúdo social 

significados, dificuldade etc. Logo se pretende: 

a) Continuar a fazer o que já se vinha fazendo em fases anteriores, 

porém dando agora um maior protagonismo ao número relativo e completando 

o trabalho já iniciado, com situações mais complexas: 
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b) Analisar novas situações (cronologia, temperatura, alturas sobre o 

nível do mar etc.) que por diversos motivos (medidas dirigidas ou sem príncipio 

nem fim, escalas com zero inexistente ou não acessível etc.), não se adaptam 

a ordem natural e, portanto, foram inicialmente concebidas com uma estrutura 

relativa. Nelas, o processo descrito nas fases anteriores, esta resulto e 

apresenta-nos como um conhecimento social  fortemente arraigado. Em 

conseqüência, pelas dificuldades inerentes à mesma, não parece conveniente 

sua construção desde o princípio, porque nos limitaremos simplesmente a 

recogerlas e aprovecharlas a partir desta fase. 

c) Operar com estes novos números (aritmética com números relativos), 

para resolver situações problemáticas propostas nos contextos tratados e 

potenciar as estruturas aditivas e multiplicativas, cujas propriedades se 

empezaram a construir aqui de forma intuitiva, para se institucionalizadas em 

fases posteriores mediante aos esquemas e tábuas de exploração indutiva. 

Destes aspectos operacionais junto aos já tratados até aqui, constituíram a 

armazón dos números inteiros. 

d) Culminar o processo de simbolização. 

e) Culminar a estrutura de ordem sem princípios em domínios numerais. 

A proposta didática destas novas situações, em que logicamente se 

simplificaram os trabalhos preliminares de fases anteriores, tem uma dupla 

justificação: por um lado, servem para construir idéias numérica relativas e 

fundamental do trabalho matemático posterior, e por outro, são intrinsecamente 

interessantes desde o ponto de vista sociocultural e , portanto, necessário 

desde um enfoque mais geral (preparação para a vida, formação integral etc.). 

Estas novas situações são situações relativas especiais; familiares na medida 

em que são de uma enorme utilidade, em que muitas delas foram formadas do 

conhecimento dito “vulgar’. No entanto, são conhecidas como as típicas 

situações-exemplos para o tema que estamos tratando, e que quase todas, 

foram concebidas originalmente com a estrutura e propriedade que 

pretendemos que o aluno construa na aula. Por outro lado, se trata de 

questões que, no entanto, tem sentido em sair mesma (conhecer as 

temperaturas e o manejo da cronologia  e o tempo em geral), tem um interesse 

intrínseco, são adequadas para um tratamento didático interdisciplinar em 

virtude de suas múltiplas conexões com outras áreas de conhecimento 
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(Ciências Sociais, Ciência Experimental etc.). Observe a proposta destas novas 

situações: 

 

- Temperaturas 

Em primeiro lugar, para familiarizar o aluno com a terminologia e 

instrumentos usuais desta proposta, poder-se-á realizar atividades na própria 

escola como é mostrado nas seguintes exemplos de  situações: 

• Montar gráficos de temperaturas tomadas a cada hora, em diferentes 

pontos durante a jornada escolar. 

• Experimento com água, gelo etc., estudando as temperaturas e suas 

evoluções em diferentes fases. 

• Partindo de uma lista de cidade com as temperaturas de máxima e 

mínima correspondente, em que se analisaria em primeiro lugar, o 

significado desta informação, para se continuar a realizar 

comparações e transformações em problemas relacionados com a 

mencionada lista. 

• indicar a diferença entre as temperaturas máxima e mínima das 

cidades A e B. 

• Ordenar de menor a maior, as temperaturas máximas, as mínimas, 

as diferenças em cada cidade etc. 

• Em uma determinada cidade a temperatura aumenta a razão de um 

grau por hora desde as 10 até as 19 horas, diminuindo a partir daqui, 

a razão de graus por hora até as 10 horas do dia seguinte. O 

professor, deveria tratar de que os alunos analisaram em 

profundidade (com gráficos, tabelas etc.), este tipo de situações.  

 

 - Cronologia 

O conhecimento das diferentes cronologias (ocidental, oriental, islâmica 

etc.), é importante para poder dispor de referencias no estudo e compreensão 

dois trechos históricos. Este tipo de situação, junto os correspondentes 

calendários, estações do ano, medida de tempo etc., se completaram aqui 

tratando de que o aluno chegue a um conhecimento mais completo e razonado 

possível. 
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Uma vez que os alunos se encontram em poder de interpretação 

corretas acerca da cronologia ocidental, se poderia chegar a propor questões 

como: 

• O início da civilização Grega data-se do ano de 600 a.C. Quantos 

anos se passaram até hoje? 

• Adriana em 1989 dispõe de uma nave com a qual pode viajar no 

tempo. Decide avançar 132 anos, em que ano ela chegará? E se 

retrocedesse 2002 anos, em que ano ela se encontrará?  

 

- Observações da natureza 

As alturas sobre o nível do mar, a profundidade do fundo marinho, as 

representações por curva de nível etc., são algumas das questões que 

tratariam aqui. Entre outras situações já conhecidas, são interessantes as que 

se referem à interpretação e manipulação de mapas topográficos, nos que 

podemos utilizar números relativos para indicar alturas por cima e por baixo de 

uma linha horizontal imaginária que pode ser o nível do mar. Neste sentido, 

propomos a realização com um enfoque interdisciplinar, de atividades de 

interpretação de mapas topográficos etc. 

 

- Planos e mapas. Planisfério 

O conhecimento das referencias que se utilizam para localizar sobre a 

esfera terrestre (meridianos, paralelos, longitude-latitude, fuso horário etc.) são 

importantes na geografia e constituem situações relativas interessantes para o 

tema que nos ocupa. Existem numerosas atividades que o professor em sala 

de aula poderia explorar junto aos seus alunos: 

• Localização de pontos sobre os mapas, planos e esfera terrestre; 

• Diferenças horárias entre cidades; 

• outras 

 

Um recurso didático, que pode ser utilizado a partir deste momento, é o 

que chamamos plano relativo (plano cartesiano) que não é outra coisa que a 

ampliação das dimensões da régua relativa já mencionada. Este recurso pode 
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ser utilizado como instrumento para: localizar, medir, situar, efetuar 

movimentos etc., sobre planos e gráficos de duas dimensões. 

 

Aritmética relativa 

Até agora tínhamos proposto para as aulas situações que requeriam o 

uso da transitividade, da idéia de elemento simétrico, das composições ou 

transformações etc., como instrumento que permitiam a extensão a mais dos 

objetos ou estados, para resolver algumas situações desde um ponto de vista 

qualitativo ou desde um ponto de vista qualitativo como instrumentos auxiliares 

em contextos meramente absolutos. 

Antes de entrar nas considerações próprias do tema é relevante voltar a 

insistir em uma idéia básica para entender o processo que propomos: o número 

relativo como objeto, apresenta uma grande variedade de significado tanto por 

si mesmo como já temos visto, como antes seu funcionamento operacional 

como veremos nesta discussão. Desta riqueza de significados e aplicações 

distintas, intrinsecamente interessantes, se deverá confluir nas fases seguintes 

entrando na estrutura, regras e propriedades comuns a todas elas. 

Nas situações concretas do tipo que vínhamos utilizando, observamos 

que predomina fundamentalmente a estrutura aditiva (composições e ou 

transformações nas que intervem estados de “uma mesma” medida, e onde 

inclusive a multiplicação como operação externa (..x.. vezes um número 

relativo)). Enquanto a estrutura multiplicativa propriamente dita (número relativo 

x número relativo= número relativo), é de notar: 

a) Que as situações que aparecem são mais restritivas e menos 

freqüentes no cotidiano que aquelas que apresentam na estrutura aditiva, mas 

são muito importantes em algumas Ciências (Ciências Experimentais, Ciência 

Sociais (Economia, Geografia humana etc.)).  

b) Que a apresentação usual da operação é submetida a forma de 

multiplicação de medidas dirigidas (velocidades relativas x tempo= espaço 

relativo; tempo x rendimento temporal= situação financeira relativa etc.). 

c) Que o tipo de situações apropriadas para iniciar esta parte, cremos 

que devem apresentar a característica especial de que as medidas relativas 

fatores, estão relacionadas entre si. A continuação deste processo didático, 

 



   149

incluirá outros níveis das situações multiplicativas em geral, sem nenhum tipo 

de restrições. 

d) A este tipo de multiplicação chamaremos de “pseudointerna” no 

sentido de que, por um lado se poderia pensar no caráter interno da mesma, 

dado que se opera com números relativos para obter números relativos e,  no 

entanto, nos encontramos com a particularidade de que os números têm 

significados contextualizados distintos em cada caso (pelo que não podemos 

definitivamente catalogar tal operação, na qual alcançara tal categoria, quando 

se descontextualize na fase seguinte e adquire pleno sentido matemático). 

 

A adição e a subtração como duas faces da mesma moeda 

As operações de adição e subtração se apresentam em um princípio 

como distintas ao nível de significações concretas (como ações com números 

relativos), ainda que integráveis posteriormente, em uma só operação a nível 

matemático, como conseqüência das propriedades que se deduziram a partir 

daqui. O processo que o autor propõem, se baseia, portanto, nesta 

consideração: Uma iniciação diferenciada sobre a base de significados 

distintos, como continuação das interpretações usuais da aritmética natural, 

para passar progressivamente através da tomada de consciência das 

propriedades típicas da estrutura aditiva, a considerá-la como dois aspectos 

complementares da mesma operação. 

Como continuação da interpretação natural, teríamos: 

- Adição pode significar: fazer, agregar, compor, resumir etc., com 

números relativos. 

- Subtração pode ser: desfazer, quitar, eliminar, descontar, anular, 

descompor etc., com números relativos.  

Na fase 4 o autor comenta que o aluno já deve dispor de uma base 

ampla e variada de experiência em situações relativas. Mas deste suporte 

conceitual está ainda incompleto desde o ponto de vista matemático. Haverá 

de detectar e explicitar ainda, as regularidades que vão permitir a comunicação 

dos conceitos, a validação formal posterior dos mesmos e sua conseqüente 

institucionalização. Nesta fase se pretende: 

1. Generalizar resultados particulares, mediante a obtenção das 

mencionadas regularidades na forma de leis, regras e propriedades. 
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2. Estabelecer uma “ponte” que favorece o salto de um nível de 

abstração (fase 5) a outro superior (fase 5), com a intenção de eliminar o salto 

da descontinuidade que suporia a omissão desta segunda descontextualizarão. 

Em relação à fase 5 o autor coloca que parece razoável pensar que 

chegar com êxito até este ponto, supõe-se dispor de uns instrumentos úteis 

tanto na matemática como em outros campos do saber. No entanto, “o 

movimento se demonstra andando” e nada mais necessário neste momento 

que comprovar se os novos conceitos e esquemas construídos funcionam no 

campo da matemática. 

Apesar de que todo o domínio matemático é um campo propício para 

utilizar estas novas ferramentas, existem situações que podem ser mais 

adequadas que outras, para iniciar esta fase. Com elas, poder-se-ia encontrar 

novas regularidades-propriedades, ou senão, dotar de novos significados a já 

encontradas. Neste sentido, o autor cita entre outras, as seguintes: 

- Reta numérica: movimento, vetores, resolução gráfica de equações etc. 

- Resolução algébrica de equações. 

- Representações gráficas de funções. 

Por outro lado, como já foi colocado nesta proposta, os possíveis pontos 

didáticos do processo descrito não se limitam exclusivamente a construção do 

conjunto dos números inteiros, suas operações e propriedades, como se o que 

realmente importasse fosse somente estas construções. No entanto, é justo 

pontualizar que a maior potencialidade do tema, se centra em torno da 

quantificação relativa em geral, ao duplo sentido e ao duplo signo, assim como 

a ordem sem primeiro elemento; aspecto que são essenciais à construção de 

numerosos conteúdos e conceitos matemáticos. Assim, do mesmo modo que 

se tem trabalhado a partir de situações relativas em domínios numeráveis não 

discreto, incluso não numeráveis, subsistindo em todos eles na mesma 

estrutura. Portanto, o número inteiro o número inteiro como útil matemático, 

não é unicamente por seu caráter algébrico, e sim, por aportar uma estrutura 

ordinal  nova, ligada ao próprio processo de construção. 

E por último a fase 6, em que o autor coloca que se entraria à 

formalização dos conceitos, assim como a validação das fases anteriores 

(legitimação dedutiva). O trabalho, de natureza “metamatemática”, se 

desenvolverá a um nível em que seja possível a reflexão sobre os próprios 
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entes matemáticos construídos, podendo-se obter aqui, novas propriedades 

que antes foram “não visíveis” em outros momentos do desenvolvimento 

descrito (compatibilidade entre estruturas etc.). Igualmente, utilizando os 

métodos e instrumentos próprios da Matemática, se tratariam nesta fase, as 

múltiplas conexões e relações do tema, com outros conhecimentos 

matemáticos já construídos, com a intenção de situar esta construção teórica, 

no lugar adequado dentro do “edifico matemático”. 

 

 

ANEXO IV 

 

 

CONSTRUÇÃO DOS NÚMEROS RELATIVOS E DE SUAS 
OPERAÇÕES 

 

O artigo de Hoffmann (1999) aborda a metodologia para a construção de 

números relativos e de suas operações. A autora descreve jogos e outras 

atividades que utiliza para esta construção. A proposta baseia-se em atividades 

simples e no uso de materiais de baixo custo. Enfatiza a diferença entre 

operação e o número na operação adição e subtração. Utiliza-se da operação 

adição para a construção do conceito da operação de multiplicação sem se 

fixar na regra de sinais.  

 

Atividade 1: 
Jogo do vermelho-Azul 

Material: confeccionar sete cartões vermelhos e sete cartões azuis, 

ambos com a escrita de um numeral natural de 0 a 6; uma folha quadriculada 

(“casa”) como o modelo abaixo ampliado para pelos menos cinco jogadas por 

alunos e fichas ou outro material que possa servir como marcador.  

Procedimento: Formar duplas para realizar o jogo. Cada dupla recebe 

uma folha quadriculada e deve preencher todas as jogadas. 
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6v 5v 4v 3v 2v 1v 0 1a 2a 3a 4a 5a 6a Par 
ordenado

    P         (4,6) 

         H    (5,2) 

P: Paulo e H: Helena 

O aluno que vai jogar deve colocar seu marcador sobre o ponto zero de 

uma linha e tirar um cartão azul e outro vermelho do monte. Se, como no 

exemplo, ele tirar o cartão azul, então deve deslocar seu marcador quatro 

“casas” para a direita a partir do ponto zero; em seguida, como ele tirou o 

cartão 6 vermelho, deve deslocar o marcador, saindo da “casa” 4 em direção à 

esquerda, seis”casa”. Seu marcador deve ficar na “casa” 2 vermelha. Ele 

coloca as iniciais de seu nome no local aonde chegou o marcador e anota, no 

final da tabela, o par ordenado que usou para chegar na “casa” 2 vermelha, 

como no exemplo. Recolocam-se as fichas no jogo, e o outro jogador faz sua 

jogada, sempre iniciando do zero. Como no exemplo acima, a aluna Helena 

tirou o cartão 4 azul, ela desloca o seu marcador até a “casa” 4 azul, ela 

desloca o seu marcador até a “casa” 4 azul e, como tirou o cartão 1 vermelho, 

ela desloca o marcador “uma” para a direção do vermelho (esquerda), ficando 

na “casa” 3 azul. Vencerá quem estiver mais à direita nas duas jogadas. No 

exemplo Helena será a vencedora da jogada. Deve-se preencher toda a folha. 

Após a realização do jogo, solicita-se aos alunos que escrevam as 

observações que fizeram a partir do jogo. A importância desta atividade está no 

fato de os alunos anotarem as idéias que tiveram aos realizar o jogo. 

Atividade complementar ao jogo: Solicitar que escrevam os pares 

ordenados que poderiam ser obtidos para chegar a determinadas “casas”. 

 

Atividade 2: 
Jogos dos triângulos e dos quadrados 
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Material: 50 quadrados (4x4 cm); 50 triângulos eqüiláteros (4 cm de 

base); dado e quatro marcadores e folha quadriculada semelhante do jogo 

anterior.  

Procedimento: Os alunos jogam em grupos de quatro. Recebem figuras 

recortadas nas formas triangulares e quadradas e um dado. Além disso, uma 

folha semelhante à do jogo anterior. 

 

 

 

 

 

6▲ 5▲ 4▲ 3▲ 2▲ 1▲ 0 1 2 3 4 5  6  Par 
ordenado

    P         (3,6) 

         H    (5,2) 

 

Cada aluno, na sua vez, joga o dado e recebe o número de quadrados 

que foi indicado pelo dado . Precede a nova jogada e recebe o número de 

triângulos que o dado indicou. Estabelece-se a regra de que um quadrado e um 

triângulo se anulam. Anota-se o número de figuras que restaram da jogada, 

bem como o par ordenado formado pelo número de quadrados e triângulos 

sorteados (observar bem a ordem do par ordenado - quadrado,triângulos). 

Vence a jogada o jogador que tiver mais quadrados. 

Analisemos as jogadas de quadro: Helena obteve nesta jogada três 

quadrados e seis triângulos, ficando com saldo de três triângulos ou, podemos 

também dizer, ela tem três quadrados a menos. Paulo obteve, na sua jogada, 

cinco quadrados e dois triângulos, sendo o seu saldo de três quadrados, ou por 

outra, obteve três quadrados a mais. 

Neste jogo, devemos cuidar para falar somente do número de quadrados 

a mais ou a menos do que triângulos que temos na jogada. 
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Atividades complementares: Analisar todas as possibilidades de 

preencher o quadro. Ampliar a estratégia, imaginando o que acontece se o 

dado apontasse outros números. Anotar a relação encontrada entre os dois 

jogos efetuados. Analisar as diferentes repostas encontradas. 

 

Atividade 3: 
Chegando ao Conjunto dos Inteiros Relativos 

Material individual de cada aluno; fichas de papel (3x3 cm); 13 

envelopes confeccionados pelo aluno. 

Procedimento: Solicitar que os alunos escrevam e cada ficha um par 

ordenado do último jogo. Pedir que organizem as fichas sobre a mesa de tal 

maneira que elas fichas representem a mesma “casa” (quantidade) fiquem 

juntas. Pedir igualmente que coloquem, em um mesmo envelope, todas as 

fichas que representam a mesma quantidade e que dêem “nome” ao envelope, 

indicando, por um lado, a quantidade que ele está representando em relação 

aos quadrados e, por outro lado, se há quadrados a mais ou a menos do que 

zero. 

Exemplificando: 

O envelope 1 a mais pode conter as fichas (1,0); (2,1); (3,2); (4,3); 

(5,4); (6,5)= +1. 

O envelope 2 a menos pode conter as (0,2); (1,3); (2,4); (3,5);    (4,6)= 

-2. 

O envelope 0 pode conter as fichas (0,0); (1,1); (2,2); (3,3); (4,4); (5,5); 

(6,6)= 0. 

Estabelecer o conjunto de todos os números que houver nos envelopes. 

Reconhecer que seria possível ampliar o número de envelope e,por 

conseqüência, o conjunto de envelopes e, por conseqüência, o conjunto de 

envelopes que até o momento é finito, poderia ser infinito. Nomear o conjunto 

reconhecido como conjunto Z: conjunto dos números inteiros relativos. 

Estabelecer com os alunos os subconjuntos possíveis. A notação de módulo e 

a comparação entre números relativos podem ser trabalhadas neste momento. 

 

Atividade 4: 
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Construindo a Adição com os Quadrados e Triângulos  

Material: um dado normal; um dado com sinais de “+” e de “-“; os 

quadrados e triângulos da atividade 3 e uma ficha a ser copiada no caderno. 

Procedimento: Estabelecer que as figuras quadradas representarão as 

quantidades positivas e os triângulos as quantidades negativas. Cada aluno 

joga, na sua vez, os dois dados e pega as peças correspondentes ao resultado 

e preencher a tabela. Cada aluno partirá do saldo zero. Ao final, vencerá quem 

ficar com o maior saldo.  

 

 

 

Nº da jogada Saldo 
anterior 

Pontos 
obtidos 

Representação saldo 

1 0 +3  +3 

2 +3 -5 ▲ 
▲▲▲▲ 

-2 

3 -2 -3   ▲▲ 
▲▲▲ 

-5 

4 -5 4 ▲▲▲▲▲ 
   

-1 

5 -1 +2    ▲  +1 

 

Após concluir a atividade, pedir que escrevam a frase matemática obtida 

no seu jogo, observando a coluna dos pontos obtidos. 

0+(+3)+(-5)+(-3)+(+4)+(+2)=3-5-3+4+2=+9-8=+1 

Este jogo deve ser repetido várias vezes porque permite que os alunos 

cheguem à conclusão de como podem somar os números relativos. 

Variação de jogo: cada jogador joga o dado cinco vezes 

consecutivamente e anota, na ficha em seu caderno, os pontos obtidos por ele 

e pelos seus colegas. Vencerá o aluno que tiver o maior saldo. 

 

Nome pontos Resultado 

Paulo +3+5-3-2+2 -5 

Helena  -2-3+5+6-1 +5 
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Rosane -3+2-1+2-3 -3 

Cláudia +6-5-4+2+1 0 

 

O aluno pode utilizar o material dos quadrados e triângulos para 

solucionar as questões. O professor deve verificar as diferentes maneiras que 

os alunos utilizam para encontrar os resultados e comentar a facilidade que 

existe em juntar, inicialmente, as quantidades positivas e as negativas para 

depois estabelecer a diferença. 

Após estas atividades, outros exercícios de adição poderão ser 

realizados. 

 

 

Atividade 5: 
Construindo a subtração com o jogo do “é” e do “não é” 

Material: um dado com os sinais positivo e negativo (dado da operação); 

um dado com os numerais +1;+2;+3;-1;-2,-3 e figuras quadradas e triangulares. 

Procedimento: O aluno joga os dados e anota os resultados na tabela. 

 

Nº da 
 Jogada 

Saldo 
anterior 

Pontos 
obtidos 

Representação saldo 

1 + +2  +2 
2 - +3 ▲▲▲ -3 

3 - -2    
 

+2 

4 - -1      +1 

5 + -3 ▲▲▲ -3 
 

O sinal “+” do dado dos sinais significa que “é” o número positivo ou o 

número negativo que ele obteve no dado dos numerais. O sinal “-“ do dado dos 

sinais representa que “não é” o número positivo ou o número negativo obtido 

no dado dos números. O aluno retira as peças conforme os pontos da jogada. 

Ao final das cinco rodadas ele verifica o seu saldo final. 
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Na tabela acima, podemos realizar a leitura: são os 2 positivos, que 

representam nas peças as figuras quadradas. Na segunda jogada temos que 

não são os 3 positivos (quadrados), então serão os 3 negativos (triângulos). 

Cada aluno deve escrever a frase matemática do jogo e determinar o 

seu resultado. Vencerá quem tiver o maior saldo. 

Frase matemática com os parênteses: +(+2)-(+3)-(-3)-(-1)+(-3) e de 

forma simplificada,  sem os parênteses: +2-3+2+1-3=+5-6= -1. 

Este jogo deve ser bem explorado para que os alunos tenham condições 

de definir a diferença entre o sinal do número que expressa uma quantidade e 

o sinal de operação. 

 

Atividade 6: 
Trabalhando com mais Numerais 

Material: dados e peças do jogo anterior. 

Procedimento: cada aluno do grupo faz uma tabela em seu caderno 

onde registrará os resultados de suas jogadas e de seus colegas.  

Aluno Sinal Pontos  Resultado 

Paulo + (+3-1+2-3-2) -1 

Helena - (-1-2-3-3+2) +7 

Rosane - (+2+3-1-2-2) 0 

Claudia ? (-2+3+3+2-1) ? 

 

Cada aluno faz cinco jogadas consecutivas com o dado dos números e 

recebe as peças correspondentes aos valores sorteados. Ao final, deve jogar o 

dado da operação que determinará se a operação “é” ou “não é”. 

Na jogada de Claudia não sabemos o que vai acontecer, pois se ela 

sortear o sinal “+”, ou terá resultado positivo (+5). Caso o sinal for “-“ (negativo), 

o resultado será 5 negativo (-5), porque “não é” o número 5 positivo. 

É importante discutir com os alunos qual é a maneira mais fácil de 

resolver a questão das peças, caso tiver sido sorteado o sinal negativo. 

Devemos trocá-las uma a uma ou resolver primeiro os parênteses e só depois 

realizar a operação completa? Muda alguma coisa se o sinal for positivo? Estas 
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discussões permitem que o aluno fale sobre suas idéias e chegue à solução 

esperada. 

 

Atividade 7: 
Construindo a multiplicação dos Números relativos  

Material: quadrado e triângulos; um dado com os numerais: +1;+2;+3;-1;-

2;-3;  um dado com +1x;+2x;+3x;-1x;-2x;-3x e ficha copiada no caderno. 

Procedimento: cada aluno joga os dois dados ao mesmo tempo, 

interpreta-os conforme a regra e retira o número de quadrado ou triângulos. A 

regra é que o dado ”x” é o operador que determina quantas vezes devemos, ou 

não, retirar quadrados ou triângulos. 

 

 

Jogada Dado do x Dado 
do número 

Desenho Resultado 

1 +2x(é 2 vezes) (-2) 
(2 negativo) 

▲▲/▲▲ -4 

2 +3x (+1) / /  +3 

3 -1x(não é 1 vez) (+3)  
(o 2 positivo) 

  ▲▲▲/ 
 

-3 

4 -2x (-3) / 
 

+6 

5 -3x (-1) / /  +3 
 TOTAL +5 

 

Exemplificando: 

-2x(+3)=-6 significa não é duas vezes o 3 positivo (quadrados), logo 

serão 6 negativos (triângulos). 

+2x(-3)=-6 significa é duas vezes o 3 negativo ( triangulo), logo serão 6 

negativos ( triângulos). 

-2x(-3)=+6 significa não é duas vezes o 3 negativo (triângulos), logo 

serão 6 positivos (quadrados). 

O jogo da multiplicação pode ser realizado com diferentes materiais, tais 

como: piões ou roletas que possibilitem o trabalho com quantidades maiores. 
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A multiplicação é introduzida como soma se parcelas e, por isso, a 

adição deve estar bem trabalhada. Utilizando esta metodologia, não haverá 

necessidade de o professor apresentar a regra da operação multiplicação, nem 

é conveniente fazê-la. O aluno deve realizar estas associações, que facilitam o 

seu aprendizado e evitam a dificuldade da utilização dos sinais nas operações. 

A operação divisão pode ser introduzida com um jogo, mas ela é melhor 

compreendida como a inversa da operação multiplicação. O jogo da divisão, 

neste momento, é uma situação desnecessária pela construção de sua 

operação inversa, que foi proposta anteriormente. 

 

Conclusão 
Os números relativos não são números que podemos ver (naturais) ou 

representar (racionais positivos). Precisamos determinar uma metodologia que 

permita a sua compreensão e o seu aprendizado, sem esquecer que este 

ocorre de forma diferente em tempos distintos para cada aluno. 

A sistematização do que ocorreu nos jogos é fundamental para a 

construção dos números relativos. O importante nestas atividades é permitir 

que os alunos analisem os resultados e cheguem à conclusão das regras.   
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